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YECO•GROUP 

Ao 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 — Brasília (DF) 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 

PROPOSTA DE PREÇO 

• Nome da Empresa: IVECO 
Razão Social: On-Highway Brasil Ltda. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 
Endereço: Rodovia MG-238, S/N, km 73.5, Sala On-Highway, Bloco II, Distrito Industrial Norte 
Sete Lagoas/MG CEP: 35703-138 
Telefone: (31) 99283-1710 
E-mail: debora.rocha@ivecogroup.com 
Banco: Santander 033 Agência: 2271 C/C: 13022266-0 

• Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços 

Nome: DÉBORA ROCHA COSTA 
Cargo/função: SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 
Endereço: Alameda Oscar Niemeyer, 132, 99 andar — 34006-049, Nova Lima, MG — Brazil 
CPF: 049458766-06 
RG: MG-10 415.471 Órgão Expedidor: SSP/MG 
Telefone: (31) 99283-1710 
E-mail: debora.rochaPivecogrould.com 
Naturalidade: BELO HORIZONTE 
Nacionalidade: BRASIL 

Apresentamos a nossa Proposta para o Registro de Preço Nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus 
Rural Escolar, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 

redes públicas de ensino, no âmbito 

ITEM 
TIPO E DESCRIÇÃO ORE 

QUANT. 
ESTIMADA 

do ORE 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL(R$) 

3 

ORE 3 
Ônibus Distância Entre Eixos: 5950 MM, 
Capacidade: 60 Lugares, Cor: Amarela, 
Potência: 130 CV, Quantidade Portas: 

Única Transmissão mecânica 

3500 Unidade 
R$ 

469.499,00 
R$ 

1.643.246.500,00 

Valor unitário (R$ 469.499,00): Quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais. 

Valor total para 3500 unidades: (1.643.246.500,00): Um bilhão, seiscentos e quarenta e três milhões, duzentos 

e quarenta e seis mil e quinhentos reais. 

IVECO IVECO IVECO k0 15-03.7- I E.0 €=. ASTRA M AG I R 11 5 
CAPITAL 
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IVECO•GROUP 

Prazo de validade da proposta: 200 (duzentos) dias, contados da data de abertura do Pregão. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem 
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, 
seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Belo Horizonte, 09 de outubro de 2023. 

Assinado de forma digital por 
DEBORA ROCHA DEBORA ROCHA 

COSTA:04945876606 COSTA:04945876606 
Dados: 2023.10.09 16:02:05 -0300' 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

CNPJ n2 36.519.422/0001-15 

DÉBORA ROCHA COSTA 

SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 

CPF: 049458766-06 

IVECO (111) IVECO I IVECO,.. fr liFF.P7" I !'L2 sa TRA fi à MAGIRUS 
CAPITAL BUS 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 e Fax: @fax_unidade@ - https://www.fnde.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 8/2023 

Processo n2 23034.038983/2023-60 

• 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco "F", na 
cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) pela Diretora de 
Administração, a Sra. LEILANE MENDES BARRADAS, nomeada pela Portaria n° 1.975 de 09 de março de 2023, 
publicada no Diário Oficial da União de 10 de março de 2023, portadora da matrícula funcional n2 1477920, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 
06/2023, publicada no Diário Oficial da União de 28 de agosto de 2023, processo administrativo n.2
23034.028908/2022-18, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 12 de abril de 2021, no Decreto n.2 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, 
do tipo ORE 2 e ORE 3, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 
redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de 
Referência, anexo I do edital de Licitação ng 06/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
TIPO DE 

TRANSMISSÃO 
MARCA UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

2 ORE 2 Mecânica 
IVECO/ON-
HIGHWAY Unidade 3.600 R$ 398.500,00 R$ 1.434.600.000,00 

3 ORE 3 Mecânica IVECO/ON- 
HIGHWAY 

Unidade 3.500 R$ 469.499,00 
R$ 

1.643.246.500,00 
VALOR TOTAL R$ 3.077.846.500,00 

2.2. Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) 
são os que seguem: 

1! Classificada — Empresa fornecedora 

CNPJ n.°: 36.519.422/0001-15 Razão Social: On-Highway Brasil LTDA. 

Endereço: Rodovia MG-238, S/N, Km 73.5, Sala On-Highway, Bloco II - Distrito Industrial Norte 

Cidade: Sete Lagoas UF: MG CEP: 35.703-138 

Telefone: (31) 99283-1710 

Endereço Eletrônico: caminhodaescola@ivecogroup.com 

Representante: Débora Rocha Costa 

RG n.2/órgão Expedidor/UF: MG-10 415.471 - SSP/MG  CPF n.2 049.458.766-06 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao item 3 consta como anexo a esta Ata (Encarte A). Não 
houve formação do cadastro de reserva para o item 2. 
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• 

3. DAS DEFINIÇÕES 

3.1. Para efeito desta Ata, têm-se as seguintes definições: 

3.1.1. órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE, responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços, incluindo a regulamentação e a execução do 
pregão eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) ata(s) de registro de preços dele decorrente(s). 

3.1.2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, que 
desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro 
de preços ou contratos junto à Administração Pública, decorrentes do certame objeto desta ata de registro de 
preços. 

3.1.3. órgão Participante de Compra Nacional - OPCN: órgão ou entidade da administração pública dos 
estados, Distrito Federal e municípios que, em razão de participação em programa ou projeto federal, é 
contemplado no Registro de Preços, independente de manifestação formal; 

3.1.3.1. Para efeitos desta Ata de Registro de Preços, são órgãos participantes de compra nacional os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

3.1.4. órgão Não Participante - ONP: Órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos estabelecidos por meio do Decreto n.2
11.462/2023 e as normas e critérios dos programas e/ou projetos específicos para atendimento às redes 
de ensino, se for o caso, faz adesão à Ata de Registro de Preços, precedida da manifestação de anuência do órgão 
gerenciador e da aceitação de fornecimento por parte do fornecedor beneficiário da Ata. 

3.1.5. A possibilidade de órgãos não participantes aderirem à ata de registro de preços justifica-se 
objetivando atender a demandas de entes não abarcados na categorização expressa no item n.2 3.1.3., mas 
que tenham a necessidade de utilização, para fins educacionais, dos produtos licitados. 

3.1.6. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o Órgão Gerenciador conduz 
os procedimentos para Registro de Preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados. 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. 

4.2. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.2.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços — SRP; 

4.2.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 

4.2.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos 
quantitativos de contratação definidos, bem como praticar atos de gestão do SIGARPWEB; 

4.2.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

4.2.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

4.2.6. 
registrados; 

4.2.7. 

4.2.8. 
decorrentes. 

Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 

Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos fornecedores; 

Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela 

4.3. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E AOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES: 

4.3.1. Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB, para realizar 
solicitação de utilização ou de adesão às atas de registro de preços, bem como para acompanhar o status das 
solicitações efetuadas; 

4.3.2. Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de instrumento 
contratual hábil, após o deferimento da solicitação no SIGARPWEB, respeitada a validade da ata de registro de 
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preços e o prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos 
não participantes. 

4.4. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS 
NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE: 

4.4.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

4.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega dos ônibus escolares; 

4.4.3. Responsabilizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues pela CONTRATADA, bem como pelo 
seu envio às escolas da sua rede educacional; 

4.4.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

4.4.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano; 

4.4.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

4.4.7. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas; 

4.4.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e 
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, 
com a instrução processual necessária. 

meN 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos Participantes de 
Compra Nacional e qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n2 14.133, de 2021 e no Decreto n2 11.462, de 2023. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato da Ministra de Estado de Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Ministério de Gestão 
e Inovação. 

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme disposto no art. 32, 1, do Decreto 
11.462/2023. 

5.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços, conforme disposto no art. 32, li, do Decreto 11.462/2023. 

5.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à ata 
competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e 
a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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5.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de Preços, de 
competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à 
formalização da contratação entre o órgão/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do 
Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços — SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual 
representa objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625), Encarte B deste documento, assinado pelo 
fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata. 

5.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
5.3, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n2 14.133, de 
2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 10. 
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6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

6.14. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva deverão cumprir com os mesmos requisitos da 
primeira etapa do controle de qualidade previstos no Caderno de Informações Técnicas - CIT, inclusive no tocante ao 
prazo de entrega de documentos e amostras, que passará a contar após a publicação da ata de registro de preços e a 
partir da comunicação formal do FNDE. 

6.15. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva que não cumprirem com os procedimentos acima 
descritos terão o seu registro no cadastro de reserva tornados sem efeitos para todos os fins. 

6.16. Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já tiver obtido a aprovação do mesmo 
produto, mas de região distinta, na primeira etapa do controle do pregão eletrônico. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

9.2. 

9.2.1. 

9.2.2. 

9.3. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2
11.462, de 2023; ou 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto n2 11.462, de 2023. 

11. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

11.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, 
ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo órgão Gerenciador, e pelos órgãos 
Participantes de Compra Nacional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) 
constante(s) da Cláusula Segunda. 

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

11.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o 
FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Edital do Pregão 
Eletrônico n2. 06/2023, em conformidade à minuta anexada ao Edital. 

11.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro 
do prazo de validade a que se refere o item 6.1 desta Ata, conforme disposto no art. 34, parágrafo único, do 
Decreto n.2 11.462/2023. 

11.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 
constante do Edital, o qual será contado após a assinatura do contrato e com termo inicial a partir da 
disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

11.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 
conformidade à minuta anexa ao Edital. 
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11.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o 
conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do órgão Gerenciador. 

12. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

12.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade 
realizado pelo FNDE, pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma disposta nos Cadernos de 
Informações Técnicas — CIT e nos demais Anexos do Edital. 

12.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, 
durante a vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 

12.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos 
registrados nesta Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625) firmado pelo fornecedor 
na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte B deste documento). 

12.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica 
descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços e do Controle de Qualidade ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos 
contratos dela derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, a presente Ata vai assinada eletronicamente 
pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

LEILANE MENDES BARRADAS 
Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

DÉBORA ROCHA COSTA 

On-Highway Brasil LTDA. 
Fornecedor 

• 
Documento assinado eletronicamente por DEBORA ROCHA COSTA, Usuário Externo, em 27/12/2023, às 11:13, 

Sei!  conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, caput e § 12, do Decreto n° 8.539,  de 8 de outubro 

. asvnatura de 2015, embasado no art. 92, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n2 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 
eletiónita 

  92, §§ 1 2 e 22, da Portaria/FNDE n2 83,  de 29 de fevereiro de 2016. 
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Documento assinado eletronicamente por LEILANE MENDES BARRADAS, Diretor(a) de Administração, em 

minitura 
eletrônica 

sei! 10:-.1 27/12/2023, às 11:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, caput e § 12, do Decreto n° 
8.539,  de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 99, §§ 12 e 2°, da Portaria MEC n° 1.042,  de 5 de novembro de 
2015 respaldado no art. 99, §§ 12 e 29, da Portaria/FNDE n° 83, de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://www.fnde.gov.br/sei/controlador externo.php? 
acao=documento conferir-8dd orgao acesso externo=0, informando o código verificador 3910923 e o código CRC 
61DF4870. 

ENCARTE A 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original referente ao 
item 3: 

Fornecedor: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
CNPJ/MF: 06.020.318/000140 
Endereço: Rua Volkswagen, 291 - 8° Andar - Jabaquara, São Paulo/SP - CEP: 04.344-901 
Telefone: (11) 5582-5600 (Whatsapp); (11) 96904-3789 (Celular e Whatsapp) 
Representantes: Adriana Cecconello e Bruno da Sova Pereira 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISSÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 ORE 3 Mecânica Unidade 3.500 R$ 497.490,00 R$ 1.741.215.000,00 

Fornecedor: MERCEDES BENZ DO BRASIL LTDA. 
CNPJ/MF: 59.104.273/0001-29 
Endereço: Avenida Alfred Jurzykowski, 562, São Bernardo do Campo/SP - CEP: 09.680-900 
Telefone: (11) 99156-3242 / (11) 4173-6093 
Representantes: Gustavo Rossi Nogueira e Cleber Braga 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISSÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO 

ORE 3 Mecânica Unidade 3.500 R$ 558.997,00 

VALOR TOTAL 

R$ 1.956.489.500,00 

Referência: Processo n2 23034.038983/2023-60 SEI n2 3910923 
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VECO•GROUP 

Ao 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 — Brasília (DF) 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 

PROPOSTA DE PREÇO 

• Nome da Empresa: IVECO 
Razão Social: On-Highway Brasil Ltda. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 
Endereço: Rodovia MG-238, S/N, km 73.5, Sala On-Highway, Bloco II, Distrito Industrial Norte 
Sete Lagoas/MG CEP: 35703-138 
Telefone: (31) 99283-1710 
E-mail: debora.rocha@ivecogroup.com 
Banco: Santander 033 Agência: 2271 C/C: 13022266-0 

• Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços 

Nome: DÉBORA ROCHA COSTA 
Cargo/função: SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 
Endereço: Alameda Oscar Niemeyer, 132, 92 andar — 34006-049, Nova Lima, MG — Bra7i1 
CPF: 049458766-06 
RG: MG-10 415.471 Órgão Expedidor: SSP/MG 
Telefone: (31) 99283-1710 
E-mail: debora.rocha@ivecogroup.com 
Naturalidade: BELO HORIZONTE 
Nacionalidade: BRASIL 

Apresentamos a nossa Proposta para o Registro de Preço Nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus 
Rural Escolar, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 
redes públicas de ensino, no âmbito 

ITEM 
TIPO E DESCRIÇÃO ORE 

QUANT. 
ESTIMADA 

do ORE 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL(R$) 

3 

ORE 3 
ônibus Distância Entre Eixos: 5950 MM, 
Capacidade: 60 Lugares, Cor: Amarela, 
Potência: 130 CV, Quantidade Portas: 

Única Transmissão mecânica 

3500 Unidade 
R$ 

469.499,00 
R$ 

1.643.246.500,00 

Valor unitário (R$ 469.499,00): Quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais. 

Valor total para 3500 unidades: (1.643.246.500,00): Um bilhão, seiscentos e quarenta e três milhões, duzentos 
e quarenta e seis mil e quinhentos reais. 

IVECO 4:11a) IVECO 1 IVECO 40"À", :'2" 1 IVECO &AMOITAM MAGIRus 
CAPITAL BUS 
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VECO•GROUP 

Prazo de validade da proposta: 200 (duzentos) dias, contados da data de abertura do Pregão. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem 
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, 
seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Belo Horizonte, 09 de outubro de 2023. 

DEBORA ROCHA 
COSTA:04945876606 

Assinado de forma digital por 
DEBORA ROCHA 
COSTA:04945876606 
Dados: 2023.10.09 16:02:05 -0300' 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

CNP.; n2 36.519.422/0001-15 

DÉBORA ROCHA COSTA 

SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 

CPF: 049458766-06 

IVECO Oja, IVECO I  
CAPITAL 

IVECO   I IVECO &dum:" MAGIRUS 
BUS 
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Ofício n.2 820 
Sete Lagoas, 20 de maio de 2024 

A(o) Senhor(a) 
ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE - 12 andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro de 
Preços do Pregão Eletrônico n2 06/2023/FNDE/MEC; 
Solicitação SIGARP n2: 99412 - Forma de Pagamento: Transferência Direta; 

Prezado(a) Senhor(a), 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por 
meio da(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n2
06/2023/FNDE/MEC, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação de fornecimento 
à(ao) PREF MUN DE MANAIRA (MANAIRNPB e 09.148.131/0001-95) na condição de Órgão 
Participante de Compra Nacional, na forma disposta a seguir: 

Solicitação SIGARP n2: 99412 

ATA N.° ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÊNCIA QUANT. PIT UN .ç(1%) TOTAL (R$)

08/2023 3 
Ônibus Rural Escolar 
(ORE 3) - Transmissão 
Mecânica 

28/12/2023 a 
28/12/2024 1'00 469.499,00 469.499,00

TOTAL 469.499,00 

2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 
conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos 
cientes de que o contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), em 
observância às disposições do Decreto n.2 11.462/2023. Além disso, reiteramos nosso 
compromisso em inserir cópia assinada do futuro contrato no Sistema de Gerenciamento de 
Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 
fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão 
Eletrônico e seus anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial e ao 
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contrato que vier a ser assinado, segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e de que, do 
contrário, estamos sujeitos à aplicação das sanções administrativas previstas. 

Atenciosamente, 

DEBORA ROCHA COSTA 

DEBORA Assinado de forma 

ROCHA 
digital por DEBORA 
ROCHA 

COSTA:04945 COSTA:04945876606 
Dados: 2024.05.20 

876606 15:27:43 -03'00' 
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g 
PREGÃO 
ELETRÔNICO 
06/2023 

Compras.gov.br 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 153173 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

OBJETO 
Registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, 
dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano 
Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo. pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas 
de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
SIGILOSO 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 09/10/2023 ÀS 09H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

* CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

Baixe o APP Compras gov br 
e apresente sua proposta 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVWENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 - htps://www.fnde.gov.br 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 6/2023 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23C34.028908/2022-18) 

Torna-se público que o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da 
Coordenação Geral de Articulações e Contratos - CGARC sediado no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco 
"F", Edifício FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito n• CNPJ sob o n2 00.378.257/0001-81, realizará 
licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade P IGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, modo de dispL i ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei n9
14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n2 11.462 .de 31 de março de 2023) e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelec:das neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1.0 objeto da presente licitação é o registro de preço , : cional para futura e eventual aquisição de Ônibus 
Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos 
ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estado: , Distrito Federal e Municípios, para o transporte 
escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e parti( :)antes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessado estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedore SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.brícompras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições e, jidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das p apostas. 

3.2. O l icitante responsabiliza-se exclusiva e formalme-.:te pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas: e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a respot.sabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a e- idão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados j .nto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à iteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as micn,empresas e empresas de pequeno porte, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e pata o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bei , a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeta seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tem:-.2o da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante u com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do cor.:sato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atc", terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligada, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) an,-Js anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Púilico - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, 3 licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo sei bservadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício ) cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 92 da Le: ;i2 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 ser. , também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o : tuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou c. •gada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juric :a do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu rviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar -o apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do ( -trato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas i! ,egrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes ee execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no ântito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeÁra ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida ncional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, ,,:ofissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnicz 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCIF-7 INTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por me p do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, ,Jté a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

4.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucet rá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contida!:, no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de aju: tamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho notui .1o, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condic.;k:, de aprendiz, nos termos do artgo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degmdante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Con tuicão Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos pau. pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas -specíficas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá a, Jarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no a'itigo 16 da Lei n9 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar n9. 123, (::e 2006 estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observc p o disposto nos §§ 1° ao 32 do art. 42, da Lei 

n.2 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de micn, -mpresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguiment- no certame, para aquele item; 
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4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusk )ara microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produ_ í o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementai ;-,2 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 i 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propost_t até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de ap -esentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sisti ma, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máxi...o quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença clt. falores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários qunto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sLema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acim: 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto nal máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, .?.ndo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecrJor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já re,i,istrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permarientemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da ;citação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsab. .zar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela A( siinistração ou de sua desconexão. 

4.14.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao p vedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imed. •.13, bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante or .; enchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 
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5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as info 'ações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, g anta, número do registro ou inscrição do bem 
no órgão competente, quando for o caso. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na prope,ta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em Jantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. -f) 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os .1ustos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer out, :s que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qijanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direiió de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recoll- mento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos Jetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo insen -io na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente ,

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatori,lade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Ten. de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus 'ermos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, a substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferie. a 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximas estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de :citações públicas; 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas - ela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Conta. da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo par;., a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,.1Ja Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagp -.lento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na ex( lição do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 40POSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automatic .nente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edit 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propost._: ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a aberti a da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para trou: 'e mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão Icaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 'o seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do 2m. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, - servando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor ,: iferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou per. entuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à :r3.oposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 10,00 (dez reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance irconsi!!kente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo decclisputa adotado. 

6.11. Considerando a adoção, para o envio de lances no-pregão eletrônico, o modo de disputa "aberto 
e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e :.ticessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçi. inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente du lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o q• Ilserá automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior,,, sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pre ..)s até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco n nutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, c, licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas cond•ções definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilos.). até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos suh•!iens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmc "Mor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitant serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licit22 e. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decc •er da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
aeletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes p. a recepção dos lances. 

o 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico parè.;,3 pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada sci.oente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, r- o sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá :ffn o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participa, . o de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efet 'acla a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema ic: - ntificará em coluna própria as microennpresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedei..do à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim con , das demais classificadas, para o fim de aplicar-
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se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar de 2006, regulamentada pelo Decreto n2 
8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microew 'sas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acir:a da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inforior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após' a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequero porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecid3 no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentado:: pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos . .os subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro r .:derá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (ri ) seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas o., lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ord .1: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes en atados poderão apresentar nova proposta em 
ato continuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual pr.vio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de ei!uidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa d integridade, conforme orientações dos órgãos 

0014% de controle. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada prefe .,ncia, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado 1u do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que :te se localize; 

6.19.2. empresas brasileiras; 

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no deser: Avimento de tecnologia no País; 

6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçã,:, nos termos da Lei n2 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou infenor ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, ás definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços difererr_s em razão de local de entrega. 
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6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demai licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, rn es m o após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço r,áximo definido pela Administração. 

6.20.3. A negociação será realizada por meio do siste -Ia, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem clas ;ficado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários jt'l confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a ;ase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verif: ará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n2
14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contrataç •o, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União 
(htps://portaldatra nsparencia.gov.br/sancoes/consu lta ?ordena rPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNE. , mantido pela Controladoria-Geral da União 
(htps://portaldatransparencia.gov.bripagina-interna/6G.3244-cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 1? da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n2 3/2018, art  .29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio d, ; vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN n2 3/2018, art. 29, §12). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação pr. Jiamente a uma eventual desclassificação. (IN 

n2 3/2018, art. 29, §22). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante ser: reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado er primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verifica se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 3 e 4 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de ut, zação do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar qunto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contra _ação neste Edital e em seus anexos, observado 

FNDE1Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. Fis1DE, Brasília — DF, CEP: 70.070-929 Telefone: 2022-
5216/4169. E-mail: compc@fnd•-: gov.br. UASG: 153173 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.

26

26



o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n-9. 73, de 30 dr.- etembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permaneceram acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adminstração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o -_-aput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da pr. posta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de j...stificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetur;as diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituer. motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pra 7-) indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é c bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.9.0.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limi. a a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.9.0.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma e.o Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumpr lento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do rviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação c . protótipo, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-lo, conforme disciplinado no Ed. Jl e seus anexos, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.11.1. Os documentos necessários para a comprova( : o de qualificação técnica do protótipo serão 

descritos no Edital e seus anexos, conjuntamente cor - os procedimentos de controle de qualidade, 

conforme descrição constante do item 4.3 do Termo de .eferência e demais anexos. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgadc ) local e horário de realização do procedimento 

para a inspeção dos protótipos, cuja presença será f- -ultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.13. Os resultados da 1.2 Etapa do Controle de Qualida,_ e: Fase 1— Análise Documental e Fase 2: Inspeção 

do Protótipo serão divulgados por meio de mensagem sistema. 
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7.14. No caso de não haver entrega do protótipo ou oc Ter atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de protótipo fora s especificações previstas neste Edital e seus 
anexos, a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se o protótipo apresentado pelo primeiro classific:..do não for(em) aceito(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo seundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
das documentações e dos protótipos e, assim, sucessiv,- mente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Edital e seus anexos. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, yerão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n9 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jl.. ídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastn no SICAF. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas strangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas medi?. :e documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa es',.-angeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, ( '; documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilac ,s nos termos do disposto no Decreto n9 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-1o, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

O'N 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação p .derão ser apresentados em original, por cópia 
ou por prova de autenticidade de documento passa -1 poder ser feita "mediante a declaração de 
autenticidade por advogado, sob sub responsabilidade pessoal. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação nderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o reg; tro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei n2 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaraçãc, de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informaçõ--s prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n2
14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistem, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa L. deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desc ;sificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custe para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalr.tas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento e conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nc, documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovaç. o do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais qu_iclo houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exi„ir. (IN n9 3/2018, art. 49, §19, e art. 6°, §4.9).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatir,:ão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
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los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inf nação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo ir ntifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN n2 3/2018, art. 72, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n2 3/2018, art. 72, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônius oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de hab itação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de du-.s horas, prorrogável por igual período, contado 
da solicitação do pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos docurnc:ltos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal (.; _ie constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento poste..or ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitas;ão, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede c • diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §42): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos c.)cumentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade ten.a expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista :as microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contrataç , e não como condição para participação na 
licitação (art. 42 do Decreto n2 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante ri. _is bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, par_ assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decac' .•ncia do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado um vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convo. ido, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e aprese itada dentro do prazo; e 
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Admini. ação. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio c assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preço', quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com. a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regisfi ados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a antratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devid- mente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convou. os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igua; prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto cot,. preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aguei(' • que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadAstro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescent.s, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata c' registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fo, •lecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que acei aram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termosv•-!na igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua pmposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, m .smo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociaçãu de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamer das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observe á o disposto no art. 165 da Lei n9 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais se:á iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver ed;z-ado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três' dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá profe:ir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão cc ihecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao resi  •rso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divu,sação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. 10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
htps://www.gov.brifnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-progra mas/acoesicompras-
governamentais . 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12. 1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para t, certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o r''..rtame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente de damente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último _y ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da propos,...; quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerra a a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar protótipo; 

12.1.2.5. apresentar proposta, documentos ou protótip, em desacordo com as especificações do edital 
e seus anexos; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a doc.mentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua propost, ; 
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contra, -) ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido sela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa ex ),ida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fralde de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; ' 

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013; 

12.1.9. Pela inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de Registro de 
Preços, inclusive em relação às regras do Controle de Qualidade previstas no Edital e seus Anexos, o 
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido 
processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as sanções abaixo, segundo gravidade da falta cometida. 

12.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou Lontratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida SliJ reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administra' Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de p- grama de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 1( ' incidente sobre o valor do item que deu causa 

a sanção, sendo recolhida no prazo máximo de 10 (dez; ias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.: 2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será de 0,5% a 15% do v, 'Jr. total do item do processo licitatório que deu 
causa a sanção. 

12.4.1.1. Para a infração prevista no item 12.1.9, a mult.-, será de 0,5% a 10% do valor: 

12.4.1.2. unitário do objeto cuja regras não foram ater.'das durante o controle de qualidade; 
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12.4.1.3. total do item gerenciado em adesões à ata e registro de preços, quando as obrigações 
advindas da ata pactuado e das regras do Edital vierem ser descumpridas. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitai e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativarnc,nte ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar se¡-á aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1.,, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o re,ponsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção d3 declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas pi vistas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52 da Lei n.2 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo eslibelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrig ão assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garanta de proposta em favor do t"....gão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME n.2 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão compo a por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o I; ,itante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 2í:resentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data .;.'a intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridac superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recei'mento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconside ção da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (ce, :nze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, co -..ado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão c: ,, ito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade compe' nte. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital r_.o exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ES LARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ! te Edital por irregularidade na aplicação da Lei n2
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (tr; ) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarec -nento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
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no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dis átil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poc ão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: pelo e-mail compc@fnde.gov.br ou pc petição dirigida ou protocolada no endereço, 
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, S,tor de Licitação/CGARC/DIRAD. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema elt:Arônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualque, fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamen •) transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não ir, •)licará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão ser,pre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprom -?tam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de prep-ração e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsáv21 por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edit.<31 e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não esse; .ciais não importará o afastamento do licitante, 

to" desde que seja possível o aproveitamento do ato, obse, fados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste ditai e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na inte, a, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/con- as/pt-br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos s seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnic Preliminar 

14.11.1.2. Encarte A - Modelo de Proposta de P 2ços 

14.11.1.3. Encartes e e c - cadernos de informa .es Técnicas e Anexo do Controle de Qualidade 

14.11.1.4. Encarte D -Termo de Recebimento F. ovisório 

14.11.1.5. Encarte E - Termo de Recebimento D.,finitivo 
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5216/4169. E-mail: compc@fuLgov.br. UASG: 153173 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.

34

34



14.11.1.6. Encarte F — Termo de Recusa do Obje • 

14.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III — Minuta de Ata de Registro de Pr JÇOS 

14.11.3.1. Cadastro Reserva 

14.11.3.2. Termo de Ciência e Responsabilidade - 

Brasília, 26 de Setembro de 2023. 

LEILANE MENDES BARRADAS 

DIRETORA DE ADMINISrAÇÃO - DIRAD 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

IN/ME N2 58, DE 8 DE ACOSTO DE 2022 

Pregão Eletrônico de Registro de Preços Nacional (RPN) para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos 
ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, ONUREA PA e ONUREA PB pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte 
escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, realizado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), em Brasília/DF. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A partir dos anos 90, o governo federal, por meio do Ministério da Educação, implementou três programas de transporte 
escolar: o Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), que esteve em vigor de 1994 a 2006; o Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (PNATE), em funcionamento desde 2004; e o Programa Caminho da Escola, que está em vigor desde 2007. Na 
atualidade, os investimentos no transporte escolar para estudantes das zonas rurais derivam de dois programas executados pelo 
Ministério da Educação (MEC): o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar e o Caminho da Escola, ambos direcionados a 
atender os estudantes que residem no campo, extensível aos estudantes das áreas urbanas[1]. 

Do Programa Caminho da Escola 

O Programa Caminho da Escola tem como propósito, prioritariamente, garantir o acesso diário e a permanência de 
estudantes na escola, por meio do aprimoramento e aumento do quantitativo de veículos padronizados utilizados diariamente no 
transporte escolar de estudantes da educação básica, tanto em áreas rurais como urbanas, pertencentes aos sistemas de ensino dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Esse propósito é alcançado através de assistência técnica e apoio financeiro aos entes federados, 
permitindo-lhes adquirir ônibus, ou embarcações, ou bicicletas escolares, seja com recursos próprios ou provenientes do Governo 
Federal. Além de expandir e modernizar a frota já existente, o programa tem como objetivo padronizar os meios de transporte 
mencionados, bem como reduzir os custos associados a sua compra e manutenção. 

Desse modo, o Programa Caminho da Escola, regulamentado pelo Decreto n° 6.768 em 2009, têm cinco objetivos 
principais: assegurar o acesso e permanência dos estudantes do campo na educação básica, reduzir a evasão escolar de acordo com as 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE), renovar a frota de veículos escolares nas áreas rurais e urbanas das redes municipais, 
estaduais e do Distrito Federal de educação básica, garantir a qualidade e segurança do transporte escolar por meio de padronização e 
inspeção dos veículos, e diminuir o custo de aquisição dos veículos para o transporte escolar. 

O Programa aborda as desigualdades sociais garantindo que o transporte nunca seja uma barreira para o acesso à 
educação. Fornece veículos otimizados que navegam em terrenos desafiadores, dando aos alunos de áreas remotas a chance de 

toIN frequentar a escola. Ao facilitar o transporte, o programa tem contribuído para reduzir as disparidades educacionais entre as áreas 
urbanas e rurais, promovendo a equidade social. 

O Programa tem foco na aquisição de transportes escolares, permitindo que os recursos sejam direcionados de forma mais 
eficiente para iniciativas educacionais ao invés de serem gastos em opções inadequadas de transporte. A relação custo-benefício do 
programa acaba por aumentar a eficiência econômica da educação no Brasil. 

Atualmente, as versões de ônibus a serem registradas trazem em si alguns elementos de avanço tecnológico consideráveis, 

especialmente no tocante à adequação ao processo normativo EURO VI, bem como a inclusão de sistema de climatização para todos os 

modelos de ônibus escolares a serem registrados pelo FNDE. 

Da atualização tecnológica: Proconve 8 e Euro VI 

A implementação da norma Euro VI no Brasil representa um marco significativo para os transportes de ônibus do país. 

Grande parte da Euro VI foi absorvida pela Proconve 8, que é uma norma de emissões de poluentes estabelecida nacionalmente, 

correspondente à utilizada em países europeus, que define os limites máximos de poluentes emitidos por veículos pesados movidos 

à diesel[2]. 

Os avanços tecnológicos introduzidos pela Proconve 8/Euro VI têm impactos positivos na redução da poluição atmosférica, 
contribuindo para a melhoria da qualidade do ar nas áreas urbanas. Essa norma exige a utilização de motores mais limpos e eficientes, 

bem como a incorporação de sistemas de tratamento de gases de escape rnais sofisticados. 

Uma das principais mudanças trazidas pela Proconve 8/Luro VI é a utilização dos sistemas SCR (Selective Catalytic 

Reduction) e EGR (Exhaust Gas Recirculation), que permitem a redução :as emissões de óxidos de nitrogênio (N0x), um dos principais 

poluentes resultantes da combustão do diesel. Essa redução é alcançada através da injeção de um agente redutor, normalmente ureia, 

que converte o NOx em nitrogênio e água. Além disso, a Proconve 8/Euro VI também estabelece limites mais rígidos para as emissões de 

partículas sólidas, impondo a utilização de filtros de partículas diesel (DPF) como dispositivo obrigatório nos veículos. Esse filtro é capaz de 

reter até 99% das partículas emitidas, garantindo uma redução significativa da poluição atmosférica[3]. 

https://www.fnde.gov.br/sei/controladorphp?acao=documento_imprimir_web&ac,w origem=arvore_visualizar&id_documento=42890358,infra_s.. . 1129 
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O transporte por meio de ônibus é um dos principais responsáveis pela emissão de poluentes nas grandes cidades. Com a 
adoção da norma Proconve 8/Euro VI, espera-se uma redução significativa dessas emissões, proporcionando benefícios ambientais e para 
a saúde da população. 

No entanto, a implementação da Proconve 8/Euro VI no Brasil também traz desafios e impactos para o setor de 
transportes. Um dos principais desafios é a adaptação da frota de ônibus existente à nova regulamentação. Isso implica em investimentos 
por parte das empresas de transporte, que precisam adquirir ônibus equipados com os sistemas de controle de emissões exigidos pela 
norma[4]. Além disso, a Proconve 8/Euro VI também poderá ter um impacto no preço dos veículos, devido aos custos adicionais de 
desenvolvimento e produção dos motores e sistemas de tratamento de gases de escape. Esses custos podem ser repassados para o 
consumidor final, gerando um aumento no valor das passagens de ônibus e na própria aquisição do veículo aprimorado. 

Apesar dos desafios e impactos econômicos, a implementação da norma Euro VI no Brasil representa uma oportunidade 
única para melhorar significativamente a qualidade do ar e reduzir os danos causados pelo transporte com ônibus à saúde humana e ao 
meio ambiente. É um passo importante para a sustentabilidade dos transportes e para garantir uma melhor qualidade de vida para a 
população. 

Análise e identificação da necessidade dos serviços 

As iniciativas do Ministério da Educação (MEC) realizadas através dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), tanto para a compra quanto para a manutenção de veículos escolares, revelam-se insuficientes 
para atender às necessidades da maioria dos municípios com carências educacionais no país. Por isso, torna-se imprescindível adotar 
medidas que permitam alcançar um equilíbrio mais eficaz entre a demanda por transporte escolar e os recursos necessários para 
viabilizá-lo de forma adequada, sendo isso uma premissa básica do Orçamento Público: a necessidade sempre ultrapassa a possibilidade 
de arrecadação e na consubstanciação da função distributiva a que se atrelam os tributos[ ]. 

e k'N Em 2022, foram registrados 38,3 milhões de estudantes na rede pública de Educação Básica, distribuídos em 5.567 
municípios, em uma área territorial de 8.510.295.914 km', caracterizada pela grande heterogeneidade geográfica, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Do total de estudantes, 9,1 milhões de alunos utilizam transporte escolar, significando 
23% do total de matrículas da rede pública de Educação Básica. Dentre esses estudantes da rede pública, aproximadamente 4,6 milhões 

residem em área rural__, e 4,5 milhões em área urbana sendo, portanto, dependentes do transporte escolar diário, ofertado 
gratuitamente pelo poder público, para ter acesso à educação. Do total rural, 2,1 milhões (47%) estão no Nordeste. 

Além dos pontos citados acima, o Programa Caminho da Escola também ajuda a reduzir as disparidades educacionais ao 
garantir que estudantes de áreas remotas ou carentes tenham condições de acesso equivalentes aos de áreas urbanas, ou 
economicamente mais desenvolvidas. Isso ajuda a preencher a lacuna nos resultados educacionais e oferece chances mais igualitárias 
para o sucesso. O programa também contribui para a inclusão social ao possibilitar que estudantes com deficiência ou necessidades 
especiais frequentem a escola, clispc-inibilizando veículos acessíveis e garantindo que eles possam acessar a educação como qualquer 
outro estudante. 

• 

Ao abordar as barreiras de transporte e fornecer opções seguras e confiáveis aos estudantes, o programa ajuda a reduzir o 
risco de evasão escolar. Isto conduz a melhores taxas de frequência escolar e a níveis mais elevados de escolaridade. Os resultados dos 
Relatórios da Avaliação do Transporte Escolar no Brasil, do Programa Caminho da Escola e do Programa Nacional de Apoio Transporte 
Escolar (PNATE) realizado em cooperação com o Centro Colaborador de Apoio ao Transporte Escolar (CECATE) da Universidade Federal de 
Goiás (UFG), no período de 15/06/2018 e 31/08/2018, demonstram que o Programa Caminho da Escola impacta positivamente para a 
diminuição da evasão escolar ( — 0,49%) em mais de 70% dos estados brasileiros. Além disso, a pesquisa evidenciou a redução no uso de 
veículos impróprios para o transporte de escolares, redução da idade média dos veículos para 6,7 anos e, um conceito bom ou ótimo para 
o Programa, para 80% dos entrevistados. 

Além disso, o programa impacta positivamente a economia local, criando oportunidades de trabalho para condutores, 
mecânicos e outros profissionais de apoio. Isto não só ajuda a estimular o crescimento econômico, mas também aborda questões sociais 
como o desemprego e a pobreza. 

O Programa Caminho da Escola também promove o engajamento e a parceria com a comunidade, envolvendo as 

comunidades locais na gestão e operação do sistema de transporte. O Comitê do CACS-FUNDEB de cada ente feredado é responsável por 

monitorar e avaliar o uso dos veículos e do recurso destinado ao transporte. Isso promove um senso de propriedade e responsabilidade 

entre os membros da comunidade, levando a uma melhor manutenção e sustentabilidade do programa. 

De modo geral, ao enfrentar as barreiras de transporte, o Programa Caminho da Escola contribui para o desenvolvimento e 

o progresso de longo prazo do Brasil, garantindo que os estudantes tenham acesso à educação de qualidade, independentemente de sua 

localização ou origem socioeconômica. 

Para alcançar seus objetivos, o programa utiliza pregões eletrônicos de registro de preços nacional, facilitando a aquisição 

de ônibus, embarcações e bicicletas com especificações adequadas ao tráfego em áreas rurais, ribeirinhas e urbanas. 

Há três formas para estados, municípios e Distrito Federal participarem do Caminho da Escola: utilizando recursos próprios 

ao aderir às atas originárias do pregão eletrônico do FNDE; recebendo assistência financeira do FNDE por meio do Plano de Ações 
Articuladas (PAR), inclusive recursos de emendas parlamentares; ou por meio de financiamento junto a instituição financeira reconhecida 
pelo Banco Central. 

Em razão disso, torna-se de grande relevância promover políticas como o Programa Caminho da Escola que contribuam 

para mudar a situação de desigualdade social no País, e atuem na busca pela universalização do atendimento com transporte escolar para 

as redes de Educação Básica Pública, atendendo o maior número de municípios possível. O Programa, que completou neste ano de 2023, 

15 anos de operacionalização, conforme indicam dados das Tabela 1, ainda não atendeu toda a demanda de veículos necessários para 

todo esse universo e sua manutenção, justificado por vários fatores econômicos, sociais e administrativos que impactam na sua 

operacionalização. Atualmente, conforme o Painel BI/Caminho da Escola e sua série histórica (SEI n°3644122), cerca de 60 mil veículos 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.phOacao=documento_imPrimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42890358,infra_s... 2/29 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
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foram adquiridos, e mais da metade - cerca de 65%, ou 35 mil unidades - já ultrapassa o prazo de vida útil determinado pela Resolução 
CD/FNDE n° 01/2021. 

Tabela 1: Estimativa de veículos (PNATE — 2023) 

U Esfera Estudantes Veículos 
E _ Municipal 3.030.916 70.486 

Estadual 1.363,862 31.717 
TOTAL 4.394.778 102.203

Fonte 1: Equiepe de Planejamento 

Uma das formas de estimar a quantidade de veículos para atender todos os estudantes da Educação Básica residentes em 
área urbana e rural, é dividirmos os veículos em dois grupos de acordo com capacidade, sendo o grupo 1 composto pelo de menor 
capacidade ORE O 4X4 (13 estudantes) e os dois de maiores capacidade ORE 2 e ORE 3 (44 e 59 estudantes respectivamente), e o grupo 2 
composto pelos outros 4 veículos (ORE 1 4X4, ORE 1, ONUREA piso baixo e ONUREA piso alto), que têm capacidade transportar 29 
estudantes cada. A média destes dois grupos resultou em 43,5 sendo arredondado para 43 (quarenta e três) estudantes. Oportuno 
ressaltar que esse cálculo considera apenas os veículos rodoviários e, o número de estudantes beneficiários do Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), conforme consta do Anexo III — PNATE — Transporte Escolar - INEP Censo 2022, extraída do Censo 
Escolar do INEP de 2022, que serve de base para distribuição de recursos do programa neste exercício de 2023. 

O Pregão n2 06/2021 resultou em 4 (quatro) Atas de Registro de Preços com vigências até setembro de 2022. O Pregão n2
02/2022 resultou em 2 (duas) atas de registro de preços, uma com vigência expirada em 29/12/22 e outra, em 29/06/23. As informações 
dos pregões estão discriminadas nas Tabelas 2 e 3 a seguir: 

Tabela 2: Atas de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n2 06/2021 

Ata 
Final da 

Empresa 
, Vigência 

Item 
L_

Quantidade 
Registrada 

Quantidade 
Solicitada no 

SiGARP 

 — 

% de 
Utilização 

10/2021 
Mercedes- 

, Benz do 
Brasil LTDA 

14/09/2022 

LÔnibus Rural Escolar - 
1.220 1.196 96,67 

ônibus Rural Escolar - 

L ORE 2 
1000 996 99,6% 

ónibus Urbano Escolar 
Acessível Piso Alto — 
ONUREA PISO ALTO 

400 396 

11/2021 

i 
Ciferal 

Industria de 
Ônibus LTDA , 

10/09/2022 

Ónibus Rural Escolar - 

L ORE 1(4X4) 
1000 997 1 99,7% 

ónibus Urbano Escolar 
Acessível Piso Baixo — 
ONUREA PISO BAIXO 

400 399 99,75% 

..._ 

[1_2/2021 1Agrale S/A 13/09/2022 

....._ 
ônibus Rural Escolar - 

ORE ZER0(4X4) 
500 209 41,8% 

13/2021 

Volkswagen 
Truck & Bus 
Indústria e 

Comércio de 
Veículos

15/09/2022 

_ 

Ô nibus Rural Escolar - 
ORE 3 

2500 2490 99,6% 

Fonte: Relatório por Preaão extraído do SIGARP/FNDE em 20/07/2023. 

Tabela 3: Atas de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n2 02/2022. 

Ata Empresa 
i Final da 

Vigência 
Item 

Quantidade 
Registrada 

Quantidade 
Solicitada 
no SIGARP 

%de 
Utilização 

01/2022 Ciferal Industria de ónibus LTDA i 29/06/2023J Ónibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4) 750 749 99,87% 

03/2022 
Volkswagen Truck & Bus 

Indústria e Comércio de Veículos 
LTDA 

29/12/2022 
Ónibus Rural Escolar - ORE 1 900 896 99,56% 

ónibus Rural Escolar -ORE 3 1400 I 1387 99,07% 

Fonte: Relatório por Pregão extraído do SIGARP/FNDE em 20 07 2023 

Como se denota das tabelas apresentadas, a utilização das atas de registro de preços vinculadas aos Pregões Eletrônicos n2

6/2021 e n2 2/2022 alcançou a quase integralidade dos quantitativos disponibilizados para adesão; ademais, a oferta de veículos ainda 

carece de resposta efetiva do mercado, com elementos de qualidade para a reposição das frotas usadas comumente nas redes de ensino. 

Quanto ao critério de continuidade, de fato, a própria caracterização como programa orçamentário e não como projeto na 

LOA denota o critério em si, a saber, que existe a necessidade não apenas de disponibilizar uma frota adequadamente equipada aos 

discentes nacionais, mas também de prover a sua reposição de forma perene. Conforme a Resolução CD/FNDE n° 01/2021, a vida útil 

desses veículos é estimada em dez anos, dadas as severas condições de operação, e, após esse período, é imprescindível a renovaçaõ da 

frota. Uma vez que o Programa já conta com 15 anos de existência, ao menos 35 mil veículos já ultrapassaram essas condições e precisam 

ser substituídos. 
https://www.inde.gov.br/sei/controlador.prip?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4289035&infra_s... 3/29 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
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Assim, a reposição de veículos se vincula ao processo de oferta de uma frota adequada aos discentes[7j, de modo que 
solucione o problema social enfrentado pela política pública de transporte escolar, da qual o Programa Caminho da Escola é um dos 
elementos constitutivos, tornando perene o acesso ao transporte digno e de qualidade, contribuindo indiretamente com o pilar de 
locomoção que afeta a evasão/permanência escolar[8]. 

Do Plano de Ações Articuladas — PAR 

A aquisição de veículos do Programa Caminho da Escola é mediada pelo planejamento elaborado pelos entes federados no 
Plano de Ações Articuladas (PAR), conforme Lei n2 12.695, de 2012, conjuntamente com a disciplina procedimental da Resolução 
CD/FNDE n2 04, de 4 de maio de 2020. 

Esse Plano é um instrumento de planejamento multidimensional da política de educação que os Municípios, os Estados e o 
Distrito Federal definem de forma autônoma e estratégica, considerando as necessidades de sua rede de ensino para as etapas e 
modalidades da educação básica. 

A partir do diagnóstico da situação educacional local, o órgão municipal, distrital ou estadual realiza o planejamento das 
iniciativas necessárias para contribuir com novas ações ou com a solução dos problemas evidenciados, cadastrando no PAR a quantidade 
de itens de acordo com seu plano de trabalho. 

Após concluída a iniciativa com seus itens cadastrados e enviados pelos entes federados, por meio do SIMEC, ao FNDE, 
segue-se para etapa de análise técnica e de mérito, que permite a área gestora do Programa Caminho da Escola, responsável pela 
iniciativa no PAR, avaliar a coerência entre a real necessidade do ente e a realidade local informada pelo mesmo, por meio de verificação 
de informações e indicadores educacionais. 

Dessa forma, a quantidade de veículos escolares planejada passa por uma verificação de requisitos e parâmetros por parte 
da equipe técnica do Programa Caminho da Escola, sendo aprovadas iniciativas para transferência de recursos que seguem os critérios 

^ previstos nas normas do Programa e do PAR, sempre condicionadas à disponibilidade orçamentária, visando a melhor alocação de 
recursos públicos para todo o País. 

O processo de transferência de recursos por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), o planejamento educacional e o 
desembolso de recursos aos entes federados no âmbito do Ministério da Educação e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) ocorre da seguinte forma: 

Elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR): O PAR é um documento que contém o planejamento educacional de 
médio prazo para os sistemas de ensino. Ele é elaborado pelos estados e municípios, em parceria com o Ministério da Educação, e deve 
contemplar as ações necessárias para o alcance das metas e objetivos definidos no Plano Nacional de Educação. O PAR é atualizado a cada 
quatro anos e serve como base para a definição das políticas e programas educacionais e para a destinação de recursos. 

Análise, aprovação e ajustes do PAR: O Ministério da Educação analisa o PAR apresentado pelos estados e municípios, 
verificando sua conformidade com as diretrizes e metas estabelecidas. Após a análise, pode ser necessário solicitar ajustes no plano para 
que este esteja adequado às políticas educacionais vigentes. 

Programação orçamentária: Com o PAR aprovado e ajustado, o FNDE realiza a programação orçamentária, definindo a 
destinação de recursos para os diferentes programas e ações previstos no plano. 

Destinação de recursos: Após a programação orçamentária, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é o 
responsável por efetuar a liberação dos recursos para os estados e municípios. Essa destinação orçamentária pode ocorrer de forma 
integral, por meio de convênios ou termos de cooperação, ou de forma parcelada, conforme o cronograma de execução das ações 
previstas no PAR. 

filaikk Execução das ações: Com a pactuação e destinação orçamentária, os estados e municípios executam as ações previstas no 
PAR, como obras de infraestrutura educacional, aquisição de equipamentos, veículo, formação de professores, entre outras. 

Liberação de recursos: a comprovação da execução do objeto pactuado por meio do sistema SIMEC é condição para a 

liberação dos recursos financeiros. 

Monitoramento e avaliação: Durante a execução das ações, o Ministério da Educação e o FNDE acompanham de perto o 

desenvolvimento das atividades, por meio de mecanismos de monitoramento e avaliação. Esses órgãos podem realizar vistorias, solicitar 

relatórios de prestação de contas e aplicar penalidades caso haja irregularidades na execução dos recursos. O processo encerra-se com a 

prestação de contas via sistema. 

Essa é a maneira como funciona o processo de transferência de recursos por meio do PAR, o planejamento educacional e o 

desembolso de recursos aos entes federados no âmbito do Ministério da Educação e do FNDE. É importante ressaltar que cada etapa 

desse processo envolve diferentes atores e instâncias de articulação entre o governo federal, os governos estaduais e municipais, e os 

órgãos responsáveis pela gestão e execução das ações. 

Neste certame ainda serão atendidas às demandas pactuadas no 32 Ciclo do PAR 2016-2020 e no 42. Ciclo do PAR 2021-

2024. Por isso as demandas desse certame se baseiam nas quantidades de ônibus escolares aprovadas e não adquiridas no 32 e no 42

Ciclos do PAR compreendendo as demandas pendentes referentes ao período 2017-2023. 

Destaca-se que os Pregões n2 06/2021 e n2 02/2022 foram realizados para disponibilizar o total de 10.050 ônibus escolares, 

para atender a demanda pendente no PAR levantada dos Estados, Distrito Federal e Municípios, referente ao 32 Ciclo do PAR 2016-2020. 

No entanto, houve um inesperado interesse dos Estados e Municípios pela adesão às Atas disponibilizadas em 2021 e 2022, 

especialmente com recursos próprios, esgotando rapidamente os quantitativos registrados, antes das reformulações de quantidades e 

valores necessários para acertar as pactuações já aprovadas no 39 Ciclo do PAR (2016-2020) e iniciar o atendimento das demandas do 42

Ciclo do PAR (2021-2024), o que eleva a necessidade de um novo certame, nesse ano de 2023. 

De acordo com levantamento atual realizado no SIMEC, referente aos ciclos 3 e 4 do PAR, os veículos não 

adquiridos somados aos aprovados no ano de 2022, por meio de ranking do IDEB, após o encerramento da vigência das atas dos Pregões 

n2 06/2021 e 02/2022, e o consequente término dos saldos das atas de todos os itens de Ônibus Rural Escolar dos tipos ORE 1, ORE 1 4X4, 
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ORE 2 e ORE 3, ORE ZERO 4X4 e dos Ônibus Urbano Escolar Acessíveis dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, há uma 
demanda de 4.631 veículos aprovados no PAR/SIMEC para atendimento com recursos do FNDE mediante Transferência Direta - TD, sem 
disponibilidade de Atas para adesão, contratação e aquisição dos itens, conforme Anexo II - Veículos Aprovados PAR 3 e PAR 4, sem 
adesão ao RPN para contratação a partir de 2023 demonstrado na Tabela 4: 

Tabela 4: Número de veículos com demanda pendente no PAR. 

r Modelo / ti—po de veículo PAR - Ciclos 3 e 4 

ORE 3 1.366 

ORE 2 879 

ORE 1 704 

ORE 1 (4x4) _____ 648 

ORE ZERO (4X4) 306 

ONUREA P. ALTO 384 

ONUREA P. BAIXO 344 

Total 4.631 

Fonte: Elaborado pela área requisitante- Planilha -aba Consolidada SEI 3477333 

Registros da área técnica do Programa, dão conta que entre 2018 e 2022 foram disponibilizados 9.622 veículos com 
recursos de Transferência Direta (TD) do FNDE, demandando um investimento de cerca de 4 bilhões, viabilizando a aquisição de 
ônibus escolares dos tipos rurais e urbanos, todos equipados com dispositivo para acessibilidade. Entretanto, pelo relato acima, ainda há 
uma demanda tecnicamente aprovada no PAR ciclos 3 e 4 e ainda não atendida de 4.631 ônibus escolares pleiteados mediante recursos 
do FNDE. 

No mesmo período (2018 - 2022), conforme consta da Tabela 5: Número de veículos adquiridos por fonte de recursos, os 
demais entes federados também investiram com Recursos Próprios (RP) para adquirirem 9.341 veículos escolares mediante adesão as 
atas de registro de preços gerenciadas pelo FNDE. 

Tabela 5: Veículos adquiridos por fonte de recursos (TD e RP) no período de 2018 a 2022. 

ANO ] TD/FNDE i---- % RECURSOS PRÓPRIOS % TOTAL . 

2018 1.096 15-7Ã.- 822 42,9 1.918 

2019 4.342 53,61 2761 46,4 8.103 

L2020 2.149 j50,8  2.082 49,3 4.231 

2021 1.455 i 69,2 650 30,8 : 2.105 

2022 'E-5-80 Fi3 -1, 2.026 _ _. 77,3 , 2.606 

TOTAL 9.622 50 8, 9.341 49,2 18.963 

Fonte: Elaborado pela área requisitante - FNDE. Dados obtidos nos painéis Simec, BI e Sigef. SEI 3643756. 

Os números da tabela acima, que compreende os períodos pré-pandemia, pandemia e pós-pandemia, indicam uma 
equivalência absoluta entre o volume de veículos adquiridos com recursos de Transferência Direta (TD) e de Recurso Próprio (RP). Desta 
forma, como detalhado no Anexo I: Procedimento Operacional do Programa Caminho da Escola - POP, além do quantitativo estimado para 
atender demanda com recurso de TD, faz-se necessário estimar quantidade equivalente para atender a possível demanda com RP dos 
demais entes federados. 

Fase Preparatória 

No planejamento dessa fase preparatória do pregão contou-se com as contribuições coletada nas seguintes etapas: 

- Reuniões técnicas entre a equipe técnica do Programa Caminho da Escola e especialistas representantes dos 

fornecedores, realizadas entre agosto de 2022 e janeiro de 2023, conforme cronograma constante do Anexo IV: Cronograma EURO VI-

Reuniões Técnicas por fornecedor. Nesta etapa foram visitadas, pela equipe do FNDE, todas as empresas que habitualmente participam do 

processo licitatório do Programa Caminho da Escola, incluindo os fornecedores dos principais componentes a exemplo: produtores de 

chassi, encarroçadores, produtores e/ou representantes de transmissões automáticas e automatizadas, fabricantes de ar-condicionado e 

de equipamentos de acessibilidade. 

As reuniões técnicas tiveram como principais objetivos: 

- Avaliar o impacto da alteração da nova fase do PROCONVE 8, também denominada de EURO VI, em especial 

quanto a alteração da estrutura veicular e quanto ao custo gerado com a agregação dessa nova tecnologia. 

II - Apresentar e coletar informações e sugestões sobre melhorias nas especificações, inclusive as que se referem a 

instalação de sistemas de transmissões automática ou automatizadas e sistema de climatização (ar-condicionado). 

As informações e sugestões coletadas, estão consolidadas no Anexo V: Reuniões Técnicas Individualizadas (exemplo) e 

foram apresentadas e debatidas em Reunião Técnica com todos os seguimentos do setor produtivo, conforme consta do Anexo VI: 

Reunião Técnica março 2023 - Lista de Presença e do Anexo VII: Reunião Técnica março 2023 - Vídeo, (Processo SEI ne 

23034.027041/2022-75). Oportuno destacar que as informações recebidas que têm caráter sigiloso, encontram-se disponíveis nos 

arquivos do FNDE, para consultas observando as disposições legais para o caso (por isto, no anexo V, consta apenas como exemplo). 

As sugestões coletadas nessa fase do estudo técnico, foram analisadas pela equipe do FNDE, sendo que, aquelas que 

apresentaram viabilidade foram inseridas nos Cadernos de Informações Técnicas - CITS (anexados a este ETP), que foram objeto de 

análise da audiência pública. 
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- Audiência Pública: realizada no dia 19 de maio de 2023, no auditório do FNDE, em Brasília, para coletar sugestões dos 
fornecedores, especialista em produção veicular e outros interessados para aprimorar as especificações técnicas dos produtos objeto 
deste estudo e contou com participação de representantes do setor produtivo e outros interessados, conforme consta da lista de 
presença da Audiência Pública Pregão 2023 e vídeo com gravação da audiência. 

- Estudo de mercado: A presente análise objetiva demonstrar a viabilidade técnica e econômica do Registro de Preços 
Nacional (RPN), para o período de 12 (doze) meses de vigência, podendo ser prorrogado por igual período, comprovada a vantajosidade, 
para adesão e contratação de empresas de fornecimento de Ônibus Rural Escolar acessível, dos tipos ORE 1, ORE 2, ORE 3, ORE 1 4X4 e 
ORE ZERO 4X4, e de Ônibus Urbano Escolar Acessível dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, realizado mediante Pregão Eletrônico do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sediado em Brasília/DF, 
para atendimento aos beneficiários do Programa Caminho da Escola. 

Dessa forma, entende-se que a assistência financeira e técnica, por meio de pregões eletrônicos de RPN, viabiliza a 
aquisição de ônibus fabricados com especificações adequadas ao tráfego em áreas rurais e urbanas, e com sistema de acessibilidade para 
pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, com o objetivo de renovar, padronizar e ampliar a frota de veículos escolares, de 
forma a melhorar a segurança e a qualidade do transporte dos estudantes, com a redução dos preços e o aumento da transparência nas 
aquisições dos veículos. 

De modo a avaliar a melhor adequação de programas e recursos, foi institucionalizado, por meio do Decreto n° 10.660, de 
25 de março de 2021, o Comitê Permanente de Avaliação de Custos na Educação Básica do Ministério da Educação. Trata-se de um 
importante colegiado de assessoramento que tem como finalidade precípua analisar a destinação de recursos públicos para a educação 
básica. O colegiado tem como um dos objetivos assessorar o ministro da Educação com a realização de estudos sobre a viabilidade de 
implementação de valores per capita associados à qualidade da educação básica, a análise de instrumentos de cooperação entre os entes 
federativos para implementação desses valores e com o acompanhamento e a avaliação das proposições legislativas e dos atos 
normativos relacionados à destinação de recursos públicos para a educação básica. O Comitê Permanente é composto por representantes 
do Ministério da Educação, por um representante do Ministério de Gestão e Inovação, antigo Ministério da Economia, pelos presidentes 
do FNDE, do lnep, do Conselho Nacional de Secretários de Educação e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação. 

Considerando o exposto, justifica-se a necessidade de realização de Pregão Eletrônico para registro de preço nacional de 
empresas especializadas na produção e fornecimento de ônibus escolares para as redes públicas de ensino brasileiras, mediante processo 
licitatório, na modalidade pregão eletrônico, em conformidade com Lei n° 14.133, de 19 de abril de 2021e o Decreto n° 11.462, de 31 de 
março de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

No que se diz respeito à participação de consórcios e cooperativas, historicamente para a aquisição de ônibus escolares no 
âmbito do Programa Caminho da Escola, esta não será admitida dada a robustez do mercado de ônibus em atender satisfatoriamente ao 
bem licitado, de modo a não ser necessária o somatório de capacidades técnicas e financeiras para atendimento do objeto. 

to" 

Do Registro de Preços 

No planejamento dessa fase preparatória do pregão contou-se com as contribuições advindas da Audiência Pública n° 
01/2023 (SEI 23034.012062/2023-77), realizada, em 19 de maio de 2023, no Auditório do FNDE, para levantamento de subsídios para a 
definição de especificações técnicas de "Ônibus Rural Escolar - ORE e Ônibus Urbano Escolar Acessível - ONUREA". 

Os objetos deste registro de preço se apresentam como bens comuns à luz da legislação, por se tratar de bens que foram 

descritos com especificações usuais no mercado, o que ficou demonstrado nas pesquisas feitas com empresas do setor, além de contar 

com padrões de desempenho objetivamente detalhados neste ETP, de modo a possibilitar que a concorrência se dê, unicamente, com 

base no critério de preço. Para reforçar esse entendimento, citamos parte do relatório e voto do Ministro Benjamin Zymler, do Tribunal de 

Contas da União — TCU, no Acórdão n9 313/2004 Plenário, a respeito dessa temática, in verbis: 

Tendo em vista o disposto no art. 19, parágrafo único, da Lei n9 10.520/2002, acima citado, bem comum é aquele para o qual é 

possível definir padrões de desempenho ou qualidade, segundo Especificações usuais no mercado. Destarte, o bem em questão não precisa 

ser padronizado nem ter suas características definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve restringir a utilização do pregão 

à aquisição de bens prontos, pois essa forma de licitação também pode visar à obtenção de bens produzidos por encomenda. (Relatório do 

Ministro Relator) 

(..) 

(...) Concluindo, saliento que, ao perquirir se um determinado bem pode ser adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve 

avaliar se os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e se as especificações estabelecidos são 

usuais no mercado. Aduzo que o objeto da licitação deve se prestar a uma competição unicamente baseada nos preços propostos pelos 

concorrentes, pois não haverá apreciação de propostas técnicos. Caso essas condições sejam atendidas, o pregão poderá ser utilizado. 

(Voto do Ministro Relator).". 

A realização do registro de preços fundamentando-se no inciso IV do artigo 39 do Decreto n° 11.462/2023, haja vista que 

trata de compra nacional e à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal. 

Salienta-se que, em atendimento ao § 22 do art. 92 do Decreto n° 11.462/2023, justifica-se a inviabilidade de divulgação da 

Intenção de Registro de Preços para o RPN, tendo em vista que se trata de compra nacional visando ao atendimento específico das 

políticas públicas desenvolvidas pelo FNDE/MEC, voltadas para os Estados, Distrito Federal e Municípios, cujas demandas já estão 

devidamente registradas no Plano de Ações Articuladas — PAR, caracterizando-se, portanto, como órgãos participantes de compra 

nacional. 

A presente análise objetiva demonstrar a viabilidade técnica e econômica para Registro de Preços Nacional (RPN) de 

empresas de fornecimento de Ônibus Escolares pelos entes federados, pelo período de 1 (um) ano, que poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso conforme disposto no art. 84 da Lei n° 14.133/2021. 

Vale ressaltar que o registro de preço em contento está previsto no Plano Anual de Compras Nacionais para a Educação de 

2023. 
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Não há necessidade de classificar estes Estudos Preliminares como sigilosos, nos termos da Lei n9. 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação). 

Por fim, as razões para a não aplicação do Inciso III do art. 48 da Lei Complementar n.9 123/06, baseado no Inciso III do art. 
49 da mesma Lei Complementar, dizem respeito a perda de economia de escala e prejuízo ao conjunto da contratação, visto que a 
estratégia do Registro de Preços Nacional se ancora na redução dos custos administrativos do processo de gestão compartilhada das 
aquisições entre as diferentes esferas de governo. 

2. DA REFERENCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, SE HOUVER 

De acordo com o art. 205, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), a educação é um direito de todos, dever do Estado e 
da família e visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho. 
Neste contexto, o art. 214, da Carta Magna, previu o estabelecimento de um Plano Nacional de Educação — PNE e determinou, como um 
dos seus principais objetivos, a erradicação do analfabetismo. 

Ademais, o art. 277, da CF/1988, reconhece ser a família, a comunidade, a sociedade e o poder público responsáveis por 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Também está previsto no Art. 211 da Constituição Federal e nos arts. 89 e 99 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB): 

Art. 211 (CF) 

[...1 

§ 12 A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em 
matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo 
de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (Grifo nosso). 

Art. 8Q (LDB) 

E...1 
§ 12 Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função 
normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. (Grifo nosso). 

Art. 92 (LDB) 

E...1 
III — prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios para o desenvolvimento de seus sistemas 
de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva. (Grifo nosso) 

Além da Constituição e da LDB, há o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), Lei n9 13.005/2014, que busca 
contribuir para que a educação, contemplando todos os níveis, modalidades e etapas educacionais, desde a Educação Infantil até a Pós-
Graduação, se torne prioridade nacional e envolva toda a sociedade em sua consecução. Foram consolidadas 20 (vinte) metas para 
orientar a educação brasileira nos próximos dez anos e garantir a melhoria da educação do País. Dessa forma, o FNDE, por meio de suas 
ações e programas educacionais, está envolvido em várias estratégias e metas vinculadas à educação básica. 

O PNE incluiu nas metas para diversas etapas e modalidades de ensino a oferta de infraestrutura escolar. Nessa direção, a 
proposta deste registro de preço se alinha as metas 4 (universalizar a Educação Especial), 7 (fomentar a qualidade da Educação Básica), 9 
(elevar a taxa de alfabetização) e 20 (ampliar o investimento público), no intuito de contribuir para universalizar a educação brasileira, 
promover a acessibilidade e a garantia do acesso e permanência dos alunos nos estabelecimentos de ensino, conforme trechos das 
estratégias de alcance das metas, constantes da Lei e a seguir pontuados: 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetõnica, 
da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia 

assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a 

identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação; 

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da 

educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com 

especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e 

financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, 

visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação 

básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 

saúde; 

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas 
suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito 

de óculos, em articulação com a área da saúde; 

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o financiamento da educação de todas 

etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de 

gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 

profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte 

escolar; (Lei 13.005/2014 — PNE 2014/2024). 
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Assim, cabe ao Estado Brasileiro, representado pela União e pelos Estados e Municípios, implementar políticas públicas que 
garantam o direito à educação e a uma infraestrutura digna para estudar. À União compete o dever constitucional de suplementar os 
recursos de Estados, Distrito Federal e Municípios para o atendimento à educação, em todos os seus níveis, etapas e modalidades de 
ensino. Essa atribuição tem sido exercida especialmente pelo FNDE, o qual, dentre diversas outras atribuições, é o responsável pela 
melhoria da infraestrutura escolar. 

No âmbito do Planejamento Estratégico do FNDE, o registro de preço dos objetos deste estudo preliminar está diretamente 
alinhada ao seu objetivo estratégico, considerando que aprimorar a gestão de programas e ações educacionais. 

No tocante ao registro de preço proposto, em relação às competências organizacionais das unidades administrativas da 
Autarquia, identifica-se as atribuições da Coordenação de Mercado, Qualidade e Compras - CGCOM, conforme artigo 57, incisos I e II da 
Portaria n° 742/2022: 

Art. 57. À Coordenação-Geral de Mercado, Qualidade e Compras (CGCOM) compete: 

I - gerir os processos e projetos de compras de beis e contratação de serviços para os programas educacionais, especialmente os que 
fazem uso do Registro de Preços Nacional - RPN, de forma sustentável, promovendo ganhos de escala e de qualidade, contribuindo para a 
transparência e eficiência do gasto público; 

II - coordenar a interlocução entre as unidades interessadas nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços, que visam à 
implantação de programas de Governo inseridos na área da Educação, inclusive quando da gestão compartilhada entre o MEC e o FNDE; 

Considerando o exposto, esta equipe de planejamento entende que a realização do RPN proposto, se encontra 
devidamente alinhada aos instrumentos de planejamento no âmbito educacional e institucional. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Durante esta sessão serão pormenorizadas as características e requisitos do pretenso registro de preço nacional. 

3.2. Vale ressaltar que todas as informações e condições técnicas que serão exigidas para habilitação por parte dos 
#11.11IN fornecedores, inclusive garantia e manutenção, para que possam ser registrados, encontram-se definidos no Edital e seus anexos. 

3.3. REQUISITOS ESPECÍFICOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE. 

3.3.1. Ônibus Rural Escolar - ORE: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico na zona rural, indicado para uso 
em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em condições precárias de trafegabilidade, equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com 
mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veiculo, ao 
nível do piso interno. Este modelo é classificado conforme a tabela abaixo. 

Tabela 6: Classificação de Veículos modelo ORE 

Classificação Tipo Comprimento Tolerância do 
comprimento 

Capacidade 
mínima 

tanque de 
combustível (I) 

Capacidade 
mínima de 

passageiros 

Capacidade 
mínima de 
carga útil 

liquida (kg) 

Pequeno , ORE 1 7.500 2% 100 29 + condutor 2.040 

Médio ORE 2 9.500 2% 140 44 + condutor 3.060 

Grande 1 ORE 3 11.000 2% 1--- 200 59+ condutor 4.080 

3.3.2. Ônibus Rural Escolar — ORE 1 (4x4) : ônibus com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo traseiro e eixo dianteiro), com 
comprimento total máximo de 7.500 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 2.040 kg, com capacidade mínima de 29 (vinte e 
nove) estudantes sentados, mais o condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel 

(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento 

de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. 

3.3.3. Ônibus Rural Escolar - ORE ZERO (4X4): micro-ônibus com tração nos 04 (quatro) rodados (eixo traseiro e eixo dianteiro), 

com comprimento total máximo de 7.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 1.020 kg, com capacidade mínima de 13 

(treze) estudantes sentados, mais auxiliar e condutor, e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo 

poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o 

deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. 

3.3.4. Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto - ONUREA PA: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico na 

área urbana, indicado para uso em vias pavimentadas, deve ser equipado com Plataforma Elevatória Veicular (PEV) para embarque e 

desembarque de estudante com deficiência ou mobilidade reduzida ao nível do piso interno do veículo. Com comprimento total máximo 

de 7.600 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 1.632 kg, com capacidade mínima para 23 (vinte e três) passageiros mais o 

condutorEste modelo é classificado conforme a tabela abaixo. 

3.3.5. Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Baixo - ONUREA PB: ônibus com comprimento total máximo de 7.600 mm, 

capacidade de carga útil líquida de no mínimo 1.632 kg, com capacidade mínima de 23 (vinte e três) passageiros, mais o motorista, e deve 

ser equipado com dispositivo do tipo rampa de acesso veicular que permita ao estudante com deficiência ou com mobilidade reduzida o 

acesso ao interior do veículo por meio de plano inclinado. 

Tabela 7: Classificação de Veículos modelo ONUREA 

Classificação Tipo 
Comprimento 

Tolerância 
máximo I

I 
comprimento 

mm 
L 

( ) 

Capacidade 
mínima 
tanque 

combustível (I) 

Acessibilidade 
Capacidade mínima de 

passageiros 

Capacidade 
mínima de 
carga útil

liquida (kg) 

Pequeno Onurea Piso Alto 7.600 

.~,,, 

2% I 100 PEV 
21 estudantes sentados + 

1 box cadeirante + 
1 auxiliar + condutor 

1.632 
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Pequeno Onurea Piso Baixo 7.600 2% 100 

J 
RAV 

21 estudantes sentados + 
1 box cadeirante + 

1 auxiliar + condutor 
1.632 

3.4. PRODUTOS A SEREM REGISTRADOS 

Tabela 8: Itens a serem registrados 

Item  rfipo de Veículti3 ' 

-i-
Tipo de Transmissão 

r
-2-T 

ORE 1 Mecânica 

E ORE 2 Mecânica 

3 ORE 3 1 Mecânica 

4 1 ORE O 4X4 j Mecânica 

M1 i ORE 1 4X4 Mecânica 

r --I6 ONUREA PA , Mecânica , 
I 7 ONUREA PB Mecânica 

11- 8— ORE 1 .1 Automática 

1- 9--- ORE 2 Automática I 

I 10 ORE 3 Automática ._ 
ri. . OE R 1 4X4 _ _ Automática 

L12 ONUREA PA Automática 

Dr ONUREA PB Automática 

EV-1- ORE 1 Automatizada 

ORE 2 Automatizada 

ORE 3 Automatizada 

ONUREA PA Automatizada 

Fui ONUREA PI3 __IL Automatizada 

3.5. INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS 

3.5.1. As especificações técnicas dos veículos a serem registrados estão disponíveis nos respectivos Cadernos de Informações 
Técnicas (CIT) e poderão ser obtidos, na íntegra, no endereço eletrônico: https://www.gov.br/pncpipt-br

3.5.2. Em caso de eventuais divergências de especificações técnicas entre o Edital e o Portal de Compras do Governo Federal - 
PNCP, deverão prevalecer as especificações do Edital e seus anexos. 

3.6. CONTROLE DE QUALIDADE 

3.6.1. Os ônibus escolares estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo FNDE, pelas Contratantes ou por instituição 
indicada por eles, que ocorrerá em duas etapas, a saber: 

Em 1.@ Etapa (Análise Documental e Inspeção do Protótipo): durante a fase de habilitação do pregão eletrônico, após 
convocação do pregoeiro, na forma prevista em legislação específica do FNDE para o controle de qualidade; 

3.6.3. Em 29 Etapa (Análise Documental da Produção, Inspeção da Produção e Inspeção de Pós-Entrega): a qualquer tempo, 
durante a vigência da(s) Ata(s) de Registro de Preços e/ou dos contratos firmados, na forma prevista no Anexo do Controle de Qualidade 
constante dos encartes do Termo de Referência. 

3.6.4. Os itens que serão objeto das duas Etapas do controle de qualidade desse registro de preços estão especificados no Edital 
e seus anexos e poderão ser obtidos gratuitamente, na íntegra, no endereço eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br.

3.7. GARANTIA E MANUTENÇÃO 

3.7.1. O contratado deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de entrega dos veículos. 

3.7.2. O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar uma oficina ou concessionária em cada estado brasileiro. 

3.7.3. O contratado deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante do Manual de Operações, 

nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 

uso do veículo.; 

3.7.4. No caso em que o município do contratante estiver localizado a mais de 200 km de distância da rede de concessionárias do 
fabricante/encarroçador, as manutenções preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no 
município do endereço do contratante. 

3.8. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO 

3.8.1. Os veículos deverão ser entregues individualmente contendo os itens descritos no Item 3 e sendo destinados aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios. 

3.8.2. Prazo de entrega: 

3.8.3. O prazo para a produção e a entrega dos veículos previstos nesta contratação será de até 260 (duzentos e sessenta) dias 

corridos, a contar da data de assinatura do contrato e da ordem de serviço, prevalecendo a data do fato que ocorrer por último, 
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obedecido o escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do contratante previsto no instrumento contratual. 

Tabela 9: Prazos de Entrega por Quantidades e Região 

Região 1 Até 100 unidades 1 De 101 a 200 unidades I De 201 a 400 unidades Mais de 400 unidades 

Norte 180 i 200 230 I 260 

Nordeste 150 i 170 200 230 

Centro-Oeste _ 130 150 180 L 210 

L  Sudeste 130   150 180 210 

  Sul 130 150 180 210 

3.8.4. A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, aplica-se apenas quando o contrato se referir 
a adesão para aquisição de mais de 100 (cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes. 

3.8.5. A quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas (CIT) poderá ter uma tolerância 
de até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira. 

3.8.6. O transporte e a entrega dos veículos são de responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme 
quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à contratada, pela contratante, por ocasião da celebração do instrumento 
contratual. 

3.8.7. Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 
constante dos Cadernos de Informações Técnicas e na proposta. 

3.8.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações previstas, devendo ser 
substituídos e/ou reparados, à custa da contratada, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada. 

3.8.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo assinado pela contratante. 

3.9. PRAZOS DE VIGÊNCIA DA ATA E DO CONTRATO 

3.9.1. O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso, conforme estabelecido no art. 84 da Lei n2 14.133/2021. 

3.9.2. O prazo de vigência do contrato é de até 320 dias, contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 105 da 
Lei n2 14.133/2021. 

3.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compativeis com o objeto 
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

3.10.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 

3.10.2.1. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica dos licitantes, fornecido(s) por empresas distintas, públicas ou privadas, 
em papel timbrado da pessoa jurídica, em quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do quantitativo estabelecido no item 
habilitado; 

3.10.2.2. Demonstrar, no mínimo, um ambiente de assistência técnica em cada unidade da federação que tenha o nível estadual 
"como o parâmetro de acesso para eventuais correções e adequações, controles e outros elementos afetos à manutenção dos ônibus 

'escolares (portanto, em 26 diferentes estados e no Distrito Federal); 

3.10.3. Outros documentos eventualmente necessários à qualificação técnica estão indicados no Edital e seus anexos. 

3.10.4. Os critérios de qualificação técnica adotados neste registro de preço foram definidos conforme critérios anteriormente 
adotados para este objeto. 

3.11. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

3.11.1. Os projetos técnicos dos ônibus escolares atendem as exigências da Resolução Conama n2 490, 16 de novembro de 2018, 
que estabelece a Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE 
para o controle das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados novos de uso rodoviário, de acordo com 
as especificações referentes a veículos rodoviários constantes do Guia de Contratações Sustentáveis da AGU. 

3.11.2. De acordo com o entendimento da SENATRAN, protocolado sob n2 50000.013340/2020-21, os ônibus fabricados no Brasil 
são faturados sob o código da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI) 8702.10.00 EX 02 e, portanto, esses 
veículos estão isentos do Programa de Rotulagem Veicular de Segurança de que trata o Decreto n° 9.557, de 8 de novembro de 2018, 
regulamentado pela Portaria DENATRAN n°374/2020. 

3.11.3. O registro de preço nacional a ser realizado seguirá as diretrizes para cuidados com o meio ambiente indicados pelo 
CONAMA, conforme relacionados neste estudo técnico e no Guia de Contratações Sustentáveis da AGU. 

3.11.4. A CONTRATADA deverá possuir gestão ambiental com práticas e métodos administrativos que visem reduzir ao máximo o 
impacto ambiental com procedimentos formais e efetiva operação para destinação e/ou tratamento correto, conforme legislação e 
normas ambientais vigentes, de todos os resíduos industriais. 

3.11.5. A contratada deverá: 

a) fabricar os produtos de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa n2 01, 
de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
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Orçamento e Gestão — SLTI/MPOG, no Decreto n° 7.746/2012, no art. 18, I, § 19, XII da Lei 14.133/2021 e no Decreto 

2.783/1998, no que couber, relativos às práticas sustentáveis, dentre os quais destacamos: 

b) Economizar energia; 

c) Economizar água; 

d) Descartar corretamente para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas fluorescentes, 
equipamentos eletrônicos, dentre outros semelhantes; 

e) cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI, art. 70 da Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos — PNRS. 

3.11.6. A Contratada ainda deverá observar: 

a) O fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança necessários durante o processo produtivo; 

b) A obediência às Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, se 
couber; 

c) A logística reversa é de responsabilidade da contratada, devendo ela obedecer a todas as normas específicas vigentes 
para a destinação final, inclusive de resíduos industriais dos produtos utilizados, conforme previsto no art. 18, I, § 12, XII 
da Lei 14.133/2021; e 

d) Dentre as normas da legislação obrigatória a serem seguidas, destacam-se: o Decreto n° 7.404, de 23 de dezembro de 
2010 e o Decreto n2 7.746, de 5 de junho de 2012. 

3.11.7. Obedecer às normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

Ami,N 4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

4.1. A equipe de planejamento da contratação realizou o levantamento para conhecer as soluções disponíveis no mercado para 
o mesmo modelo de ônibus escolar a ser registrado. No entanto, observou-se que existem modelos diversos para compra de ônibus pela 
Administração Pública, diferente dos modelos utilizados pelo Programa Caminho da Escola neste certame. 

4.2. Inicialmente analisou-se a contração de itens similares pela administração pública que estão sendo ofertados pelo setor 
produtivo, tendo como objetivo verificar a compatibilidade dos modelos de ônibus que serão registrados com os que estão disponíveis 
pelo mercado. Após está análise verificou-se as empresas que possuíam capacidade para fornecer para o certame e a capacidade 
produtiva do mercado, com o intuito de avaliar se o mercado produtor nacional tem condições de atender nas condições dispostas neste 
certame. 

4.3. Para chegar à conclusão sobre os pontos abordados nesse planejamento contou-se com as contribuições advindas da 
Reunião Iécnica (5E1 23034.027041/2022-75), realizada com o intuito de aprimorar as especificações técnicas dos ônibus em virtude do 
Euro 6 e realizou-se a Audiência Pública n° 1/2023, que contou com a participação de representantes do mercado fornecedor, como pode 
ser verificado no Processo SEI n° 23034.012062/2023-77. 

4.4. Durante todo este processo de estudos identificou-se algumas particularidades relevantes, conforme pode ser observado 
nos itens a seguir. 

4.5. DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

4.5.1. No planejamento da fase preparatória da presente licitação contou-se com as contribuições advindas da Audiência Pública 
n° 01/2023 (SEI 23034.012062/2023-77), realizada para aprimorar as especificações técnicas dos produtos objeto deste ETP. 

(41"N4.5.2. A Audiência Pública aconteceu no dia 19 de maio de 2023, no Auditório do FNDE e transmissão ao vivo, por meio do 
Youtube. Houve a presença de diversos fornecedores do mercado (SEI 3548934) que contribuíram para o aprimoramento das 
especificações técnicas (SEI 3549118, 3548979, 3626885 e 3626893) tendo sido gerados novos cadernos de especificações técnicas 
conforme constam dos SEI 3640520, 3640526, 3640549, 3640551 e 3640555. 

4.6. LEVANTAMENTO E ESTUDO DAS ALTERNATIVAS/ SOLUÇÕES EM DIFERENTES FONTES JUNTO AO MERCADO FORNECEDOR 

4.6.1. Para realizar a análise deste tópico, inicialmente, foi efetuada pesquisa em contratações similares da administração pública. 
Estas apurações foram realizadas em sítios eletrônicos, como o Painel de Preços (https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/), com o 
objetivo de comparar as especificações técnicas preliminares propostas pela equipe da CGPTE/DIRAE com certames que foram realizados 
por outros órgãos nos anos de 2022 e 2023. 

4.6.2. Foram identificadas 6 (seis) licitações de ônibus escolares realizadas por outros órgãos da Administração Pública no período 
de 2022 e 2023, conforme demonstrado abaixo, no entanto nenhuma das licitações usou as especificações do ônibus escolar do FNDE. 

Tabela 10: Apurações Painel de Preços 

N2 DO 
PREGÃO 

UASG CIRGÃO OBJETO DA COMPRA DESCRIÇÃO DO ITEM 
_J 

V, 

' 

54/2022 984859 
PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 
MONTE BELO/MG 

Pregão Eletrônico - A presente licitação visa aquisição de 
veículos para transporte escolar Programa Fortalecimento das 
Escolas, em atendimento Secretaria Municipal de Educação, 
referente ao Convênio 1261000983/2022, Plano de Trabalho 
002860/2021, Resolução Decreto Estadual 46.319 de 
26/09/2013 e alterações, Resolução Conjunta SEGOV/AGE ri-
004/2015. ....._1 

ÔNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226 CV, 
CAPACIDADE:42 LUGARES, DISTANCIA 
ENTRE EIXOS:5950 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:O KM, 
DIESEL, 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

465 

74/2022 987649 PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

JOAQUIM 
TÁVORA - PR 

Pregão Eletrônico - Aquisição de 01 Microônibus (32 lugares), 
de acordo com a Resolução SESA n° 254/2022 para atender a 
demanda do município, com especificações estabelecidas no 

ÔNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226 CV, 
CAPACIDADE:42 LUGARES, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS:5950 MM, 

470 

https://www.fride.gov.br/sei/controladorphp?acao=documento_imptimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42890358,infra_... 11/29 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.
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Termo de Referência, documento que constitui o Anexo I deste 

Edital. 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:O KM, 
DIESEL, 4 CILINDROS, TANQUE 275 L _J

47/2022 98557 
PREF. MUN. DE 
NOVA SANTA 

BARBARA - PR 

.. 

Pregão Eletrônico - Aquisição de 01 (um) um veículo, ônibus 
escolar, zero km, para atender a demanda do Transporte 
Escolar Rural. 

ÔNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226 CV, 
CAPACIDADE:42 LUGARES, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS:5950 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:O KM, 
DIESEL, 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

470 

99/2022 987985 
Prefeitura 

Municipal de 
Cafelândia 

Pregão Eletrônico - A presente licitação visa aquisição de 
veículos para transporte escolar Programa Fortalecimento das 
Escolas, em atendimento Secretaria Municipal de Educação, 
referente ao Convênio 1261000983/2022, Plano de Trabalho 
002860/2021, Resolução Decreto Estadual 46.319 de 
26/09/2013 e alterações, Resolução Conjunta SEGOV/AGE n-
004/2015. 

ÓNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226 CV, 
CAPACIDADE: 42 LUGARES, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS:5950 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:O KM, 
DIESEL, 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

465 

69/2022 989915 
PREF.MUN.DE 

DIAMANTE 
D'OESTE - PR 

Pregão Eletrônico - A presente licitação, do tipo menor preço, 
tem por objeto a Aquisição de 01 Veículo do tipo ônibus de 
Fabricação Nacional, ano/modelo mínimo 2022, O km, para 
atender a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, 
conforme descrição deste anexo, com todos os equipamentos 
de segurança exigidos pelo CONATRAN, acompanhados de 
todos os documentos necessários. 

ÓNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MÍNIMA 226 CV, 
CAPACIDADE: 42 LUGARES, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS:5950 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:O KM, 
DIESEL, 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

588 

106 a /2022 
I 

987995 

__I 

PREFEITURA 
MUN. DE NOVA 

PRATA DO 
AGUAÇU 

Pregão Eletrônico - Aquisição de 01 (um) veículo tipo 
ônibus, zero quilômetro, para transporte de pacientes 

em atendimento médico em centros de saúde, fora do 
Município de Nova Prata do Iguaçu PR. 

ÓNIBUS, COR:AZUL, 
POTÊNCIA:MíNIMA 226 CV, 
CAPACIDADE:42 LUGARES, DISTÂNCIA 
ENTRE EIXOS:5950 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:O KM, 
DIESEL, 4 CILINDROS, TANQUE 275 L 

734 

Fonte: Painel de Preços 

4.7. AS DIFERENTES SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

4.7.1. Nas pesquisas realizadas, no curso do planejamento do registro de preço, constatou-se que os principais fornecedores 
estão usando como modelo as especificações do ônibus escolar do FNDE nos seus sites. Abaixo constam alguns exemplos: 

- MARCOPOLO - https://onibus,Marcopolo.com.br/fr/produits/pLôjetos-especiaiS/SeniOr-strongesCOlarStrong

Segurança, qualidade e robustez, o Sênior Escolar atende a todas as normas de legislação vigentes. Produzido pelo chassi 
VW 15190 ODR, com capacidade para 59 passageiros + motorista. Acessibilidade para até 2 pessoas com mobilidade 
reduzida, através do sistema DPM (dispositivo de poltrona móvel) 

- MASCARELLO — https://mascarello.com.br/produtos/projetos-especiais/escolar/ 

Pensado para atender toda a diversidade do transporte escolar nas cidades e nas aplicações rurais mais severas, ótima 
mobilidade em caminhos estreitos e destinos de difícil acesso, amplo espaço interno combinado com conforto e 
segurança, detalhes que fazem do modelo escolar da Mascarello a melhor opção para transporte de estudantes. 

- AGRALE — https://www,agrale.com.briptionibus-linha-midibus/ma-150-rural-1

Indicados para operações na área rural, escolar, intermunicipais ou fretamento, os modelos atendem à demanda 
existente no mercado por veículos mais econômicos e compactos, melhor acessibilidade para os passageiros e a 
multifuncionalidade de opções de configuração. Ficha Técnica: https://www.agrale.com.br/2019/ficha-
tecnica/pt/am200-4x4-escolar-1/265/ 

- NEOBUS - https://www.neobus.com.br/ 

Com uma estrutura solida aliada ao conforto e segurança, o Thunder é a escolha ideal para quem busca transporte de 

passageiros com mais qualidade e economia. Os veículos possuem 11.000 mm de comprimento, 2.500 mm de largura e 
3.325 mm de altura. Para oferecer mais comodidade e segurança aos alunos e motoristas os ônibus também possuem 

iluminação interna e externa em LED, porta-pacotes e porta-cadernos, rádio FM e 115B, câmera de ré com monitor no 

painel e sensor de aproximação na traseira. 

- VOLKSWAGEN - https://www.vwco.com.br/onibus(4 

Idealizado para o transporte escolar, este veículo promove a inclusão, autonomia e independência, além de encurtar a 

distância entre a sala de aula e o aluno. 

- CAIO -13.2ps://caig,c0M,brilinhas/escolar-2.html#geral 

Produz as versões Foz Super Versão 2500 Tipo ORE III, Foz Versão 2200 Tipo ORE I e Foz Versão 2400 III Tipo ORE II. 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.PhiPacao=documento_imPrimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4289035&infra_,.. 12/29 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
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VOLARE https://www.volare.com.br/veiculos/escolariattack-8-4x4-1 e 

hr/ps://www,volare.com.br/veiculos/escolar/access 

A robustez e a versatilidade fazem do Attack 8 4x4 escolar a escolha certa para transportar passageiros em locais de 
difícil acesso e nos terrenos mais severos onde outros veículos não chegam. Além de garantir alta durabilidade e 
excelente custo-benefício para o seu dia a dia, o modelo está totalmente adequado às normas de segurança e 
acessibilidade, oferecendo muito mais proteção para estudantes e motoristas. 

- MERCEDES-BENS - LUps://www.mercedes-benz-trucks.com.br/onibus/onibus-escolar 

O portfólio de chassis de ônibus escolares Mercedes-Benz, que são encarroçados por empresas especializadas do setor, é 
formado pelos modelos LO 916 R/ LO 916, compatível com as especificações dos modelos ORE 1, 2 e ONUREA e o OF 
1519 R para ORE 3 do Caminho da Escola. 

4.8. ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE E CAPACIDADE PRODUTIVA 

4.8.1. Para indicar a oferta para registro de preço de ônibus escolares é necessário obter informações do setor produtivo. Este 
levantamento permite-nos a garantir a competição de empresas e identificar se o mercado tem condições de atender a demanda 
planejada. 

4.8.2. Diante disso, foi realizada busca da Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE 2.0) das empresas, sendo a 
classificação mais utilizada a do IBGE (https.//concla.ibmgov.briclassificacoes/por-temaiatividades-economicas/classificacao-nacional-
de-atividades-economicas.html) . O Quadro a seguir contém a lista de empresas participantes do último Pregão do FNDE e de pregões de 

MIN outros órgãos. 

Quadro 1 - Lista de empresas participantes do último Pregão do FNDE e de pregões de outros órgãos 

• 

Fornecedor 
Atividade 

Econômica _ 
AGRALE S/A L 29.20_4/01 
MAN LATIN Industrie e Comércio de Veículos LTDA. 29.20-4/01 

SAN MARINO ônibus LTDA 29.20-4/01 
CNH Industrial Brasil LTDA 29.20-4/01 

TAGUAMOTORS Autopeças 4530-7/03 

HORUS Comercial e Serviços LTDA 46.63-0 

MASCARELLO Carrocerias e Ônibus LTDA 29.20-4/01 

MERCEDES-BENZ do Brasil LTDA 29.20-4/01 

DE NEGRIS Distribuidora de Veículos LTDA 4511-1/04 ._. 
MARCOPOLO S.A 2930-1/02 

DIVENA Litoral Veículos LTDA 4511-1/04 
— 

BR Comércio de veículos EIRELI — ME 4511-1/01 

ZUCATELLI Empreendimentos LTDA 4511-1/01 

DUVEL Distribuidora de Veículos e Peças LTDA 4511-1/01 

MÔNACO Diesel Caminhões e Ônibus LTDA 4511-1/04 

MARDISA Veículos S/A 4511-1/04 

FV da Silva EIRELI — ME 4511-1/01 

MANUPA Comércio, Exportação, Importação de Equipamentos e Veículos Adaptados - 
EIRELI

4511-1/03 

Fonte: Elaborado pela equipe de planejamento da contratação 

4.8.3. Da análise destas informações contidas no quadro acima verifica-se que, dos 18 (dezoito) participantes, 6 (seis) possuem o 

código CNAE: 29.20-4/01, que se refere à "Fabricação de caminhões e ônibus" como atividade principal. 

Se0o: C INCÁJSTRIPS (DE. FLANSf 

Otv~: 22 FAMIC.nitf0 V ICIA.OS AUTOMOTORES, REBOWES e cf~toCERIAS 

Z22àtskeção de twteelões e &obus 

1484el ZUM Faonca;,:áo 09, wirronnów e 45nt4, 

Wbclasse: 2920-4171 FebecaçãO de ,raninr160,3 e ônibus 

Fonte: IBGE - https://conclaibmgov.br/busca-online-cnae.html?subclasse=29204018itipo=cnae&versao=108wierv=subclasse 

https://www.fnde.gov.br/sei/c,ontrolador.phPacao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=42890358iinfra_... 13/29 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVI, 'TO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ediffcio FNDE. - r ro Asa Sul, Brasflia/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 - - https: ww.fnde.gov.br 

TERMO DE REFE NCIA 

Processo n2 23034.028908/2022-18 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preço Nacional para futura e eventual aquisiçã, de ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, 
ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Pisc, Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes pai. is de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas r. te instrumento. 

1.2. 
Preliminar. 

Tabela 1: Item X Ou .tidades 

ITEM ! ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISS. 

1 ORE 1 Mecânica 
_ 

2 ORE 2 Mecânica 

3 ORE 3 Mecânica 

4 i_ ORE O 4X4 Mecânica 

5 ORE 1 4X4 Mecânica 

6 ONUREA PA Mecânica 

7 ONUREA PB Mecânica 

8 ORE 1 Automática 

9 ORE 2 Automática 
_ 

10 ORE 3 Automática 

11 ORE 1 4X4 Automática 

12 ONUREA PA Automática 

L13 ONUREA PB Automática 

14 ORE 1 Automatizada 

15 ORE 2 Automatizada 

16 ORE 3 Automatizada 

17 ONUREA PA Automatizada 

18 

_i 

ONUREA PB Automatizada 

TOTAL GERAL 

,'''''• 

CATMAT 

- 
UNIDADE] 

— 

QUANT. 1 

610414 Unidade 4.000 

610415 1 Unidade L3.600 
_ 

610416 Unidade 3.500 

610418 [Unidade 400 

610417 Unidade 1.000 

610447 Unidade 1.600 

610446 Unidade 800 

610414 Unidade 180 

610415 Lt_.lnidade 150 

610416 Unidade 180 1 

, 
610417 Unidade 100 

610447 Unidade 100 

610446 1 Unidade ao 

610414 Unidade 180 

610415 Unidade 150 

610416 Unidade 180 

610447 Unidade 100 

- 610446 I Unidade ao 
, 

16.300 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados co, comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo 
de 2021. 

iem de luxo, conforme Decreto n2 10.818, de 27 de setembro 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&a_ rigem=arvore_visualizar&id_documento=4289040&infra_s... 1/12 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
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1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços do FNDE é de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelecido no art. 84 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. O prazo de vigência do contrato com os entes federados é de até 320 dias, contados da assinatura do contrato, 
prorrogável na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.6. A ata de registro de preço e o contrato oferecerão maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência do registro do FNDE e da contratação com os entes federacos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto desse registro de preço nacional está previsto no Plano de Compras Nacional para a Educação (PCNE) 2023. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO p CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

Sustentabilidade: 

4.2. Os requisitos de sustentabilidade se encontram pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

Do Controle de Qualidade 

4.3. Após o pregoeiro dar o aceite na proposta melhor classificada, será iniciada a 1g Etapa do Controle de Qualidade, que será 
composta por 2 (duas) fases determinadas, a saber: 

I - Fase 1 - Análise Documental: o pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro lugar, 
para que apresente em até 20 (vinte) dias os documentos técnicos do objeto, estabelecidos no Anexo do Controle de 
Qualidade, que serão analisados pela Comissão Técnica em até 20 dias; 

II - Fase 2 - Inspeção do Protótipo: o pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro 
lugar, para que após a aprovação da documentação na Fase 1 apresente em até 100 (cem) dias, 01 (um) protótipo do 
veículo para realização da inspeção, juntamente com o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT (Portaria 
Denatran n° 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença para o 
Uso da Configuração de Veículo ou Motor - LCVM, compatível com o CAT. 

4.3.1. Ressalta-se que na Fase 1 (análise documental) estão excluídos da análise o Certificado de Adequação à Legislação de 
Trânsito - CAT (Portaria Denatran n° 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença 
para o Uso da Configuração de Veículo ou Motor - LCVM, compatível com o CAT, que serão apresentados na Fase 2 (inspeção do 
protótipo), conforme demonstrado acima. 

4.3.2. Destacamos que durante as Fases 1 e 2, também, deverão ser entregues os relatórios ou laudos de ensaios dispostos no 
Anexo do Controle de Qualidade, observando o solicitado em cada fase. 

4.3.3. O resultado da Fase 1 do controle de qualidade será divulgado pelo pregoeiro no Portal de Compras Públicas do Governo 
^Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br) que, em caso de aprovação, convocará o licitante para a Fase 2 do controle de qualidade. 

4.3.4. A apresentação do CAT e do LCVM, na Fase 2, é condição indispensável para o início da inspeção do protótipo. 

4.3.5. Durante a Fase 2 de controle de qualidade poderão ser solicitados documentos complementares, adicionais, relativos ao 

controle de qualidade. 

4.3.5.1. A inspeção do protótipo, bem como os eventuais documentos complementares, relativos ao controle de qualidade 

solicitados na Fase 2, serão solicitados no Portal de Compras Públicas do Governo Federal, bem como, será divulgada a data, local e 

horário da realização da inspeção do protótipo, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores 

participantes do certame. 

4.4. No caso de não haver a apresentação ou caso ocorra atraso na disponibilização do protótipo e/ou na documentação, sem 

justificativa aceita, a proposta será recusada. 

4.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.6. Se o(s) protótipos(s) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), será analisada a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do(s) protótipo(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes do Edital e seus anexos. 

4.7. Os protótipos serão vistoriados na 1g Etapa do Ccntrole de Qualidade e a produção seriada na 2P- Etapa do Controle de 

Qualidade, em regra, nas plantas produtivas das unidades fabris, indicadas pelo licitante/fornecedor com a melhor proposta para o item, 

exceto em condições supervenientes que exijam tratamento diverso. 

4.8. As etapas de controle de qualidade dos ônibus escolares deverão obedecer às determinações contidas no Anexo do 

Controle de Qualidade contidos no Encarte B e C deste termo. 

4.9. É facultada prorrogação dos prazos estabelecidos no item 4.3, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 

interessado, antes de findo o prazo de cada fase e a partir cá aprovação pelo FNDE. 

Subcontratação 

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&aca,i_origem=arvore_visualizar&id_documento=42890408,infra_s... 2/12 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.

50

50



26/09/2023, 12:15 

4.10. 

o 

SEI/FNDE - 3751813- Termo de Referência 

Não é admitida a subcontratação do objeto desse registro de preço e do contrato. 

Garantia da contratação 

4.11. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n9 14.133,  de 2021, no percentual e 
condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.12. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do 
contrato, observando o prazo disposto no art. 96, II, §32 e art. 97, 1 da Lei n. 14.133/2021. 

4.13. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do 
contrato. 

4.14. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. Os veículos deverão ser entregues individualmente contendo os itens descritos no Edital e seus anexos sendo destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Prazo de entrega: 

5.2. O prazo para a produção e a entrega dos veículos previstos nesta contratação será de até 260 (duzentos e sessenta) dias 
corridos, a contar da data de assinatura do contrato e da ordem de serviço, prevalecendo a data do fato que ocorrer por último, 
obedecido o escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do contratante previsto no instrumento contratual. 

Tabela 2: Prazos de Entrega em dias corridos por Quantidades e Região 

Região Até 100 unidades 
_i 

De 101 a 200 unidades De 201 a 400 unidades 
_..1 

1 
Mais de 400 unidades i

Norte 180 200 230 260 

Nordeste 150 170 200 230 

Centro-Oeste 1 130 150 180 210 

Sudeste 130 150 180 210 

Sul 130 150 180 210 

5.2.1. A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, aplica-se apenas quando o contrato se referir 
a adesão para aquisição de mais de 100 (cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes contratantes. 

5.3. Os veículos deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE dentro do prazo definido no item 5.2. 

5.4. Em função da distância entre os locais de produção e os endereços dos contratantes, os veículos poderão ser entregues 
com a quilometragem máxima, por Unidade da Federação, conforme constante dos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações 

riN Técnicas. 

5.5. A quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas (CIT) poderá ter uma tolerância 
de até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira. 

5.6. O transporte e a entrega dos veículos são de responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme 
quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à contratada, pela contratante, por ocasião da celebração do instrumento 

contratual. 

5.7. Os ónibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 

constante dos Cadernos de Informações Técnicas e na proposta. Ercarte D — Termo de Recebimento Provisório. 

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações previstas, devendo ser 

substituídos e/ou reparados, à custa da contratada, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada. Encarte F - Termo 

de Recusa do objeto. 

5.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo assinado pela contratante. Encarte E —Termo 

de Recebimento Definitivo. 

5.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.12. O contratado deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de entrega dos veículos. 

5.13. O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar, uma oficina ou concessionária em cada unidade da federação. 
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5.14. O contratado deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante do Manual de Operações, 
nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 
uso do veículo. 

5.15. No caso em que o município do contratante estiver localizado a mais de 200 km de distância da rede de concessionárias do 
fabricante/encarroçador, as manutenções preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no 
município do endereço do contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei n° 14.133,  de 2021,  art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 
2021,  art. 117, j1 2 e Decreto n2 11.246,  de 2022,  art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246,  de 2022,  art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n2 11.246,  de 
2022,  art. 22,J1)•

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246,  de 2022,  art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246,  de 2022,  art. 22, VII). 

Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares 

contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do 

Protótipo — RAP que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de 
qualidade, no âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.° 5.537/1968. 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,  1 e II,  do Decreto n2 11.246,  de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto n° 11,246,  de 2022,  art, 23,±V). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto ne? 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares contratados, 

podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do Protótipo — RAP que 

venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da 

assistência técnica a que se refere a Lei n.2 5.537/1968. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, II). 
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6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n2
11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

A comprovação da entrega se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório dos Ônibus Escolares, conforme modelo eolmbk 
7.1.1. 
constante do Encarte D — Termo de Recebimento Provisório a ser assinado por representante da CONTRATANTE no momento da entrega. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Edital Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art 143 da Lei n2 14.133,  de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §32 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 

77/2022. 

7.8.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.8.2. o prazo de validade; 

7.8.3. a data da emissão; 

7.8.4. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.8.5. o período respectivo de execução do contrato; 

7.8.6. o valor a pagar; e 

7.8.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133,  de 2021. 

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77,  de 2022. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPP de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,  de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de acordo com o quantitativo solicitado e os lotes dispostos no cronograma de entrega a ser 
negociado entre o fornecedor registrado e o ente federado, podendo a entrega ser integral ou parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

" 111N8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.briempresas-e-negocios/pt-br/empreendedon 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.2 77,  de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, 
de lede maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

pliiN 8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 52,  inciso II, alínea "c",  da Instrução Normativa Seges/ME n2 115,  de 2021), 
ou de sociedade simples; 

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133,  de 202k,  art. 69, cap_u_t, 
inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando; 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos; 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) 
valor total estimado do item pertinente. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 65, §12). 

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando foro caso. 

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 

seguintes características mínimas: 

8.27.2. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica dos licitantes, fornecido(s) por empresas distintas, públicas ou privadas, 

em papel timbrado da pessoa jurídica, em quantidade igual ou superior a 10% (dez por cento) do quantitativo estabelecido; 

8.27.3. Caso o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) insuficiente(s) para atender, concomitantemente, a todos os itens para os 

quais foi convocado, o licitante restará classificado apenas naqueles em que o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) suficiente(s), 

observado o seguinte critério: 

8.27.3.1. Melhor classificação; 

8.27.3.2. Maior desconto; 

8.27.3.3. Maior valor estimado. 

8.27.4. O licitante deverá atestar, por meio da declaração, o cumprimento das cotas de contratação de pessoas com deficiências 

caso se encaixe nos quantitativos dispostos no art. 93 da Lei n2 8.213/1991. 

8.27.5. Outros documentos eventualmente necessários à qualificaçào técnica estão indicados ao longo do Edital e seus anexos. 
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8.27.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante. 

8.27.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.27.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8,28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4°,  inciso X1,2i,  inciso [e 4.2,  442° a 6° da Lei n. 5.764,  de 1971; 

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 

8.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764,  de 1971,  art. 107; 

8.28.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 
de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,  de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.29. Comprovação de, no mínimo, um ambiente de assistência técnica em cada unidade da federação que tenha o nível estadual 
como o parâmetro de acesso para eventuais correções e adequações, controles e outros elementos afetos à manutenção dos ônibus 
escolares (portanto, em 26 diferentes estados e no Distrito Federal), sem prejuízo das determinações quanto à manutenção preventiva 
dos veículos que se encontrem a mais de 200km de distância desses ambientes de assistência técnica. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento 
das propostas. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido no registro de preço nacional e sua alocação entre o órgão 
gerenciador da ata, o contratante e o contratado, conforme especificado na matriz de risco SEI 3674122. 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações (art. 25 do Decreto n° 11.462/2023): 

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021; 

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, 
^com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Por tratar-se de Registro de Preços, os custos ocorrerão à conta dos Órgãos integrantes da Ata de Registro de Preços ou que 
tenham concedido autorização para adesão à Ata por parte do Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação orçamentária 
antes da celebração do contrato pelo CONTRATANTE. 

Versão do Termo de Referência 
Cámara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de Referência Aquisições — licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

ENCARTE A 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

TIPO E DESCRIÇÃO QUANT. ESTIMADA UNIDADE DE —1 VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
ITEM 

ORE do ORE MEDIDA (R$) (R$) 

X Unidade 
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X i Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

X Unidade 

I TEM 
TIPO E DESCRIÇÃO 

ONUREA 
QUANT. ESTIMADA 

do ONUREA 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

X Unidade 

X Unidade 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua apresentação. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem como 
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros, 
manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Nome da Empresa: 

Razão Social/CNPJ: 

Endereço(s): 

CEP:  Cidade: UF: 

Telefone(s):  

E-mail(s):  

Banco: Agência:  C/C: 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Nome: 

Cargo na empresa:  

Endereço:  

CEP: Cidade: UF: 

CPF/MF: Cargo/Função: 

Cart.Ident n2:  Expedido por:  

Naturalidade: Nacionalidade: 

Local e data. 

Identificação e assinatura. 
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ENCARTES B E C 

CADERNOS DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E ANEXO DO CONTROLE DE QUALIDADE 

(VIDE ARQUIVO ANEXO) 

- Caderno de Informações Técnicas — Ônibus Rural Escolar — ORE 1 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas — Ônibus Rural Escolar — ORE 1 (4x4) (SEI 3745377); 

- Caderno de Informações Técnicas — Ônibus Rural Escolar — ORE 2 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas — Ônibus Rural Escolar — ORE 3 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Rural Escolar — ORE ZERO (4x4) (SEI 3745378); 

- Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Urbano Escolar Piso Alto — ONUREA PISO ALTO (SEI 3745379); 

- Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Urbano Escolar Piso Baixo — ONUREA PISO BAIXO (SEI 3745380); 

- Anexo do Controle de Qualidade (SEI 3747486). 

ENCARTE D 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Pregão Eletrônico n.2 / 20 

Item/Objeto da aquisição: 

Contratada - CNPJ/MF: 
......... 

Contrato n.2: 

Valor do Contrato: R$ 

Data de assinatura do Contrato/de emissão da ordem de fornecimento: 
Prazo de execução (em dia): 

Data de início do prazo de execução: 
Data final para entrega: 

Data de entrega: / / 20 

Nos termos do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento provisório do objeto nos 

termos indicados abaixo. 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

A obrigação foi cumprida: 

o no prazo o fora do prazo 
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Dias de atraso: 

o parcialmente, tendo em vista o seguinte: 
o integralmente. 

Os bens estão em perfeitas condições físicas, sem aparente dano ou avaria. 

Outras observações: 

O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior verificação de 
sua qualidade e quantidade, que ocorrerá até o dia / / . 

Servidor responsável pelo recebimento 

(Cidade/Estado), de de 20 

ENCARTE E 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Pregão Eletrônico n.2 / 20 

Item/Objeto da aquisição: 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4) 

Ônibus Rural Escolar - ORE 2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 3 

Ónibus Rural Escolar - ORE ZERO (4X4) 

Ônibus Urbano Escolar Piso Alto — ONUREA PA 

Ônibus Urbano Escolar Piso Baixo — ONUREA PB 

Contratada - CNPJ/MF: 

Contrato n.2: 

i__Valor do Contrato: R$ 

Nota fiscal/Fatura n.2: Valor da Nota Fiscal/Fatura: 

Data do recebimento provisório: 

Nos termos do contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento definitivo do objeto e declaro a 

conformidade dos bens recebidos com as especificações técnicas constantes do Estudo Técnico Preliminar, com eficácia liberatória de 

todas as obrigações da Contratada, exceto as garantias legais a que está submetida, bem como o disposto no Edital e as demais 

disposições contratuais. Assim, atesto a Nota Fiscal/Fatura referida acima para que sejam realizados os procedimentos de pagamento da 

despesa. 
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Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável 1 (Cidade/Estado), / /20 

ENCARTE F 

TERMO DE RECUSA DO OBJETO 

Nos termos do contrato resultante do Preção Eletrônico em epígrafe, declaro a inconformidade dos bens recebidos com as 
especificações técnicas constantes do Edital e seus anexos, nos seguintes termos: 

Item/Itens rejeitado(s): Inconformidades observadas: 

ATENÇÃO: anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade devidamente preenchidas e/ou outros 
documentos/relatórios que comprovem as inconformidades observadas nos itens rejeitados. 

Assim, conforme o contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as irregularidades observadas até o dia / / 
20 , devendo substituir o(s) item (itens) rejeitado(s) e apresentar o material para nova verificação. Além disso, está sobrestado o 
pagamento dos bens discriminados até que o objeto seja recebido definitivamente, e a Contratada está sujeita à aplicação das 
penalidades previstas. Os custos da substituição do(s) item(itens) rejeitado(s) correrão exclusivamente às expensas da Contratada. 

Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável 

(Cidade/Estado), de de 20 

Iasslikatura 
etetrónies 

Documento assinado eletronicamente por TAYANA FERREIRA MACHADO, Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em 
25/09/2023, às 17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, caput e § 12, do Decreto n° 8.539,  de 8 de 
outubro de 2015, embasado no art. 99, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n° 1,042,  de 5 de novembro de 2015 respaldado no art. 9°, §§ 12 e 
22, da Portaria/FNDE nia 83, de 29 de fevereiro de 2016. 

Documento assinado eletronicamente por NEUZA HELENA PORTUGAL DOS SANTOS, Coordenador(a)-Geral da Política do Transporte 
Escolar, Substituto(a), em 25/09/2023, às 17:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, caput e § 12, do 
Decreto n9 8,539 de 8 de outubro de 2015 embasado no art. 92, §§ 12 e 29, da Portaria MEC n° 1.042, de 5 de novembro de 2015, 
respaldado no art. 92, §§ 12 e 2°, da Portaria/FNDE n2 83, de 29 de fevereiro de 2016. 

1
Documento assinado eletronicamente por KARINE SILVA DOS SANTOS, Diretor(a) de Ações Educacionais, Substituto(a), em 
25/09/2023, às 17:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, caput e § 12, do Decreto n° 8.539,  de 8 de 
outubro de 2015, embasado no art. 92, §§ 12 e 22, da Portaria MEC n2 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 92, §§ 12 e 
2°, da Portaria/FNDE n° 83, de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site hrips://www.fnde,gov,br/sei/controlador_externo,phe 
acao=documento confernid orgao acesso externo=0, informando o código verificador 3751813 e o código CRC 39CC6F1F. 

Referenda; Processo ng 23034.028908/2022-18 5E1 n2 3751813 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício , NDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 e Fax: @fax_unidade@ - https://www.fnde.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 8/2023 

Processo n2 23034.038983/2023-60 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco "F", na 
cidade de Brasília/DF, inscrito no CNID.I/MF sob o n2 00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) pela Diretora de 
Administração, a Sra. LEILANE MENDES BARRADAS, nomeada pela Portaria n2 1.975 de 09 de março de 2023, 
publicada no Diário Oficial da União de 10 de março de 2023, portadora da matrícula funcional n° 1477920, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n2
06/2023, publicada no Diário Oficial da União de 28 de agosto de 2023, processo administrativo n.2
23034.028908/2022-18, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 19 de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, 
do tipo ORE 2 e ORE 3, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 
redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de 
Referência, anexo I do edital de Licitação n2 06/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
TIPO DE 

TRANSMISSÃO 
MARCA UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

2 ORE 2 Mecânica 
IVECO/ON-
HIGHWAY 

Unidade 3.600 R$ 398.500,00 R$ 1.434.600.000,00 

3 ORE 3 Mecânica 
IVECO/ON- 
HIGHWAY 

Unidade 3.500 R$ 469.499,00 
R$ 

1.643.246.500,00 
VALOR TOTAL R$ 3.077.846.500,00 

2.2. Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) 
são os que seguem: 

le Classificada — Empresa fornecedora 

CNN n.2: 36.519.422/0001-15 Razão Social: On-Highway Brasil LTDA. 

Endereço: Rodovia MG-238, S/N, Km 73.5, Sala On-Highway, Bloco ll - Distrito Industrial Norte 

Cidade: Sete Lagoas UF: MG CEP: 35.703-138 

Telefone: (31) 99283-1710 

Endereço Eletrônico: caminhodaescola@ivecogroup.com 

Representante: Débora Rocha Costa 

RG n.2/órgão Expedidor/UF: MG-10 415.471 - SSP/MG CPF n.2 049.458.766-06 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao item 3 consta como anexo a esta Ata (Encarte A). Não 
houve formação do cadastro de reserva para o item 2. 

https://wwwinde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao origem=arvore visualizar&id documento=4460619&intra sis... 1/9 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 7150.B580.A987.633C.1BCB.5984.1B65.DDBB. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.

61

61



27/12/2023, 14:51 SEI/FNDE -3910923 -Ata de Registro de Preços 

1 

3. DAS DEFINIÇÕES 

3.1. Para efeito desta Ata, têm-se as seguintes definições: 

3.1.1. Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE, responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços, incluindo a regulamentação e a execução do 
pregão eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) ata(s) de registro de preços dele decorrente(s). 

3.1.2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, que 
desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro 
de preços ou contratos junto à Administração Pública, decorrentes do certame objeto desta ata de registro de 
preços. 

3.1.3. Órgão Participante de Compra Nacional - OPCN: Órgão ou entidade da administração pública dos 
estados, Distrito Federal e municípios que, em razão de participação em programa ou projeto federal, é 
contemplado no Registro de Preços, independente ce manifestação formal; 

3.1.3.1. Para efeitos desta Ata de Registro de Preços, são órgãos participantes de compra nacional os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

3.1.4. Órgão Não Participante - ONP: Órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos estabelecidos por meio do Decreto n.° 
11.462/2023 e as normas e critérios dos programas e/ou projetos específicos para atendimento às redes 
de ensino, se for o caso, faz adesão à Ata de Registro de Preços, precedida da manifestação de anuência do órgão 
gerenciador e da aceitação de fornecimento por parte do fornecedor beneficiário da Ata. 

3.1.5. A possibilidade de órgãos não participantes aderirem à ata de registro de preços justifica-se 
objetivando atender a demandas de entes não abarcados na categorização expressa no item n.9 3.1.3., mas 
que tenham a necessidade de utilização, para fins educacionais, dos produtos licitados. 

3.1.6. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o Órgão Gerenciador conduz 
os procedimentos para Registro de Preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados. 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. 

4.2. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.2.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços — SRP; 

4.2.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 

4.2.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos 
quantitativos de contratação definidos, bem como praticar atos de gestão do SIGARPWEB; 

4.2.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

4.2.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

4.2.6. 
registrados; 

4.2.7. Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos fornecedores; 

4.2.8. 
decorrentes. 

Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 

Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela 

4.3. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E AOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES: 

4.3.1. Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB, para realizar 

solicitação de utilização ou de adesão às atas de registro de preços, bem como para acompanhar o status das 

solicitações efetuadas; 

4.3.2. Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de instrumento 

contratual hábil, após o deferimento da solicitação no SIGARPWEB, respeitada a validade da ata de registro de 
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preços e o prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos 
não participantes. 

4.4. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS 
NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE: 

4.4.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

4.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega dos ônibus escolares; 

4.4.3. Responsabilizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues pela CONTRATADA, bem como pelo 
seu envio às escolas da sua rede educacional; 

4.4.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

4.4.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano; 

4.4.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

4.4.7. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas; 

4.4.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e 
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, 
com a instrução processual necessária. 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos Participantes de 
Compra Nacional e qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n9 14.133, de 2021 e no Decreto n9 11.462, de 2023. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato da Ministra de Estado de Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Ministério de Gestão 
e Inovação. 

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme disposto no art. 32, I, do Decreto 
11.462/2023. 

5.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços, conforme disposto no art. 32, II, do Decreto 11.462/2023. 

5.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à ata 

competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e 

a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 

efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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5.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de Preços, de 
competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à 
formalização da contratação entre o órgão/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do 
Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços — SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual 
representa objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625), Encarte B deste documento, assinado pelo 
fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata. 

5.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
5.3, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ri° 14.133, de 
2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 10. 
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6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

6.14. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva deverão cumprir com os mesmos requisitos da 
primeira etapa do controle de qualidade previstos no Caderno de Informações Técnicas - CIT, inclusive no tocante ao 
prazo de entrega de documentos e amostras, que passará a contar após a publicação da ata de registro de preços e a 
partir da comunicação formal do FNDE. 

6.15. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva que não cumprirem com os procedimentos acima 
descritos terão o seu registro no cadastro de reserva tornados sem efeitos para todos os fins. 

6.16. Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já tiver obtido a aprovação do mesmo 
produto, mas de região distinta, na primeira etapa do controle do pregão eletrônico. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei n2 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n2 11.462, de 2023. 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
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9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2
11.462, de 2023; ou 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto n2 11.462, de 2023. 

11. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

11.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, 
ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo órgão Gerenciador, e pelos órgãos 
Participantes de Compra Nacional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) 
constante(s) da Cláusula Segunda. 

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

11.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o 
FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Edital do Pregão 
Eletrônico n2. 06/2023, em conformidade à minuta anexada ao Edital. 

11.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro 
do prazo de validade a que se refere o item 6.1 desta Ata, conforme disposto no art. 34, parágrafo único, do 
Decreto n.2 11.462/2023. 

11.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 
constante do Edital, o qual será contado após a assinatura do contrato e com termo inicial a partir da 
disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

11.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 
conformidade à minuta anexa ao Edital. 
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11.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o 
conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

12. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

12.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade 
realizado pelo FNDE, pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma disposta nos Cadernos de 
Informações Técnicas — CIT e nos demais Anexos do Edital. 

12.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, 
durante a vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES. 

12.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos 
registrados nesta Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625) firmado pelo fornecedor 
na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte B deste documento). 

12.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica 
descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços e do Controle de Qualidade ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, inc. XIV, do Decreto n2 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 82, inc. IX, do Decreto n2 11.462, de 2023). 

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos 
contratos dela derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, a presente Ata vai assinada eletronicamente 
pelas partes. 

Assinado eletronicamente por: 

LEILANE MENDES BARRADAS 
Diretora de Administração do FNDE 

Órgão Gerenciador 

DÉBORA ROCHA COSTA 

On-Highway Brasil LTDA. 
Fornecedor 

44etternica. 

*--- Documento assinado eletronicamente por DEBOFtA ROCHA COSTA, Usuário Externo, em 27/12/2023, às 11:13, 

se pis, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, caput e § 19, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro 
assinatura 1-2—. / r•-•  de 2015 embasado no art. 99, §§ 1° e 2°, da Portaria MEC n° 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 

92, §§ 12 e 29, da Portaria/FNDE n° 83,  de 29 de fevereiro de 2016. 
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Documento assinado eletronicamente por LEILANE MENDES BARRADAS, Diretor(a) de Administração, em 

27/12/2023, às 11:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6°, caput e § 1°, do Decreto n° 
8.539,  de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 99, §§ 1° e 2°, da Portaria MEC n9 1.042,  de 5 de novembro de 

2015, respaldado no art. 92, §§ 1° e 2°, da Portaria/FNDE n° 83,  de 29 de fevereiro de 2016. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://www.fnde.gov.br/sei/controlador externo.php? 
acao=documento conferir&id orgeo acesso externo=0, informando o código verificador 3910923 e o código CRC 
61DF4870. 

ENCARTE A 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original referente ao 

item 3: 

Fornecedor: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
CNPJ/MF: 06.020.318/0001-10 
Endereço: Rua Volkswagen, 291 - 8° Andar -Jabaquara, São Paulo/SP - CEP: 04.344-901 
Telefone: (11) 5582-5600 (Whatsapp); (11) 96904-3789 (Celular e Whatsapp) 
Representantes: Adriana Cecconello e Bruno da Silva Pereira 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISSÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 ORE 3 Mecânica Unidade 3.500 R$ 497.490,00 R$ 1.741.215.000,00 

Fornecedor: MERCEDES BENZ DO BRASIL LTDA. 
CNPJ/MF: 59.104.273/0001-29 
Endereço: Avenida Alfred Jurzykowski, 562, São Bernardo do Campo/SP - CEP: 09.680-900 
Telefone: (11) 99156-3242 / (11) 4173-6093 
Representantes: Gustavo Rossi Nogueira e Cleber Braga 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISSÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

3 ORE 3 Mecânica Unidade 3.500 R$ 558.997,00 R$ 1.956.489.500,00 

Referência: Processo n9 23034.038983/2023-60 SEI n2 3910923 
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N 
Ao 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
Endereço: Setor Bancário Sul (SB5), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 — Brasília (DF) 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 

PROPOSTA DE PREÇO 

• Nome da Empresa: IVECO 
Razão Social: On-Highway Brasil Ltda. 
CNN: 36.519.422/0001-15 
Endereço: Rodovia MG-238, S/N, km 73.5, Sala On-Highway, Bloco II, Distrito Industrial Norte 
Sete Lagoas/MG CEP: 35703-138 
Telefone: (31) 99283-1710 
E-mail: debora.rochaPivecogroup.com 
Banco: Santander 033 Agência: 2271 C/C: 13022266-0 

• Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços 

Nome: DÉBORA ROCHA COSTA 
Cargo/função: SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 
Endereço: Alameda Oscar Niemeyer, 132,99 andar — 34006-049, Nova Lima, MG — Brazil 
CPF: 049458766-06 
RG: MG-10 415.471 órgão Expedidor: SSP/MG 
Telefone: (31) 99283-1710 
E-mail: debora.rocha@ivecogroup.com 
Naturalidade: BELO HORIZONTE 
Nacionalidade: BRASIL 

Apresentamos a nossa Proposta para o Registro de Preço Nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus 
Rural Escolar, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 
redes públicas de ensino, no âmbito 

ITEM 
TIPO E DESCRIÇÃO ORE 

QUANT. 
ESTIMADA 

do ORE 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL(R$) 

3 

ORE 3 
Ônibus Distância Entre Eixos: 5950 MM, 
Capacidade: 60 Lugares, Cor: Amarela, 
Potência: 130 CV, Quantidade Portas: 

Única Transmissão mecânica 

3500 Unidade 
R$ 

469.499,00 
R$ 

1.643.246.500,00 

Valor unitário (R$ 469.499,00): Quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais. 

Valor total para 3500 unidades: (1.643.246.500,00): Um bilhão, seiscentos e quarenta e três milhães, duzentos 

e quarenta e seis mil e quinhentos reais. 

IVECO 420) IVECO I IVECO 40"4.r . I IVECO WRigé ¡há MAGIRUS 
CAPITAL Bus 
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Prazo de validade da proposta: 200 (duzentos) dias, contados da data de abertura do Pregão. 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem 
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, 
seguros, manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

Belo Horizonte, 09 de outubro de 2023. 

Assinado de forma digital por 
DEBORA ROCHA DEBORA ROCHA 

COSTA:04945876606 COSTA:04945876606 
Dados: 2023.10.09 16:02:05 -0300' 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

CNIn n2 36.519.422/0001-15 

DÉBORA ROCHA COSTA 

SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 

CPF: 049458766-06 

IVECO tflfl IVECO I eurrn F -Fp 7" I IVECO @riu:~ A MAGIRUS 
CAPSTAL EUS 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

Nos termos do Artigo 18 da Lei 14.133/2021, o presente Estudo Técnico Preliminar tem 
como finalidade identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda, além de demonstrar 
a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 
para embasar o respectivo processo de contratação. 

Assim sendo, este documento representa a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os estudos necessários para a aquisição da solução que atenderá à necessidade especificada 
abaixo. 

Dessa maneira, o objetivo principal é realizar uma análise detalhada da demanda e 
identificar no mercado a melhor solução para atendê-la, em conformidade com as normas vigentes e os 
princípios que regem a Administração Pública. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação se justifica pela necessidade de melhorar significativamente o transporte escolar, 
garantindo mais segurança, qualidade e economia. A frota atual, composta, encontra-se defasada e 
insuficiente para atender as demandas, gerando altos custos de manutenção e dificuldades em atender 
ao transporte escolar. 
Ao aderir ao Programa Caminho da Escola, o município terá acesso a: Padronização dos veículos, 
garantindo maior segurança e qualidade do serviço; Redução de custos: tanto na aquisição quanto na 
manutenção; Maior agilidade e transparência nas compras: com entrega do bem diretamente ao 
município; Serviços realizados por servidores próprios da municipalidade: assegurando a qualidade e o 
compromisso com os alunos. 
A renovação da frota trará diversos benefícios, como: Redução do tempo de espera dos alunos; Melhoria 
das condições de segurança do transporte; Diminuição dos custos de manutenção; Oferecer um serviço 
de transporte mais eficiente e de qualidade para os alunos da rede municipal. 
Em suma, a presente contratação é de suma importância para o município, pois permitirá a melhoria 
significativa do transporte escolar dos alunos da rede municipal, garantindo mais segurança, qualidade e 
economia. 

Justificativa de Vantajosidade de Adesão de Ata/compatibilidade de valores e Anuência: A 
Adesão da Ata de Registro de Preços no 8/2023, oriunda do Pregão Eletrônico n.o 06/2023, mostra-se 
vantajosa tendo em vista que a administração contratará com preços registrados em Ata, os quais estão 
compatíveis com os preços de mercado. Ademais a Ata de Registro de Preços se encontra em plena 
vigência para Adesão e o município conta com a Anuência da empresa vencedora e do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços. 

II. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
A presente contratação está alinhada com o Planejamento das Contratações Públicas Municipais. 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços, objetos desta contratação, têm natureza de fornecimento comum, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 60, inciso XIII, da Lei Federal no 14.133/2021 e 
conforme Decreto Municipal. 
Trata-se de prestação de aquisição de Ônibus, a ser contratado mediante Adesão a Ata de Registro de 
Preços, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
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Executar todos os serviços e instalações de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 
que integram o estudo técnico preliminar e o termo de referência, obedecendo rigorosamente as 
Normas Técnicas e das Concessionárias de Serviços Públicos e Normas de Segurança. 
Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.o 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 
Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 
Ônibus Rural Escolar - ORE: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico na zona 
rural, indicado para uso em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em condições precárias 
de trafegabilidade, equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que 
permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno. 

IV. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
Para o dimensionamento dos quantitativos foram levados em consideração as demandas e necessidades 
do município, conforme descrito na planilha que se segue: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 
Ônibus Escolar (ORE3) — Transmissão 
Mecânica unid 1 R$ 469.499,00 RS 469.499,00 

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Após uma análise criteriosa, optamos por aderir a essa ata, pois se mostrou a opção mais vantajosa em 
termos de economia, logística e eficiência. Diante do cenário atual, marcado pela adequação a Nova Lei 
de Licitações, existência de demandas já identificadas e pelo contínuo aumento das solicitações, torna-
se imperativo proceder com a Aquisição de ônibus escolar Rural. Isso garantirá que possamos atender 
às necessidades do ensino municipal de maneira eficaz e oportuna. 

VI. ESTIMATIVA DE VALOR 
O preço estimado da contratação é R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e 
noventa e nove reais). 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução escolhida, através da adesão à Ata de Registro de Preços, destaca-se como a alternativa que 
melhor se alinha com nossos objetivos, uma vez que verificou-se a compatibilidade entre o item 
solicitado e o item a ser aderido pela Ata acima descrita. Em primeiro lugar, essa escolha garante 
eficiência, uma vez que os serviços na ata atendem integralmente às nossas demandas, assegurando a 
qualidade necessária para nossas operações. A celeridade é um elemento fundamental na nossa 
decisão, uma vez que a adesão a essa ata permite uma resposta rápida às nossas necessidades, 
eliminando a necessidade de processos de licitação demorados. Isso nos coloca em uma posição 
favorável para atender às demandas de forma ágil e eficaz. Além disso, a escolha demonstra 
economicidade, uma vez que os preços previamente acordados na ata refletem condições vantajosas de 
mercado, resultando em economia de recursos financeiros. 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
Não haverá o parcelamento da contratação, devido a peculiaridade do objeto visto que apenas uma 
empresa será a contratada. 
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IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Espera-se que a Adesão promova a continuidade da disponibilidade de ônibus escolar aos estudantes 
que necessitam se locomover entre suas residências e escolas cuja relevância está baseada na melhoria 
das condições escolares, Garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos 
da educação básica, que necessitam de transporte escolar e incentivar a renovação da frota, favorecer 
critérios de segurança e a padronização dos veículos u lizados no transporte escolar. 

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Para as contratações pretendidas não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que disciplina os 
procedimentos para fiscalização dos contratos. A Secretaria requisitante indicará servidores para 
atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

XL CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução 
do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser 
supridos apenas com as contratações ora propostas, com as exigências e padrões previamente definidos 
para sua completa execução. Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de 
contratações correlatas ou interdependentes. 

XII - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
A empresa contratada deverá seguir as práticas de Sustentabilidade, a fim de evitar qualquer impacto 
negativo no ambiente. 
A contratada deverá fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção (EPI's), exigir e fiscalizar 
o uso dos itens. 

XIII - MAPEAMENTO DE RISCOS 
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a 
probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e 
contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A 
análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 
impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos 
durante a fase de planejamento e gestão do contrato. 
A tabela abaixo apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados 
e classificados neste documento. 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 
Questionamentos excessivos na licitação Baixa Baixa 
Contratada se recusar a assinar o contrato Baixa Alto 
Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrf.to Médio Alto 

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

RISCO 1 QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NA LICITAÇÃO 
Probabilidade Baixa 
Impacto Baixa 
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Dano Legitimidade da licitação ser cdocada em questão 
Ação Preventiva Definir as regras gerais da cont:atação de forma clara no Termo de 

Referência e atentar à legislaçãJ vigente. 
Ação de 
Contingência 

Estudar e aplicar a legislação ao caso concreto. 

RISCO 2 Contratada se recusar a assinar o contrato. 
Probabilidade Baixa 
Impacto Alto 
Dano A(s) contratada(s) podem não assinar o(s) contrato(s) devido a 

prática de 
Mergulho. 

Ação Preventiva Definir punição no Termo de Referência para empresa contratada 
que não assinar o contrato dentro do prazo estipulado. 

Ação de 
Contingência 

Convocar novo fornecedor e punir os licitantes que descumpriram a 
avença. 

RISCO 3 Pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato 
Probabilidade Médio 
Impacto Alto 
Dano Variações nos preços 
Ação Preventiva Prever cláusula de reequilíbrio E.conômico-financeiro 

Estabelecer os requisitos para oquerimento. 
Exigir documentação comprov:tória que os preços extrapolaram a 
álea extraordinária. 

Ação de 
Contingência 

Gestão/Fiscalização do contrato com análise da viabilidade. 

XIV - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
A viabilidade deste ETP verifica-se visto que a necessidade da contratação atende adequadamente às 
demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos previstos são 
compatíveis e caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as 
informações do presente ETP, entende-se que a presente contratação através de Ata de Registro de 
Preços se configura tecnicamente VIÁVEL. 

Manaíra - PB, 25 de julho de 2024. 

ZILVANETE BESERRA DA SILVA 
Secretária de Educação, Cultura e Turismo 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Manaíra - PB, 25 de julho de 2024. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos que seja autorizado à Prefeitura Municipal deste órgão, realizar procedimento licitatório, na 
modalidade exigida pela legislação em vigor, destinada a: 

Aquisição de Ônibus Rural Escolar do tipo ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das redes 
públicas de ensino no âmbito do Programa Caminho da Escola conforme Termo de Referência do edital 
do Pregão no 06/2023 do FNDE e Ata de Registro de Preços no 8/2023 e Termo de Compromisso PAC 
No 957032-4 para o município de Manaíra/PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

O Programa Caminho da Escola visa renovar e ampliar a frota de veículos de transporte escolar para 
estudantes da rede municipal de ensino, impactando diretamente nos alunos que utilizam o transporte 
escolar todos os dias A iniciativa oferece assistência técnica e financeira para a aquisição de novos 
ônibus, com recursos do Governo Federal. 

A presente contratação se justifica pela necessidade de melhorar significativamente o transporte escolar, 
garantindo mais segurança, qualidade e economia. A frota atual, composta, encontra-se defasada e 
insuficiente para atender as demandas, gerando altos custos de manutenção e dificuldades em atender 
ao transporte escolar. 

A Secretaria de Educação, visualizou a vantajosidade na Adesão da Ata de Registro de Preços no 8/2023, 
oriunda do Pregão Eletrônico n.o 06/2023. Ademais a Ata de Registro de Preços se encontra em plena 
vigência para Adesão. 

Informamos que existe disponibilidade de dotação apropriada no orçamento vigente para a execução do 
objeto a ser licitado, consoante consulta efetuada ao setor contábil. Certos de contarmos com imediata 
aprovação desta solicitação, indispensável à continuidade dos trabalhos desenvolvidos, ficamos a inteira 
disposição para maiores esclarecimentos que forem julgados necessários. 

Atenciosamente, 

ZILVANETE BESERRA DA SILVA 
Secretária de Educação, Cultura e Turismo 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 3D73.3FC7.2939.D021.F68F.AD21.D882.9CA1. 
Formalização de demanda. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.

76

76



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

Nos termos do Artigo 18 da Lei 14.133/2021, o presente Estudo Técnico Preliminar tem 
como finalidade identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda, além de demonstrar 
a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 
para embasar o respectivo processo de contratação. 

Assim sendo, este documento representa a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os estudos necessários para a aquisição da solução que atenderá à necessidade especificada 
abaixo. 

Dessa maneira, o objetivo principal é realizar uma análise detalhada da demanda e 
identificar no mercado a melhor solução para atendê-la, em conformidade com as normas vigentes e os 
princípios que regem a Administração Pública. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação se justifica pela necessidade de melhorar significativamente o transporte escolar, 
garantindo mais segurança, qualidade e economia. A frota atual, composta, encontra-se defasada e 
insuficiente para atender as demandas, gerando altos custos de manutenção e dificuldades em atender 
ao transporte escolar. 
Ao aderir ao Programa Caminho da Escola, o município terá acesso a: Padronização dos veículos, 
garantindo maior segurança e qualidade do serviço; Redução de custos: tanto na aquisição quanto na 
manutenção; Maior agilidade e transparência nas compras: com entrega do bem diretamente ao 
município; Serviços realizados por servidores próprios da municipalidade: assegurando a qualidade e o 
compromisso com os alunos. 
A renovação da frota trará diversos benefícios, como: Redução do tempo de espera dos alunos; Melhoria 
das condições de segurança do transporte; Diminuição dos custos de manutenção; Oferecer um serviço 
de transporte mais eficiente e de qualidade para os alunos da rede municipal. 
Em suma, a presente contratação é de suma importância para o município, pois permitirá a melhoria 
significativa do transporte escolar dos alunos da rede municipal, garantindo mais segurança, qualidade e 
economia. 

Justificativa de Vantajosidade de Adesão de Ata/compatibilidade de valores e Anuência: A 
Adesão da Ata de Registro de Preços no 8/2023, oriunda do Pregão Eletrônico n.o 06/2023, mostra-se 
vantajosa tendo em vista que a administração contratará com preços registrados em Ata, os quais estão 
compatíveis com os preços de mercado. Ademais a Ata de Registro de Preços se encontra em plena 
vigência para Adesão e o município conta com a Anuência da empresa vencedora e do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços. 

II. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
A presente contratação está alinhada com o Planejamento das Contratações Públicas Municipais. 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços, objetos desta contratação, têm natureza de fornecimento comum, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 60, inciso XIII, da Lei Federal no 14.133/2021 e 
conforme Decreto Municipal. 
Trata-se de prestação de aquisição de Ônibus, a ser contratado mediante Adesão a Ata de Registro de 
Preços, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
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Executar todos os serviços e instalações de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 
que integram o estudo técnico preliminar e o termo de referência, obedecendo rigorosamente as 
Normas Técnicas e das Concessionárias de Serviços Públicos e Normas de Segurança. 
Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.o 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 
Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 
Ônibus Rural Escolar - ORE: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico na zona 
rural, indicado para uso em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em condições precárias 
de trafegabilidade, equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que 
permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno. 

IV. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
Para o dimensionamento dos quantitativos foram levados em consideração as demandas e necessidades 
do município, conforme descrito na planilha que se segue: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 
Ônibus Escolar (ORE3) — Transmissão 
Mecânica unid 1 R$ 469.499,00 RS 469.499,00 

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Após uma análise criteriosa, optamos por aderir a essa ata, pois se mostrou a opção mais vantajosa em 
termos de economia, logística e eficiência. Diante do cenário atual, marcado pela adequação a Nova Lei 
de Licitações, existência de demandas já identificadas e pelo contínuo aumento das solicitações, torna-
se imperativo proceder com a Aquisição de ônibus escolar Rural. Isso garantirá que possamos atender 
às necessidades do ensino municipal de maneira eficaz e oportuna. 

VI. ESTIMATIVA DE VALOR 
O preço estimado da contratação é R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e 
noventa e nove reais). 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução escolhida, através da adesão à Ata de Registro de Preços, destaca-se como a alternativa que 
melhor se alinha com nossos objetivos, uma vez que verificou-se a compatibilidade entre o item 
solicitado e o item a ser aderido pela Ata acima descrita. Em primeiro lugar, essa escolha garante 
eficiência, uma vez que os serviços na ata atendem integralmente às nossas demandas, assegurando a 
qualidade necessária para nossas operações. A celeridade é um elemento fundamental na nossa 
decisão, uma vez que a adesão a essa ata permite uma resposta rápida às nossas necessidades, 
eliminando a necessidade de processos de licitação demorados. Isso nos coloca em uma posição 
favorável para atender às demandas de forma ágil e eficaz. Além disso, a escolha demonstra 
economicidade, uma vez que os preços previamente acordados na ata refletem condições vantajosas de 
mercado, resultando em economia de recursos financeiros. 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
Não haverá o parcelamento da contratação, devido a peculiaridade do objeto visto que apenas uma 
empresa será a contratada. 
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IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Espera-se que a Adesão promova a continuidade da disponibilidade de ônibus escolar aos estudantes 
que necessitam se locomover entre suas residências e escolas cuja relevância está baseada na melhoria 
das condições escolares, Garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos 
da educação básica, que necessitam de transporte escolar e incentivar a renovação da frota, favorecer 
critérios de segurança e a padronização dos veículos u lizados no transporte escolar. 

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Para as contratações pretendidas não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que disciplina os 
procedimentos para fiscalização dos contratos. A Secretaria requisitante indicará servidores para 
atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

XL CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução 
do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser 
supridos apenas com as contratações ora propostas, com as exigências e padrões previamente definidos 
para sua completa execução. Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de 
contratações correlatas ou interdependentes. 

XII - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
A empresa contratada deverá seguir as práticas de Sustentabilidade, a fim de evitar qualquer impacto 
negativo no ambiente. 
A contratada deverá fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção (EPI's), exigir e fiscalizar 
o uso dos itens. 

XIII - MAPEAMENTO DE RISCOS 
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a 
probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e 
contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A 
análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 
impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos 
durante a fase de planejamento e gestão do contrato. 
A tabela abaixo apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados 
e classificados neste documento. 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 
Questionamentos excessivos na licitação Baixa Baixa 
Contratada se recusar a assinar o contrato Baixa Alto 
Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrf.to Médio Alto 

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

RISCO 1 QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NA LICITAÇÃO 
Probabilidade Baixa 
Impacto Baixa 
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Dano Legitimidade da licitação ser cdocada em questão 
Ação Preventiva Definir as regras gerais da cont:atação de forma clara no Termo de 

Referência e atentar à legislaçãJ vigente. 
Ação de 
Contingência 

Estudar e aplicar a legislação ao caso concreto. 

RISCO 2 Contratada se recusar a assinar o contrato. 
Probabilidade Baixa 
Impacto Alto 
Dano A(s) contratada(s) podem não assinar o(s) contrato(s) devido a 

prática de 
Mergulho. 

Ação Preventiva Definir punição no Termo de Referência para empresa contratada 
que não assinar o contrato dentro do prazo estipulado. 

Ação de 
Contingência 

Convocar novo fornecedor e punir os licitantes que descumpriram a 
avença. 

RISCO 3 Pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato 
Probabilidade Médio 
Impacto Alto 
Dano Variações nos preços 
Ação Preventiva Prever cláusula de reequilíbrio E.conômico-financeiro 

Estabelecer os requisitos para oquerimento. 
Exigir documentação comprov:tória que os preços extrapolaram a 
álea extraordinária. 

Ação de 
Contingência 

Gestão/Fiscalização do contrato com análise da viabilidade. 

XIV - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
A viabilidade deste ETP verifica-se visto que a necessidade da contratação atende adequadamente às 
demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos previstos são 
compatíveis e caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as 
informações do presente ETP, entende-se que a presente contratação através de Ata de Registro de 
Preços se configura tecnicamente VIÁVEL. 

Manaíra - PB, 25 de julho de 2024. 

ZILVANETE BESERRA DA SILVA 
Secretária de Educação, Cultura e Turismo 
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ASSESSORIA JURÍDICA 
PARECER No 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 240517AD00002 
ADESÃO N0 00002/2024 

Ementa. Adesão a Ata de Registro de Preços para Aquisição de Ônibus Rural Escolar do tipo 
ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das redes públicas de ensino no âmbito do 
Programa Caminho da Escola conforme Termo de Referência do edital do Pregão n0
06/2023 do FNDE e Ata de Registro de Preços n0 8/2023 e Termo de Compromisso PAC N0
957032-4 para o município de Manaíra/PB. Parecer favorável. 

Interessados: Prefeitura Municipal de Manaíra e: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA - CNPJ 
n0 36.519.422/0001-15. 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta jurídica realizada nos autos do processo em epígrafe, no qual se busca 
adesão à Ata de Registro de Preços n0 8/2023, realizada pelo FNDE para Aquisição de 
Ônibus Escolar. Compulsando os autos verificamos: - Documento de Formalização da 
Demanda; - Estudo Técnico Preliminar; Autorização para Adesão à Ata de Registro de 
Preços; Anuência do Fornecedor; Documentos do processo que originou a Ata; Documentos 
do fornecedor e outros. 

Estes são os fatos. Passemos a análise jurídica que o caso requer. 

A Nova Lei de Licitações, ao tratar sobre as atribuições do órgão de Assessoramento 
Jurídico da Administração, estabelece que cabe a ele realizar prévio controle de legalidade, 
mediante análise jurídica das contratações públicas. Dentre tais atribuições, está a análise 
de questões envolvendo adesão a atas de registro de preço. Nesse sentido, é o que se 
extrai do § 40 do artigo 53 da Lei n0 14.133/21: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
...) § 40 Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração também realizará controle prévio 
de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro 
de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos 
aditivos. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, §10, I e II, da Lei n0
14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. § 1° Na elaboração 
do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: I - Apreciar o processo licitatório 
conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; II - redigir sua manifestação em linguagem 
simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de 
direito levados em consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar 
se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 
não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes 
apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

aiN t 

No caso em tela, pretende-se a locação de estruturas com montagem, desmontagem e 
instalação para atender a demanda do calendário das festividades tradicionais e culturais 
do município de Manaíra/PB. 

A estrutura será destinada a realização dos festejos juninos tradicional neste município. A 
pretensão deduzida nos autos consiste na prestação de serviços. 

Com base nos princípios da economicidade e da eficiência, foi avaliada a vantajosidade da 
contratação pretendida, através de pesquisa de mercado. Nesse sentido, é o que se extrai 
do artigo 86, § 2°, II, da Lei n0 14.133/21: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório, para fins de registro de 
preços, realizar procedimento público de intenção de registro 
de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, 
pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de 
outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a 
estimativa total de quantidades da contratação. § 1° O 
procedimento previsto no caput deste artigo será 
dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o 
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único contratante. § 20 Se não participarem do 
procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: I - apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; II 
- demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 desta Lei; III - prévias consulta e aceitação 
do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.(...) 

Assim sendo, tendo em vista a conformidade com a legislação que rege a matéria, as 
justificativas coligidas aos autos, opina-se pela viabilidade jurídica da adesão à Ata de 
Registro de Preços no 8/2023, emitida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE. 

Esta Assessoria Jurídica sugere a publicação dos extratos de ratificação e do contrato 
correspondente na Imprensa Oficial, para os fins previstos nos Art. 61 da Lei Federal no 
14.133/21/93 e alterações. 

Manaíra - PB, 31 de julho de 2024. 

MARIA DAS GRAÇAS DINIZ CABRAL 
ASSESSORIA JURIDICA 

OAB/PB7865 
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

Nos termos do Artigo 18 da Lei 14.133/2021, o presente Estudo Técnico Preliminar tem 
como finalidade identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda, além de demonstrar 
a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 
para embasar o respectivo processo de contratação. 

Assim sendo, este documento representa a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os estudos necessários para a aquisição da solução que atenderá à necessidade especificada 
abaixo. 

Dessa maneira, o objetivo principal é realizar uma análise detalhada da demanda e 
identificar no mercado a melhor solução para atendê-la, em conformidade com as normas vigentes e os 
princípios que regem a Administração Pública. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação se justifica pela necessidade de melhorar significativamente o transporte escolar, 
garantindo mais segurança, qualidade e economia. A frota atual, composta, encontra-se defasada e 
insuficiente para atender as demandas, gerando altos custos de manutenção e dificuldades em atender 
ao transporte escolar. 
Ao aderir ao Programa Caminho da Escola, o município terá acesso a: Padronização dos veículos, 
garantindo maior segurança e qualidade do serviço; Redução de custos: tanto na aquisição quanto na 
manutenção; Maior agilidade e transparência nas compras: com entrega do bem diretamente ao 
município; Serviços realizados por servidores próprios da municipalidade: assegurando a qualidade e o 
compromisso com os alunos. 
A renovação da frota trará diversos benefícios, como: Redução do tempo de espera dos alunos; Melhoria 
das condições de segurança do transporte; Diminuição dos custos de manutenção; Oferecer um serviço 
de transporte mais eficiente e de qualidade para os alunos da rede municipal. 
Em suma, a presente contratação é de suma importância para o município, pois permitirá a melhoria 
significativa do transporte escolar dos alunos da rede municipal, garantindo mais segurança, qualidade e 
economia. 

Justificativa de Vantajosidade de Adesão de Ata/compatibilidade de valores e Anuência: A 
Adesão da Ata de Registro de Preços no 8/2023, oriunda do Pregão Eletrônico n.o 06/2023, mostra-se 
vantajosa tendo em vista que a administração contratará com preços registrados em Ata, os quais estão 
compatíveis com os preços de mercado. Ademais a Ata de Registro de Preços se encontra em plena 
vigência para Adesão e o município conta com a Anuência da empresa vencedora e do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços. 

II. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
A presente contratação está alinhada com o Planejamento das Contratações Públicas Municipais. 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços, objetos desta contratação, têm natureza de fornecimento comum, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 60, inciso XIII, da Lei Federal no 14.133/2021 e 
conforme Decreto Municipal. 
Trata-se de prestação de aquisição de Ônibus, a ser contratado mediante Adesão a Ata de Registro de 
Preços, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
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oek 

O 

Executar todos os serviços e instalações de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 
que integram o estudo técnico preliminar e o termo de referência, obedecendo rigorosamente as 
Normas Técnicas e das Concessionárias de Serviços Públicos e Normas de Segurança. 
Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.o 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais 
disposições do CDC; 
Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente contrato; 
Ônibus Rural Escolar - ORE: ônibus adequado ao transporte de estudantes do ensino básico na zona 
rural, indicado para uso em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão em condições precárias 
de trafegabilidade, equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona móvel 
(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que 
permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do 
veículo, ao nível do piso interno. 

IV. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
Para o dimensionamento dos quantitativos foram levados em consideração as demandas e necessidades 
do município, conforme descrito na planilha que se segue: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 
Ônibus Escolar (ORE3) — Transmissão 
Mecânica unid 1 R$ 469.499,00 RS 469.499,00 

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Após uma análise criteriosa, optamos por aderir a essa ata, pois se mostrou a opção mais vantajosa em 
termos de economia, logística e eficiência. Diante do cenário atual, marcado pela adequação a Nova Lei 
de Licitações, existência de demandas já identificadas e pelo contínuo aumento das solicitações, torna-
se imperativo proceder com a Aquisição de ônibus escolar Rural. Isso garantirá que possamos atender 
às necessidades do ensino municipal de maneira eficaz e oportuna. 

VI. ESTIMATIVA DE VALOR 
O preço estimado da contratação é R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e 
noventa e nove reais). 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução escolhida, através da adesão à Ata de Registro de Preços, destaca-se como a alternativa que 
melhor se alinha com nossos objetivos, uma vez que verificou-se a compatibilidade entre o item 
solicitado e o item a ser aderido pela Ata acima descrita. Em primeiro lugar, essa escolha garante 
eficiência, uma vez que os serviços na ata atendem integralmente às nossas demandas, assegurando a 
qualidade necessária para nossas operações. A celeridade é um elemento fundamental na nossa 
decisão, uma vez que a adesão a essa ata permite uma resposta rápida às nossas necessidades, 
eliminando a necessidade de processos de licitação demorados. Isso nos coloca em uma posição 
favorável para atender às demandas de forma ágil e eficaz. Além disso, a escolha demonstra 
economicidade, uma vez que os preços previamente acordados na ata refletem condições vantajosas de 
mercado, resultando em economia de recursos financeiros. 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
Não haverá o parcelamento da contratação, devido a peculiaridade do objeto visto que apenas uma 
empresa será a contratada. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: BFF4.EC5D.3C8D.6738.5691.A81E.1226.4A6A. 
Pesquisa de mercado para demonstração de vanta... Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.

85

85



ESTADO DA DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICI:AL DE MANAÍRA 

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Espera-se que a Adesão promova a continuidade da disponibilidade de ônibus escolar aos estudantes 
que necessitam se locomover entre suas residências e escolas cuja relevância está baseada na melhoria 
das condições escolares, Garantir o acesso e a permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos 
da educação básica, que necessitam de transporte escolar e incentivar a renovação da frota, favorecer 
critérios de segurança e a padronização dos veículos u lizados no transporte escolar. 

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Para as contratações pretendidas não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 
Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que disciplina os 
procedimentos para fiscalização dos contratos. A Secretaria requisitante indicará servidores para 
atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

XL CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução 
do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser 
supridos apenas com as contratações ora propostas, com as exigências e padrões previamente definidos 
para sua completa execução. Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de 
contratações correlatas ou interdependentes. 

XII - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
A empresa contratada deverá seguir as práticas de Sustentabilidade, a fim de evitar qualquer impacto 
negativo no ambiente. 
A contratada deverá fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção (EPI's), exigir e fiscalizar 
o uso dos itens. 

XIII - MAPEAMENTO DE RISCOS 
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a 
probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e 
contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A 
análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 
impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos 
durante a fase de planejamento e gestão do contrato. 
A tabela abaixo apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados 
e classificados neste documento. 

RISCO PROBABILIDADE IMPACTO 
Questionamentos excessivos na licitação Baixa Baixa 
Contratada se recusar a assinar o contrato Baixa Alto 
Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrf.to Médio Alto 

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

RISCO 1 QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NA LICITAÇÃO 
Probabilidade Baixa 
Impacto Baixa 
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ESTADO DA ;, ARAÍBA 
PREFEITURA MUNICU AL DE MANAÍRA 

Dano Legitimidade da licitação ser cdocada em questão 
Ação Preventiva Definir as regras gerais da cont:atação de forma clara no Termo de 

Referência e atentar à legislaçãJ vigente. 
Ação de 
Contingência 

Estudar e aplicar a legislação ao caso concreto. 

RISCO 2 Contratada se recusar a assinar o contrato. 
Probabilidade Baixa 
Impacto Alto 
Dano A(s) contratada(s) podem não assinar o(s) contrato(s) devido a 

prática de 
Mergulho. 

Ação Preventiva Definir punição no Termo de Referência para empresa contratada 
que não assinar o contrato dentro do prazo estipulado. 

Ação de 
Contingência 

Convocar novo fornecedor e punir os licitantes que descumpriram a 
avença. 

RISCO 3 Pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato 
Probabilidade Médio 
Impacto Alto 
Dano Variações nos preços 
Ação Preventiva Prever cláusula de reequilíbrio E.conômico-financeiro 

Estabelecer os requisitos para oquerimento. 
Exigir documentação comprov:tória que os preços extrapolaram a 
álea extraordinária. 

Ação de 
Contingência 

Gestão/Fiscalização do contrato com análise da viabilidade. 

XIV - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
A viabilidade deste ETP verifica-se visto que a necessidade da contratação atende adequadamente às 
demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos previstos são 
compatíveis e caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as 
informações do presente ETP, entende-se que a presente contratação através de Ata de Registro de 
Preços se configura tecnicamente VIÁVEL. 

Manaíra - PB, 25 de julho de 2024. 

ZILVANETE BESERRA DA SILVA 
Secretária de Educação, Cultura e Turismo 
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Paraíba, 15 de Agosto de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XV 1N° 3681 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento 
parcelado de material médico hospitalar destinados a Secretaria de 
Saúde do município de Joca Claudino/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 
Pregão Eletrônico n° 00015/2024. DOTAÇÃO: 02.060 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE DE JOCA CLAUDINO FMS 10 122 
0010 2023 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE SAUDE 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000279 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000280 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2025 MANUTENÇAO DE PROGRAMA DE SAUDE BUCAL 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000309 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000310 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2026 MANUTENÇAO DOS POSTOS MEDICOS 15001002 
Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000319 3390.30 99 
Material de Consumo 10 301 0040 2029 MANUTENÇAO DO 
PROGRAMA DE ATENÇAO BASICA — PAB 15001002 Recursos 
não Vinculados de Impostos — Saúde 000354 3390.30 99 Material de 
Consumo 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 
SUS provenientes do Governo Federal — Bloco de Manutenção 
000355 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 0040 2030 

. ANUTENÇA0 DO PRAGRAMA DE SAUDE DA FAMILIA — 
F 15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000370 

.5390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000371 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2032 MANUTENÇAO DA UNIDADE BASICA DA SAUDE 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000392 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000393 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2033 MANUTENÇAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000412 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000413 3390.30 99 Material de Consumo. 
VIGÊNCIA: até 31/07/2025.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Joca Claudino e: CT N° 00066/2024 - 31.07.24 - DL 
MEDICAMENTOS LTDA - R$ 76.919,70; CT N° 00067/2024 - 
31.07.24 - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
BANDEIRANTE LTDA - RS 551.720,60; CT N° 00068/2024 - 
31.07.24 - ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 
HOSPITALARES LTDA - R$ 108.268,10 

• Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:719E82DB 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO 81/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N.° 81/2024 
PREGÃO ELETRONICO N.° 00022/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE 
DENTRO 
CONTRATADA: DIEGO DE S SANTOS PRIMO TRANSPORTE E 
SERVIÇOS, CNPJ n°45.904.871/0001-78. 
OBJETO: Locação de veículos, para atender as necessidades das 
diversas secretarias do Município de Lagoa de Dentro. 
VALOR TOTAL: RS 167.772,00 (Cento e sessenta e sete mil 
setecentos e setenta e dois reais). 
FONTES DE RECURSOS: PAB, MAC, FUS. FPM, ICMS e 
DIVERSOS. 
VIGÊNCIA: 12 meses. 
Lagoa de Dentro(PB), 12 de agosto de 2024. 

JOSÉ PEDRO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabio Carlos Gonçalves de Brito 

Código Identificador:CC5F36C0 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 00006/2024 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Manaíra/PB, no 
uso de suas atribuições, informa aos interessados, o julgamento da 
impugnação do Edital da Concorrência, na forma eletrônica, N° 
00006/2024, que tem como objeto à Contratação de empresa 
especializada para a recuperação e manutenção da Escola Municipal 
Cicero Rabelo Nogueira, no município de Manaíra/PB, conforme 
Planilha Orçamentária, sendo o pedido de Impugnação da respectiva 
empresa EKS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ/MF 
SOB N° 02.750.635/0001-31, sendo CONHECIDA A 
IMPUGNAÇÃO, uma vez que presentes os requisitos de 
admissibilidade e, no mérito INDEFERIDO, nos termos do 
julgamento presentes na decisão, mantendo a data de realização do 
certame assim como todos os itens do edital. A decisão sobre a 
impugnação está disponível no Portal de Compras Publicas 
(https://www.portaIdecompraspublicas.com.br/ . Outros 
esclarecimentos poderão ser fornecidos na Prefeitura Municipal, das 
08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, n° 
164, 2° andar, centro, na cidade de Manaíra/PB. E-mail: 
lic itacaoprefeiturademanaira@gmail.com 
Manaíra - PB, 14 de agosto de 2024. 

JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificadon6C704ECB 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO AO CONTRATO N° 80201/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — 
REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.028908/2022-18 
OBJETO: A aquisição de Ónibus Rural Escolar, dos tipos ORE 
ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano 
Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar 
diário de estudantes das redes públicas de ensino, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAJRA - PB. 
CONTRATADO(S): ON-HIGHWAY BRASIL LTDA - CNPJ N° 
36.519.422/0001-15. 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 320 dias. 
VALOR GLOBAL: R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove 
mil quatrocentos e noventa e nove reais). 

Manaíra, 02 de agosto de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificadon6A88AD6F 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

00026/2024 

www.diariomunicipal.com.br/famup 25 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: C1E5.E763.DDC0.4DCB.B8F9.1B95.7530.5F44. 
Publicações. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.
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João Pessoa - Quinta-feira, 15 de Agosto de 2024 Diário Oficiai 

staduais de Assistência Social 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.32.01 MATERIAL, 
1EM 011 SERVIÇO P/DISTRIBUIÇAO GRATUITA 08.244.1002.2101 MANUTENÇÃO DO CRAS 
100 Recursos não Vinculados de Impostos 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 660 Transferência 
le Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
18.244.1002.2104 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFV 500 
tecursos não Vinculados de Impostos 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 660 Transferência de 
tecursos do Fundo Nacional dc Assistência Social - FNAS 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
2.40 SECRETARIA MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 08.243.1002.2032 
dAN. DO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E ADOLECENTE 500 Recursos não Vinculados de 
mpostos 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 08.243.1002.2060 MANUTENÇÃO DO PROG. 
'RIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 
iocial - FNAS 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até 09/08/2025. PARTES 
:ONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Lagoa e: CT N° 00073/2024 - 09.08.24 - MARIA JOSE 
tAMOS DOS SANTOS - RS 16.529.70; CT 00074/2024 - 09.08.24 - ALCIDERLANIO DUARTE 
1ATISTA EIRELI - RS 78.745,16; CT N°00075/2024 - 09.08.24 - CENTRAL DO CONSTRUTOR 
:OMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRU??7?0 LTDA- R$ 551.465,15; CT N° 
10076/2024 - 09.08.24 - META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS EIRELI - R$ 
1.566,90; CT N°00077/2024 - 09.08.24. FRONT COMERCIAL LTDA - RS 531,60; CT N°00078/2024 
09.08.24 - MIRIAM SUZANA MORETTI RS 8.001,00; C1' N°00079/2024 - 09.08.24 - LENDARIO 
20M E IMPORTACAO DE MATS ELETRICOS LTDA - RS 13.387,20. 

XTRATO DE CONTRATO 
)BJETO: Construção dc Ginásio de Esportes no Municipio de Lagoa - PB, Extrato de Convênio N° 
lo Cadastro 24-80262, N° do Instrumento (Convênio n" 0023/2024) Concedesse Secretaria de Estado 
la cação e Convenente Prefeitura Municipal de Lagoa-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Concor-
en irônica n° 00001/2024. DOTAÇÃO: 20.60 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
2. .1080 CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO ESPORTIVO 500 Recursos não Vinculados de Im-

)ostos 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES 571 Transferências do Estado referentes a Convênios 
Instrumentos Congêncres vinculados à Educação Extrato de Convênio Ne do Cadastro 24-80262, N° 

lo Instrumento (Convênio n° 0023/2024) Concedesse Secretaria de Estado da Educação e Convenente 
'refeitura Municipal de Lagoa-PB.. VIGÊNCIA: até 09/02/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
dunicipal de Lagoa e: CONTRATO N° 00072/2024 - 09.08.2024 CONSTRUMAX CONSTRUCOES 
5 SERVICOS LTDA - R$ 422.364,10. 

XTRATO DE ADITIVO 
)BJETO: Construção de escola com 04 (quatro) salas de aulas no Município de Lagoa - PB (Convênio 
1°0384/2022). FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços n°00006/2022. ADITAMENTO: Dar conti-
alidade a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Lagoa c: 
2ontrato N°0002112023 -ANGULO CONSTRUCOES E SERV1COS EIRELI - CNPJ: 23.011.656/0001-
15 - 2° Aditivo - prorroga o prazo por mais 8 meses. ASSINATURA: 19.04.2024 

Prefeitura Municipal 
de Maneira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE RESULTADO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00003/2024 - LEI N• 14.133/2021 

ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N°90305/2024 (RESCINDIDO) 
) PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAiltA/PB, no uso das atribuições, torna 

op iiiubli csultado da licitação, modalidade Pregão, na forma eletrônica n° 00003/2024, que objetiva: 
qui c materiais de limpeza e higiene em geral para atender as necessidades das diversas acerc-

arias refeitura Municipal dc Manaira/PB; Licitante(s) Vencedor(es): COMERCIAL SANMAR 
;IDA - CNPJ N° 50.663.922/0001-57 - VALOR: RS 41.901,00; INDUSTRIA E COMERCIO DE 
'RODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LTDA - CNPJ N°08.158.664/0001-95 - VALOR: RS 
'9.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ N" 37.937.325/0001-05 - VALOR: RS 
2.066,20; LPK LTDA - CNPJ N" 00.535.560/0001-40 - VALOR: R$ 6.038,00; PICUHY DISTRI-
IUIDORA LTDA - CNPJ N e 42.772.140/0001-28 - VALOR: R$ 22.841,00; THALES DE LAESSES 
1EN RIQUES CHAVES 09233171477 - CNPJ N°36.136.131/0001-48 - VALOR: RS 224.869,50. 
/ALOR GLOBAL: R$ 397.366,50. 

Manaira - PB, 14 de Agosto de 2024 
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

PREGOEIRO OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00003/2024 - LEI N°14.133/2021 

ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N°90305/2024 (RESCINDIDO) 
)BJETO: Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para atender as necessidades das di-
,ersas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaira/PB, no uso de suas atribuições legais que foram 
:onferidas através pela lei federal n° 14.133/2021, RESOLVE: ADJUDICAR o resultado da licitação, 
nodal idade Pregão, na forma Eletrônica, n°00003/2024, com base nos elementos constantes do proces-
o correspondente, a: COMERCIAL SANMAR LTDA - CNPJ N°50.663.922/0001.57 - VALOR: R$ 
11.901,00; INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LTDA - CNPJ 
:1° 08. I 58.664/0001-95 - VALOR: RS 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ 
4° 37.937.325/0001-05 - VALOR: RS 22.066,20; LPK LTDA - CNPJ N° 00.535.560/0001-40 - VA-
.OR: RS 6.038,00; PICUHY DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ N°42.772.140/0001-28 - VALOR: R$ 
2.841,00; THALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477- CNPJ N°36.136.131/0001-
8 - VALOR: R$ 224.869,50. VALOR GLOBAL: RS 397.366,50. 

Mineira - PB, 14 dc Agosto dc 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00003/2024 - LEI N• 14.133/2021 

ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N°9030512024 (RESCINDIDO) 
O Prefeito do Município de Manaira/PB, no uso de suas atribuições legais, R ESOLV E: HOMOLC 
GAR, com base na Lei 14.133/2021,0 resultado da licitação, modalidade Pregão, na forma Eletránic: 
n° 00003/2024, que objetiva: Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para atender e 
necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaira/PB; com base nos clemente 
constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponente(s) vencedor(es): COMER 
CIAL SANMAR LTDA - CNPJ N° 50.663.922/0001-57 - VALOR: RS 41.901.00; INDUSTRIA 
COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LTDA - CNPJ N°08.158.664/0001-9 
- VALOR: RS 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ N° 37.937.325/0001-0 
- VALOR: RS 22.066,20; LPK LTDA - CNPJ N° 00.535.560/0001-40 - VALOR: RS 6.038,00; P: 
CUllY DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ N ° 42.772.140/0001-28 - VALOR: RS 22.841,00; THALE 
DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477- CNP) N°36.136.131/0001-48 - VALOR: R 
224.869,50. VALOR GLOBAL: RS 397.366,50. 

Maneira - PB, 14 de Agosto de 202 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N°00006/2024 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Manaira/PB, no uso de suas atribuições, informa ar 
interessados, o julgamento da impugnação do Edital da Concorrência, na forma eletrônica, N°00006/2021 
que tem como objeto à Contristação de empresa especializada para a recuperação e manutenção da Escol 
Municipal Cicero Rabelo Nogueira, no município de Manaira/PB, conforme Planilha Orçamentária, send 
o pedido de Impugnação da respectiva empresa EKS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNP. 
MF SOB N°02.750.635/0001-31, sendo CONHECIDA A IMPUGNAÇÃO, uma vez que presente 
os requisitos de admissibilidade e, no mérito INDEFERIDO, nos termos do julgamento presentes n 
decisão, mantendo a data de realização do certame assim como todos os itens do edital. A decisão sobt 
a impugnação está disponível no Portal de Compras Publicas (https://www.portaldecompraspublica 
com.br/). Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Prefeitura Municipal, das 08:00 ás 13:00h: 
através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, n° 164, 2° andar, centro, na cidade de Mangra/PI 
E-mail: licitacaoprefeiturademanaira@gmailcom 

Maneira - PB, 14 de agosto de 202,
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 80201/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.028908/2022-18 
OBJETO: A aquisição de ónibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4. ORE 1 4X4, ORE 1, ORE ; 
ORE 3, e ónibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estado: 
Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de emiti, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB. 
CONTRATADO(S): ON-HIGHWAY BRASIL LTDA - CNPJ N°36.519.422/0001-IS. 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 320 dias. 
VALOR GLOBAL: RS 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil quatrocentos e noventa e nos 
reais). 
Marmita, 02 de Agosto de 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00026/2024 
OBJETO: Aquisição de veículos para a frota municipal sendo: 02 (dois) automóveis tipo Van, cor 
capacidade mínima 16 lugares (15 lugares para passageiros e 1 para motorista); 01 (um) automóvi 
Utilitário tipo 07 lugares, com motor mínimo 1.6; 04 (quatro) motocicletas tipo alta, com motor rninim 
de 160 cilindradas; todos os veículos devem ser °Km, ano/modelo 2024 ou superior, conforme descriçã 
detalhada no termo de referência, para atender as necessidades das Secretarias da Saúde, Infraestrurun 
Ação Social e Educação do município de Manaira/PB. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB. 
CONTRATADO(S): CT N°92601/2024 MEDEIROS E SULLATO COMERCIO VEICULOS LIDA 
CPNJ N°03.972.82210001-22. VALOR: RS 582.326,66 e; CTN° 92602/2024 MOTOVALLE COMER 
CIO DE MOTOS LTDA, CNPJ N° 12.067.109/0001-25. VALOR: RS84.893,32. VALOR TOTAL: R 
667.219,98 (seiscentos e sessenta e sete mil duzentos c dezenove reais e noventa e oito centavos). 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses 
VALOR GLOBAL: RS 667.219,98 (seiscentos e sessenta c sete mil duzentos e dezenove reais e noveni 
e oito centavos). 
Manaira, 31 de julho de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: C1E5.E763.DDC0.4DCB.B8F9.1B95.7530.5F44. 
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EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO NO 11.065/2023 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 11029/2023 
CHAVE CGM:0.JWM-5EM2-594A-HY2H 
CONTRATANTE Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria de 
Infraestrutura, com sede na Avenida Rio Grande do Sul, n2 721, bairro dos Estados, João 
Pessoa-PB CNPJ sob n.9 08.778.326.0001-56, neste ato representada pelo Secretário 
Rubens Falcão da Silva Neto. 
CONTRATADO: ARKO CONSTRUÇÕES LTDA., CNPJ n9 10.715.077/0001-00. 
INSTRUMENTOS VINCULANTES:CONCORRENCIA No 11.029/2023, Proc. administrativo no 
10.446/7023, Contrato no 11.065/7023. 
OBJETO: EXECUÇÃO DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS DO ENTORNO DO 
PARQUE PARAHYBA IV, NO BAIRRO AEROCLUBE- JOÃO PESSOA/PB. 
FUNDAMENTO: Tal procedimento fundamentou-se no Art. 65 da Lei 8.666/93, do Contrato 
no 11.065/2023/SEINFRA, visando a inclusão de dotação orçamentária, na Cláusula Nona - 
dos Recursos Orçamentários 

Onde se lê: 
Classificação Funcional: 1100011101.15.451.5099.111063 SISTEMA VIÁRIO 
Natureza da despesa: 44.90.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte de Recursos: 1.5.00 • Recursos não vinculados de impostos; 1.7.54 - Recursos de 
Operações de Crédito 
Leia-se: 
Classificação Funcional: 11000.11101.15.451.5099.111063 SISTEMA VIÁRIO 
Natureza da despesa: 44.90.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES; 
Fonte de Recursos: 1.5.00 - Recursos não vinculados de impostos; 1.7.54 - Recursos de 
Operações de Crédito; 1.7.04 - Transferências da União Referente a Compensações 
Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais 

EXTRATO DE CONTRATO N9 2.019/2024 UEP/SEGGOV 

CHAVE COM RIRS-C4IR-IW81-05WU 
PARTES: CONTRATANTE: SECRETÁRIO DE GESTÃO GOVERNAMENTAL DO MUNICÍPIO DE 
JOÃO PESSOA. 
CNPJ: 08.778.326/0001-56 
CONTRATADO: DSF - DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS FISCAIS LIDA 
CNPJ: n2 02.646.676/0001-82 
OBJETO: SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, com licenciamento de uso 
definitivo, não exclusivo, com entrega do Código Fonte e sua respectiva documentação 
técnica, atendendo aos requisitos técnicos e funcionais previstos no Termo de Referência, 
com recursos no âmbito do Programa João Pessoa Sustentável 
PRAZO EXECUÇÃO: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publicação da Ordem de 
Serviço; 
PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL: 27 (vinte e sete) meses, a contar da publicação da Ordem 
de Serviço. 
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n9 71005/2023 
VALOR: R$ 16.000.003,00 (dezesseis milhões de reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
a) Classificação Funcional: 71.101.04.122.5552.711501 - Eficiência e Sust. Governamental 
h) Elemento de Despesa: 4.4.90.40 
ci Fonte de recursos: 1754 
d) Integrante do PPA Vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal no 10.520/2002, GN 2350-15, Lei Federal n9 8.666/1993, 
Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 147/2014, Decreto Federal no 
3.555/2000, Decreto Federal n2 1.024/2019, Lei Orgânica do Município de João Pessoa, 
Decreto Municipal n9 5.717/2006. Decreto Municipal ne 7.367/2011, Contrato de 
Empréstimo n2 4444-0C/BR, Regulamento Operacional do Programa João Pessoa 
Sustentável, Lei Federal n9 13.979/2020, Decreto Municipal n9 9.465/2020. 
João Pessoa, 30 de julho de 2024. 
Marcio (Nego Femandes Tavares de Albuquerque 
Secretário de Gestão Governamental do Município de João Pessoa Contratante 
Coordenador Geral do Programa João Pessoa Sustentável 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 03026/2024 
OBJETO: Aquisição de veículos para a frota municipal sendo: 02 (dois) automóveis tipo Van, 
com capacidade mínima 16 lugares (15 lugares para passageiros e 1 para motorista); 01 
(um) automóvel Utilitário tipo 07 lugares, com motor mínimo 1.6; 04 (quatro) motocicletas 
tipo alta, com motor mínimo de 160 cilindradas; todos os vekulos devem ser 0Km, 
ano/modelo 2024 ou superior, conforme descrição detalhada no termo de referência, para 
atender as necessidades das Secretarias da Saude, Infraestrutura, Ação Social e Educação 
do municipio de Manaira/PB. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB. 
CONTRATADO(S): Cl' W 92601/2024 MEDEIROS E SULLATO COMERCIO VEICULOS LIDA, 
CPNJ N 03.972.822/0001-22, VALOR: R$ 582.326,66 e; CT N" 92602/2024 MOTOVALLE 

10 COMERCIO DE MOTOS LIDA, CNP.] N' 12.067.109/0001-25, VALOR: RS84.893,32. VALOR 
TOTAL: R$ 667.219,98 (seiscentos e sessenta e sete mil duzentos e dezenove reais e 
noventa e oito centavos). 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses 
VALOR GLOBAL: R$ 667.219.98 (seiscentos e sessenta e sete mil duzentos e dezenove reais 
e noventa e oito centavos). 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 80201/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 23034.028908/2022-18 
OBJETO: A aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, 
ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes 
das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAN/VELA - PB. 
CONTRATADO(S)- ON-HIGHWAY BRASIL LIDA - CNPJ N' 36.519.422/0001-15. 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 320 dias. 
VALOR GLOBAL: R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil quatrocentos e 
noventa e nove reais). 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA N9 6/2024 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Manaíra/PB, no uso de suas 
atribuições, informa aos Interessados, o julgamento da impugnação do Edital da Concorrência, 
na forma eletrônica. NO 00006/2024, que tem como objeto à Contrataçào de empresa 
especializada para a recuperação e manutenção da Escola Municipal Cicero Rabelo Nogueira, 
no município de Manaira/PB, conforme Planilha Orçamentária, sendo o pedido de Impugnação 
da respectiva empresa EKS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA CNPI/MF SOB No 
02.750.635/0001-31, sendo CONHECIDA A IMPUGNAÇÃO, uma vez que presentes os requisitos 
de admissibilidade e, no mérito INDEFERIDO, nos termos do julgamento presentes na decisão, 
mantendo a data de realização do certame assem como todos os itens do edital. A decisão 
sobre a impugnação está disponível no Portal de Compras Publicas 
(httPs://www.portaldecompraspublicas.com.brn Outros esclarecimentos poderão ser 
fornecidos na Prefeitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua 
José Rosas, no 164, 22 andar, centro, na cidade de Manaira/PB. E-mail: 
licitacaoprefeiturademanaira@gmailcom 

Manaira- PB, 14 de agosto de 2024. 
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2024 

LEI NO 14.133/2021 
ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N9 90305/2024 (RESCINDIDO) 

Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para atender as 
necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaíra/PB, no uso de 
suas atribuições legais que foram conferidas através pela lei federal no 14.133/2021, 
resolve: ADJUDICAR o resultado da licitação, modalidade Pregão, na forma Eletrônica, n9 
00003/2024, com base nos elementos constantes do processo correspondente, a: 
COMERCIAL SANMAR LIDA - CNPJ No 50.663.922/0001-57 - VALOR: RS 41.901,00; 
INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LIDA - CNPJ N9 
08.158.664/0001-95 - VALOR: R$ 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES • CNN No 
37.937.325/0001-05 - VALOR: R$ 22.066,20; LPK LIDA - CNPJ No 00.535.560/0001-40 - 
VALOR: RS 6.038,00; PICUHY DISTRIBUIDORA LIDA - CNPJ N O 42.772.140/0001-28 - VALOR: 
R$ 22.841,00; THALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477 - CNPJ N9 
36.136.131/0001-48 - VALOR: RS 224.869,50. VALOR GLOBAL: RS 397.366,50. 

Manaira - P8, 14 de agosto de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

Prefeito 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2024 

LEI N9 14.133/2021 
ITENS REMANCENTES DO CONTRATO NO 90305/2024 (RESCINDIDO) 

O Prefeito do Município de Maneira/PB, no uso de suas atribuições legais, 
resolve: HOMOLOGAR, com base na Lei 14.133/2021, o resultado da licitação, modalidade 
Pregão, na forma Eletrônica, no 00003/2024, que objetiva: Aquisição de materiais de 
limpeza e higiene em geral para atender as necessidades das diversas secretarias da 
Prefeitura Municipal de Manaira/PB; com base nos elementos constantes do processo 
correspondente, os quais apontam como proponente(s) vencedor(es): COMERCIAL 
SANMAR LIDA - CNPJ N9 50.663.922/0001-57 • VALOR: RS 41.901,00; INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LIDA • CNPJ N9 08.158.664/0001-95 - 
VALOR: R$ 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ No 37.937.325/0001-05 

- VALOR: R$ 22.066,20; LPK LIDA - CNPJ NO 00.535.560/0001-40 - VALOR: RS 6.038,00; 
PICUHY DISTRIBUIDORA CEDA - CNPJ N O 42.772.140/0001-28 - VALOR: RS 22.841,00; 
"INALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477 - CNPJ N9 36.136.131/0001-48 - 
VALOR: RS 224.869,50. VALOR GLOBAL: R$ 397.366,50. 

Manaira - PB, 14 de agosto de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 3/2024 

LEI N9 14.133/2021 
ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N9 90305/2024 (RESCINDIDO) 

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA/PB, no uso das 
atribuições, torna público o resultado da licitação, modalidade Pregão, na forma eletrônica 
no 00003/2024, que objetiva: Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para 
atender as necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaka/PB; 
Licitante(s) Vencedor(es): COMERCIAL SANMAR LIDA - CNPJ N2 50.663.922/0001-57 - 
VALOR: RS 41.901,00; INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE 
LTDA - CNPJ N9 08.158.664/0001-95 - VALOR: R$ 79.650,80; RABIA KAROLINE FONTES 
MENESES - CNPJ N9 37.937.325/0001-05 - VALOR: R$ 22.066,20; LPK LIDA - CNP] No 
00.535.560/0001-40 - VALOR: RS 6.038,00; PICUHY DISTRIBUIDORA LIDA - CNP/ N 
42.772.140/0001-28 • VALOR: R$ 22.841,00; THALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 
09233171477 - CNPJ No 36.136.131/0001-48 - VALOR: R$ 224.869,50. VALOR GLOBAL: R$ 
397.366,50. 

Manaira - PB, 14 de agosto de 2024. 
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS NO MUNICIPIO DE NATUBA-PB - MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE N2 914793/2021 OPERAÇÃO 1077296-42. 
FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços no 00003/2023. ADITAMENTO: Dar continuidade 
a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Natuba 
e: CT N9 00015/2024 - Pr Construcoes Ltda - CNPJ: 36.121.012/0001-11 - 19 Aditivo - 
prorroga o prazo por mais 90 dias. ASSINATURA: 15.08.24 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBUCO 

CREDENCIAMENTO DE COMPRA N9 00002/2024 
Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

chamamento público de compra objetivando: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO 
AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. Os interessados deverão 
apresentar envelope contendo a documentação e respectiva proposta até as 10:00 horas 
do dia 03 de Setembro de 2024, no endereço: Rua Presidente Epitácio Pessoa, 209 • Centro 
- Natuba - PB. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para 
abertura do respectivo envelope. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal no 14.133/21; Lei Complementar no 123/06; Decreto Federal no 
11.878/24; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (083) 3397-1042. E-mail: cpinatuba@gmail.com. Edital: vzsvsv.natuba.pb.gov.br; 
www.tce.pb.gov.br; svww.gov.br/pncp, 

Natuba PB, 15 de Agosto de 2024 
OZIRES VIEIRA DE SOUZA 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUí 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA N9 18/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação e 
observado parecer da Assessoria Juridica, referente a Concorrência Eletrônica no 
00018/2024, que objetiva: CONSTRUÇÃO DE MURO PARA FECHAMENTO DA QUADRA 
POUESPORTIVA - BAIRRO PEDRO SALUSTINO; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 
com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponente vencedor: VERTICALIZA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA • ME - RS 
205.551,26. 

Picuí - PB, 12 de Agosto de 2024 
CRIVAM° DANTAS REMIGIO 

Prefeito 

0  Este documento pode te, uenluedo no endereça &Optemo 
mtPl/mato mgov.te/autentmdade.atent. pelo Codeo D530102.0011600269

Dmonento *manado tetplaintente conforme Me noz200.2 de 24/01/2001. 

Que enema a Intrattettutem 4. cl,.,., Pudicas Prmeeim 1(0.pmed 
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MESES, A CONTAR DA DATA DO TÉRMINO DO ATUAL 
TERMO VIGENTE. ASSIM, O NOVO PRAZO DE VIGÊNCIA 
FINDAR-SE-Á EM 17/07/2025. 
FUNDAMENTO: ART. 57, §1°. INCISOR, DA LEI N' 8.666/93 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES, BEM COMO NA CLÁUSULA 
SÉTIMA DO CONTRATO N° 00075/2023 
DA RATIFICAÇÃO: AS DEMAIS CLÁUSULAS DO 
CONTRATO EM REFERÊNCIA PERMANECEM INALTERADAS 
E SÃO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO, RATIFICADAS 

JOCA CLAUDINO - PB, 15 DE JULHO DE 2024 

RINALDO CIPRIANO DE SOUSA 
Prefeito 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:8D888D75 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

022/2024 

likVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
REGÃO ELETRÔNICO N.° 00022/2024 

A Prefeitura Municipal de Lagoa de Dentro, através do Pregoeiro 
Oficial do Município, toma público o resultado da licitação 
modalidade Pregão Eletrônico n.° 00022/2024, cujo objeto é a locação 
de veículos, para atender as necessidades das diversas secretarias do 
Município de Lagoa de Dentro. 
EMPRESAS VENCEDORAS: DIEGO DE S SANTOS PRIMO 
TRANSPORTE E SERVIÇOS, CNPJ n° 45.904.871/0001-78 — itens: 
01,02,03 e 04, no valor total de R$ 465.960,00 (Quatrocentos e 
sessenta e cinco mil novecentos e sessenta reais); e FRANCISCO 
DAS CHAGAS R. SOARES TRANSPORTES, CNPJ n° 
18.043.742/0001-60 — item 05, no valor total de RS 150.240,00 
(Cento e cinquenta mil duzentos e quarenta reais). 

Lagoa de Dentro(PB), 01 de agosto de 2024. 

FÁBIO CARLOS GONÇALVE S DE BRITO 
Pregoeiro 

• 
Publicado por: 

Fabio Carlos Gonçalves de Brito 
Código Identificador:7C6CFDOC 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LOGRADOURO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO CONCORRENCIA 06 2024 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°00006/2024 
Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 
sediada na Av. Francisco Gomes. 06 - Centro - Logradouro - PB, por 
meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: 
CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA DO RAMO PERTEINETE 
PARA EXECUÇÃO DA OBRA REFORMA E ADEQUAÇÃO DE 
EDIFICAÇÃO PÚBLICA, VISANDO USO COMO UNIDADE DE 
SAÚDE, NO SÍTIO BEIRA—RIO, MUNICÍPIO DE 
LOGRADOURO. Abertura da sessão pública: 15:00 horas do dia 14 
de Agosto de 2024. Inicio da fase de lances: 15:01 horas do dia 14 de 
Agosto de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 
14.133/21; Lei Complementar n° 123/06; Instrução Normativa n° 73 
SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (083) 
33701327.E-mail: licitacoeslogradouropb®g;mail.com.Edital: 

www.logradouro.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br, 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Logradouro - PB, 31 de Julho de 2024 

SEVERINO VIEIRA DE LIMA .IUNIOR - 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identifleador:5E15BEC6 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°30701/2024 

DISPENSA N° DV00007/2024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Construção de uma subestação aérea de 75KVA para 
atender o Centro de Saúde Cícero Cabral localizado na Rua Francisco 
Pereira de Souza no município de Manaira/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB, CNPJ n° 
09.148.131/0001-95, e a empresa ORESTES MORATO DE LIMA 
20549377468 (MATRIZ E FILIAIS), CNPJ N° 27.325.572/0001-05. 
VALOR: RS 44.875,50 (quarenta e quatro mil, oitocentos e setenta e 
cinco reais e cinquenta centavos). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

Manaira 31 de julho de 2024 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
ADESÃO N°00002/2024 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Prefeito do Município de Manaira/PB, no uso de suas atribuições 
legais RATIFICA/AUROFtIZA a Adesão n.° 00002/2024, a Ata de 
Registro de Preços, que objetiva: Aquisição de Ônibus Rural Escolar 
do tipo ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das redes 
públicas de ensino no âmbito do Programa Caminho da Escola 
conforme Termo de Referência do edital do Pregão n° 06/2023 do 
FNDE e Ata de Registro de Preços n° 8/2023 e Termo de 
Compromisso PAC N° 957032-4 para o município de Manaira/PB; a 
qual sugere a contratação de: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, 
CNPJ: 36.519.422/000 I -15, Valor: RS 469.499,00. 

Mansiíra - PB, 01 de agosto de 2024. 

MANOEL IIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:3776C202 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°00002/2024 
Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 
sediada na Rua Daniel Tcrscano, 28 - Centro - Mataraca - PB, por 
meio do site www.blIcompras.com, licitação modalidade 
Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: Contratação de 
uma empresa especializada em construção civil para Construção de 
oito salas de aula e banheiros no Complexo Educacional do Alemão. 
Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 19 de Agosto de 2024. 

www.diariomunicipal.com.br/famtip 25 
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46 João Pessoa - Sexta-feira, 02 de Agosto de 2024 

Prefeitura Municipal 
de Manaira 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANATRA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
ADESÃO N 00002/2024 

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Prefeito do Município de Manaira/P13, no uso de suas atribuições legais RATIFTCNAURORIZA a 
Adesão n.°00002/2024, a Ata de Registro de Preços, que objetiva: Aquisição de ónibus Rural Escolar do 
tipo ORE 3 passo transporte diário de Estudantes das redes públicas de ensino no ambito do Programa 
Caminho da Escola conforme Termo de Referência do edital do Pregão n° 06/2023 do FNDE e Ata de 
Registro de Preços n° 8/2023 e Termo de Compromisso PAC N° 957032-4 para o immicipio de Manaira/ 
PB; a qual sugere a contratação de: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, CNPJ: 36.519.422/0001-15. Valor: 
RS 469.499,00. 

Manaira - PB, 01 de Agosto de 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO 
URA MUNICIPAL DE MANAIRA 

 1
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°30701/2024 
DISPENSA N• DV00007/2024 - Lei e 14.133/2021. 
OBJETO: Construção de uma subestação aérea de 75KVA para atendera Centro de Saúde Cicero Cabral 
localizado na Rua Francisco Pereira de Souza no município de Manaira/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal dc Manaíra-P13. CNPJ n° 09.148.131/0001-95, c a empresa ORESTES 
MORATO DE LIMA 20549377468 (MATRIZ E FILIAIS), CNPJ N° 27.325.572J000I -05. 
VALOR: RS 44.875,50 (quarenta c quatro mil, oitocentos e setenta e cinco reais e cinquenta centavos). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaira 31 de Julho de 2024 
MANOEL VIRGULTNO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAI. 

Prefeitura Municipal 
de Mataraca 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NIATARACA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°00002/2024 

roma público que fará realizar através da Comissão dc Contratação. sediada na Rua Daniel Toscano, 
28- Centro - Matames - PB, por meio do site www.blIcompras.com, licitação modalidade Concorrência 
Eletrônica, do tipo menor preço, para: Contratação de uma empresa especializada em construção civil 
para Construção de oito salas de aula c banheiros no Complexo Educacional do Alemão. Abertura da 

'Mica: 09:00 horas do dia 19 de Agosto de 2024. Inicio da fase de lances: 09:30 horas do dia 
19 to de 2024. Referència: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

to legal: Lei Federal n• 14.133/21: Lei Complementar n° 123/06: Instrução Normativa n°73 
SEG /ME/22: e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (..) ... E-mail: 
licita.mataraca@gmail.com. Edital: www.tee.pb.gov.br; www.blIcompras.com; www.gov.brífincp. 

Mataram - PB, 10 de Agosto de 2024 
MARIA DE LOURDES DA SILVA 

PRESIDENTA DA COMISSÃO 

Prefeitura Municipal 
de Nazarezinho 

ATO DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAI. DF. NAZAREZINHO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
PUBLICAÇÃO RESCIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

CHAMADA PÚBLICA N• 0005/2023 
CONTRATO N°112/2024 

Objeto processo original: aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar com o objetivo de 
atender ao programa nacional de alimentação escolar/PNAE no município de Namrezinho-PB. A AS-
SOCIAÇÃO COMUNITAR1A UNIDOS SOMOS MAIS FORTES. CNPJ 15$88.492/0001-55, com 
sede no Sitio Caldeirão. Zona Rural deste município, assim fica informado a Rescisão do Contrato, com 
base aut. 77 e 79. inciso Ido processo em tela. Aberto prazo recursal de 05 (cinco) dias utcis a contar da 
publicação deste. O processo está i disposição dos interessados em todos os dias úteis, das 08:00. sala 
da CPL, na rua António Vieira, 01, Centro. Nazarezinho-PB. 

Nazarezinho-PB, 01/08/2024 
MARCELO BATISTA VALE 

PREFEITO 

CONVOCAÇÃO 

Diário Oficia 

PRI.. I. 1,1 I II RA MUNICI PAI. DE N N./AU:ZINHO 

PRAZO ENTREGA MERCADORIA 
DEFESA RESCISÃO CONTRATUAL 

Convoca-se a empresa: INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE 
LTDA. CNPJ 08.158.664/0001-95, vencedora do Pregão Eletrônico N°51/2023. para entrega de merca-
doria (Materialde limpeza) já solicitada a II (onze) dias, por e-mail, até esta data não entregue, sendo esta 
mercadoria essencial para manter a limpeza das secretarias deste município, é dado nesta comunicação 
O PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar desta publicação, convocação, para que realize: A 
ENTREGADO MATERIAL, ougue utilize o mesmo PRAZO PARA DEFESA sob PENA DE RESCISÃO 
caso não realize a devida entrega do pedido. Após o prazo sem entrega da mercadoria saí realizada a 
rescisão unilateral e abertura do procedimento para possível penalidade. 

Nazarezinho-PB, 01 de Agosto de 2024 
DAVID BEZERRA F. DE S. E ALBUQUERQUE 

GESTOR DE CONTRATO 

Prefeitura Municipal 
de Nova Floresta 

I LICITAÇOES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA P' DV00028/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação tf 0V00028/2024. que 
objetiva: Contratação de Empresa para Aquisição e troca de óleo, Filtro c Lubrificantes de primeira 
linha para toda a frota de veículos do Município, atendendo a solicitação de Secretaria de Transporte 
as aquisições serão feitas de acordo com as necessidades, para o abastecimento das frotas de veículos 
do município de Nova Floresta - PB. Conforme o Termo de Referência; RATIFICO o correspondente 
procedimento c ADJUDICO o seu objeto a: SOUZAUTO LUB COMERCIO DE LUBRIFICANTES 
EIRELI - EPP - RS 32.741,00. 

Nova Floresta - PB, I* de Agosto de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
DISPENSA N. DV00028/2024 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: Coou-sução 
de Empresa para Aquisição e troca de óleo, Filtro e Lubrificantes de primeira linha para toda a frota de 
veículos do Município, atendendo a solicitação de Secretaria de Transporte as aquisições serão feitas de 
acordo com as necessidades, para o abastecimento das frotas de veiculos do município de Nova Floresta 
- PB. Conforme o Termo de Referência: DESIGNO os servidores José Aguinaldo Cordeiro de Azevedo. 
Assessor Jurídico, como Gestor, e Antonio Soares de Oliveira, Chefe de Manunteção Guarda e Abaste-
cimento de Veiculos, para Fiscal, do contrato decorrente da Dispensa de Licitação n° DV00028/2024, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato, u.sp,tivamente. 

Nova Floresta- PB. 1° de Agosto de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição dc Motivos a° DV00028/2024. OBJETO: Contratação de Empresa para Aquisição 
c troca de Óleo, Filtro e Lubrificantes de primeira linha para toda a frota de veículos do Municipio. aten-
dendo a solicitação de Secretaria de Transporte as aquisições serão feitas de acordo com as necessidades, 
para o abastecimento das frotas dc veículos do município de Nova Floresta - PB. Conforme o Termo de 
Referencia. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Secretaria 
de Transporte. RATIFICAÇÃO: Prefeito Municipal. em 01/08/2024. 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Empresa para Aquisição e troca de Óleo. Filtro e Lubrificantes de pnineira 
linha para toda a frota de veículos do Município, atendendo a solicitação dc Secretaria de Transporte 
as aquisições serão feitas de acordo com as necr<sidades, para o abastecimento das frotas de veículos 
do inunicipio de Nova Floresta - PB. Conforme o TeTII30 de Referência FUNDAMENTO LEGAI.: 
Dispensa de Licitação n° 0V00028/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: FPM. 
1CMS, DIVERSOS, FUNDEB 30%, FMS 07.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 06.00 
- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 01.00 - GASBINETE DO PREFEITO 05.00 - SECRETARIA DE 
AGRCULTURA 09.00 - SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E INFRAESTRUTURA 11.00 
- SECRETARIA DE TRANSPORTE 500- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 540 - 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDES-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Nova 
Floresta e: Cr N°00084/2024 - 01.08.24. SOUZAUTO LUB COMERCIO DE LUBRIFICANTES 
EIREL1 • EPP - R5 32.741.00. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 ISSN 1677-7069 N2 148, sexta-feira, 2 de agosto de 2024 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA N2 8/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação e 
observado parecer da Assessoria Juridica, referente a Concorrência Eletrônica n9 
00008/2024, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
DESTINADA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONCLUSÃO DA CRECHE VILA FLORESTAL NO 
MUNICIPIO DE LAGOA SECA/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base 
nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponente vencedor: NORDESTE CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA - R$ 1.606.477,01. 

Lagoa Seca - PB, 25 de Julho de 2024. 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 9/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência Eletrônica n2 
00009/2024, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
DESTINADA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONCLUSÃO DA CRECHE SÃO JOSÉ NO 
MUNICIPIO DE LAGOA SECA/P8; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base 
nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponente vencedor: NORDESTE CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA - RS 1.896.091,08. 

Lagoa Seca - PB, 25 de Julho de 2024. 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 32/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado parecer 
da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico n9 00032/2024, que objetiva: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DESTA MUNICIPALIDADE; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com 
base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponente vencedor: ANTONIO LUIZ PEREIRA CAVALCANTI NETO • ME - RS 922.000,03. 

Lagoa Seca - PB, 25 de Julho de 2024. 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

AVISO 
ADESÃO Ne 2/2024 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO ADESÃO N9 00002/2024 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Prefeito do Município de Manafra/PB, no uso de suas atribuições legais 

RATIFICNAURORIZA a Adesão n.9 00002/2024. a Ata de Registro de Preços, que objetiva: 
Aquisição de ónibus Rural Escolar do tipo ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das 
redes públicas de ensino no àmbito do Programa Caminho da Escola conforme Termo de 
Referência do edital do Pregão n9 06/2023 do FNDE e Ata de Registro de Preços ne 8/2023 
e Termo de Compromisso PAC Ne 957032-4 para o município de Manalra/PB; a qual sugere 
a contratação de: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, CNPJ: 36.519.422/0001-15, Valor: R$ 
469.499,00. 

Manalra - PB, le de agosto de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUF 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Instrumento: 22 Termo Aditivo ao Contrato N 00235/2022. Fundamento Legal: Dispensa 
de licitação n' 00023/2022. Contratante: MUNICIPIO de Picul - Prefeitura Munidpal. 
Contratada: ITYHY CONSULTORIA LTDA - ME Objeto do Aditivo: Aditivar em R$ 24.003,00 
(vinte e quatro mil e três reais) o valor do contrato e alterar a vigência contratual. Nova 
data de vigência: 27 de julho de 2025. Assinatura: 26 de Julho de 2024. Signatários: 
OLIVANIO DANTAS REMÍGIO e ITYHY CONSULTORIA LTDA. ME. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

EXTRATO DO CONTRATO Ne 601/2024 

ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 002/2024 OBJETO: Aquisição de Ônibus Rural 
Escolar, do tipo ORE 3, pelo Município de Pombal. PEI, para o transporte escolar diário de 
estudantes da rede pública de ensino, no àmbito do Programa Caminho da Escola, 
mediante adesão à ata de registro de preços Ne 008/2023, decorrente do pregão 
eletrônico registro de preços Ne 006/2024, gerenciada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação/FNDE, conforme Termo de Compromisso PAC Ne 9580534. 
CONTRATO Ne 0601/2024. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL-PB. 
CONTRATADO: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA CNPJ: 36.519.422/0001-15 VALOR: R$ 
469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais). 
PRAZO DE CONTRATAÇÃO: até 03 de junho de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.060 
Secretaria de Educação • 12 361 1050 1005 Estruturação da Rede Municipal de Ensino 
Fundamental - 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanente - FONTE: 1569 - Outras 
Transferências de Recursos do NIDE. Pombal, 18 de julho de 2024. A8MAEL DE SOUSA 
LACERDA- Prefeito. Contratante - ON-HIGHWAY BRASIL ITDA • CONTRATADO 

AVISO DE LlaTAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA Ne 7/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL torna público para conhecimento dos 
interessados nos termos da lei 14.133/21, Lei complementar n.2 123/2006 E Decretos 
Municipais N.9 2.447/2024 e 2.462/2024, bem como toda legislação correlata, que 
realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação - INTERNET em sessão pública na página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.bd, no dia 21 de agosto de 2024 às 09h00min. 
Objetivo: CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERENCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTENCIA 
SOCIAL - CREAS, NO MUNICIPIO DE POMBAL - PB, CONTRATO DE REPASSE n' 1088592-
57/2023, SICONV 943907, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Mais informações e aquisição do edital completo no 
https://www.pombal.pb.gov.br/concorrencia-eletronicak 
www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no Departamento de Licitações situada na 
Praça Mons Valeriano Pereira, 15, 19 andar, Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no 
horário das 08h:00min às 12h:00min e 14h:00min às 18h:00min ou pelo e-mail: 
lichacao@pombalpb.gov.br. 

Pombal, 29 de julho de 2024. 
MAYENNE VAN BANDEIRA DE LACERDA 

Secretária Municipal de Assistência Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 03 AO CONTRATO N' 00116/2021 PREGÃO PRESENCIAI N9
00024/2021. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB, CNPJ N' 
09.040.689/0001-67. CONTRATADA: IRAMILTON SÁTIRO DA NOBREGA, CNPJ n9
10.954.450/0001-77. OBJETO: Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses o Contrato 
Original, com vigência a partir de 26 de julho de 2024 a 26 de julho de 2025, baseando-
se na Cláusula Quarta - Do Prazo de Vigência do Contrato de acordo com o Inciso II do Art. 
57 da Lei n9 8.666/93 e suas alterações posteriores. O valor do Contrato original que é de 
RS 36.000,00 (trinta e seis mil reais), permanece inalterado. Referente ao item 01. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG. 3390.39 - 
1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros • Pessoa luridica. FUNDAMENTO: art. 57, inciso 

da lei n9 8.666/93 e alterações posteriores. PRAZO DE VIGENCIA: 12 (doze) meses 
(26/07/2024 a 26/07/20251. DATA DO TERMO ADITIVO: 26 de julho de 2024. JOSÉ 
ALEXANDRE DE ARAÚJO • Prefeito 

EXTRATO DE TERMO ADMVO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N' 00001/2023 TOMADA DE PREÇOS N' 
00007/2022. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA • PB, CNPJ N' 
09.090.689/0001.67. CONTRATADA: ISIDORO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ N' 
21 933.413/0001-07. OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto o REAJUSTE DE 
PREÇOS ao valor do Contrato n9 00001/2023 firmado entre as partes, em 24/01/2023, nos 
termos previstos em sua Cláusula Segunda, Parágrafo Segundo: "2.2. O objeto contratual 
poderá ser acrescido ou reduzido de acordo com o disposto no art. 65 da Lei Federal n.9
8.666/93". REAJUSTE: O presente termo aditivo de reajuste tem o valor total de R5 
68.330,28 (sessenta e Oito mil, trezentos e trinta reais e vinte e oito centavos), 
correspondente ao aditamento de aproximadamente 3,89% ao valor do contrato, que 
somando ao valor inicial do contrato que é de RS 1.755.394,17, dá-se num montante de RS 
1.823.724,45 (um milhão, oitocentos e vinte e três mil, setecentos e vinte e quatro reais 
e quarenta e cinco centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Contrato de Repasse n° 
924203/2021 - Ministério do Desenvolvimento Regional e Contrapartida da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/P8. 02.050 - Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - 
15.451.1004.1019 - Implantação, Ampliação ou Melhoria de pavimentação (asfáltica ou 
paralelepípedo) Elementos de Despesa: 4490.51 - 1.500.0000 - Obras e Instalações. 
4490.51 • 1.700.0000 - Obras e Instalações. 4490.51 - 1.701.0000 - Obras e Instalações. 
FUNDAMENTO: Cláusula Décima Quinta do contrato, no artigo 40, inciso XI, art. 55, inciso 
III e artigo 65, á 89, da Lei n. 9 8.666/93. bem como na Lei n°10.192/2001. DATA DO 
TERMO ADITIVO: 15 de julho de 2024. JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - Prefeito 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 25/2024 

REGISTRO DE PREÇOS OBJETO: Registro de preços para aquisição de veicutos automotor, zero 
quilômetro, tipo: passeio, utilitário, van para atender as necessidades das Secretarias do Município 
de Santa Luzia/PB. TWO: MENOR PREÇO. DATA DA ABERTURA: 16/08/2024 - HORÁRIO: 08:30 
HORA& Legislação Aplicável: Lei N9 14.133/21, Decreto Municipal n9061/2024 e subsidiárias. LOCAL 
Portal de Compras Públicas • www.portaldecompraspublicascom.br. Modo de Disputa: Aberto. 

Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de Licitação, 
no Prédio Sede da Prefeitura "Paço Quipauá", das 08:00 às 12:00h5, no endereço Praça 
Estanislau de Medeiros, sins, Bairro António Bento de Morais, na cidade de Santa luzia/PB 
- CEP O 58.600-000, ou pelo Fone: (83) 3142-6056. E-mail: licitacao@santaluzia.pb.govbr. 

Santa luzla/P8, 12 de agosto de 2024. 
VALDOMIRO PEREIRA DE UMA 

Chefe de Gabinete 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 27/2024 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, no uso de suas 
atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da lei Federal n9 14.133, de 12 de abril de 
2021, resolve, ADJUDICAR o objeto do Pregão Eletrônico no 00027/2024, para Sistema de 
Registro de Preços para Aquisição de produtos de bomboniere, doces e materiais de 
diversos para eventos e atividades para as diversas secretarias do município de São José do 
Bonfim-PB e Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social deste municipio.e : 
CELEBRACAO FESTAS, CNPJ: 06.166.141/0001-65, valor: R$ 166.493,71. 

São José do Bonfim/PB, 30 de Julho de 2024. 
ESAú RAUEL ARAÚJO DA SILVA NOBREGA 

EXTRATO DE CONTRATO 

Credenciamento 00002/2024. OBJETO: Contratação de empresas e profissionais 
especializado por meio de credenciamento para prestação de serviços e consultas médicas 
por especialistas, e procedimentos especializados de odontologia para o Município de São 
José do Bonfim/PB. FUNDAMENTO LEGAL credenciamento nO 00002/2024. VIGENCIA: 12 
(doze) meses. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: CONFORME CONTRATO Partes: Prefeitura 
Municipal de São José do Bonfim e: CLINICA MEDICA GERAL E ESPECIALIZADA- SERVICE 
SAUDE LTDA R$ 74000,00; CLINICA MEDICA ROLIM • RS 50.000,00; DRA CAROUNE CESAR 
LTDA RS 125.000,00; FJC MOREIRA CLINICA MEDICA LIDA - RS 75.000,00; GABRIELLA 
NOBREGA BRONZEADO - RS 76.000,00; GILSON & BRITO LTDA - R$ 42.000.00; LANGSTE1H 
MORAIS DE MEDEIROS R$ 36.000,00; MATHEUS SOARES MOTA - R$ 324.000,00; MED & 
MAIS SERVIÇOS DE SAUDE E ODONTOLOGIA LTDA. RS 222.500,00; NEURODERM SERVIÇOS 
MEDICOS LIDA - R$ 117.000,00; ORTOMED CLINICA ESPECIALIZADA LIDA- RS 75.000,00; 
PERLA GADELHA MEDEIROS UMA • R$ 100.000,00; SEDARE POUCLINICA LIDA - RS 
200.003,00; SODARA SERVIÇOS AMBULATORIAIS LTDA • R$ 25.000,00. São José do Bonfim 
- PB, 22 de Julho de 2024. ESAU RAUEL ARAUJO DA SILVA NOBREGA - Prefeito 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 27/2024 

O PREFEITO 00 MUNICIPIO DE SA0 JOSÉ 00 BONFIM, no uso de suas 

atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei Federal ne 14.133, de 19 de abril 
de 2021, resolve, HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico ne 00027/2024. para 
Sistema de Registro de Preços para Aquisição de produtos de bomboniere, doces e 
materiais de diversos para eventos e atividades para as diversas secretarias do 
município de São José do Bonfim.PB e Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social 
deste município e : CEIEBRACAO FESTAS, CNPJ: 06.166.141/0001-65 

São José do Bonfim/PB, 31 de Julho de 2024 
ESAti RAUEL ARAÚJO DA SILVA NOBREGA 

toe documento pode te,  ~No& no endereço ~to 
NIP Mem. lov befautentkidado otdo codlo 053010M01020013G 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

GABINETE DO PREFEITO 

Manaíra - PB, 01 de Agosto de 2024. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MANAÍRA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

• RATIFICAR a Adesão correspondente, referente a Adesão 00002/2024 da Ata de Registro de 
Preços n.° 8/2023, oriunda do Pregão Eletrônico n.° 00006/2023 do FNDE, que objetiva: Aquisição de 
Ônibus Rural Escolar do tipo ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das redes públicas de ensino 
no âmbito do Programa Caminho da Escola conforme Termo de Referência do edital do Pregão n° 
06/2023 do FNDE e Ata de Registro de Preços n° 8/2023 e Termo de Compromisso PAC N° 957032-4 
para o município de Manaíra/PB; a qual sugere a contratação de: 

- ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 
Valor: R$ 469.499,00 
Publique-se e cumpra-se. 

MANOEL VIRGULINO SIMAO 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: F588.5729.320A.7638.E305.0636.B194.D032. 
Ratificação. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:17. Responsável: Manoel V. Simao.
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Ofício n.2 820 
Sete Lagoas, 20 de maio de 2024 

A(o) Senhor(a) 
ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE - 12 andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro de 
Preços do Pregão Eletrônico n2 06/2023/FNDE/MEC; 
Solicitação SIGARP n2: 99412 - Forma de Pagamento: Transferência Direta; 

Prezado(a) Senhor(a), 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por 
meio da(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n2
06/2023/FNDE/MEC, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação de fornecimento 
à(ao) PREF MUN DE MANAIRA (MANAIRNPB e 09.148.131/0001-95) na condição de Órgão 
Participante de Compra Nacional, na forma disposta a seguir: 

Solicitação SIGARP n2: 99412 

ATA N.° ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÊNCIA QUANT. PIT UN .ç(1%) TOTAL (R$)

08/2023 3 
Ônibus Rural Escolar 
(ORE 3) - Transmissão 
Mecânica 

28/12/2023 a 
28/12/2024 1'00 469.499,00 469.499,00

TOTAL 469.499,00 

2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 
conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos 
cientes de que o contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), em 
observância às disposições do Decreto n.2 11.462/2023. Além disso, reiteramos nosso 
compromisso em inserir cópia assinada do futuro contrato no Sistema de Gerenciamento de 
Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 
fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão 
Eletrônico e seus anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial e ao 
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contrato que vier a ser assinado, segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e de que, do 
contrário, estamos sujeitos à aplicação das sanções administrativas previstas. 

Atenciosamente, 

DEBORA ROCHA COSTA 

DEBORA Assinado de forma 

ROCHA 
digital por DEBORA 
ROCHA 

COSTA:04945 COSTA:04945876606 
Dados: 2024.05.20 

876606 15:27:43 -03'00' 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

SBS QUADRA 02 - BLOCO F - EDIFÍCIO FNDE - 10 ANDAR - CEP 70.070-929 
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4 

E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Autorização n.2 1293/2024 - CGCOM/DIRAD/FNDE 

Brasília, 20 de maio de 2024 

A(o) Senhor(a) Dirigente - 
PREF MUN DE MANAIRA - MANAIRA/PB 
CNPJ: 09.148.131/0001-95 
Contatos: fone: (83) 3241-7838, e-mail: pm.manaira_@hotmail.com 

Assunto: Autorização para utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão 
Eletrônico n2 06/2023/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional 
Solicitação SIGARP n2: 99412 - Forma de Pagamento: Transferência Direta 

Senhor(a) Dirigente 

Em observância às disposições do Decreto n.2 11.462/2023, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços, 
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras, 
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize 
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico n2 06/2023/FNDE/MEC, 
na forma descrita abaixo: 

Solicitação SIGARP n2: 99412 

ATA N.° ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÊNCIA QUANT. PREÇ°UNIT. (R$) 
TOTAL (R$) 

08/2023 3 
Ônibus Rural Escolar 
(ORE 3) - Transmissão 
Mecânica 

28/12/2023 a 
28/12/2024 1'00 469.499,00 469.499,00

TOTAL 469.499,00 

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico n2 06/2023, as publicações no 
Diário Oficial da União, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa 
fornecedora e demais orientações encontram-se em 
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-inforrnacao/acoes-e-programas/acoes/compras-gover 
namentais/atas-de-registro-de-precos/ata-de-registro-de-preco-nacionais  e nos anexos do 
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Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) solicitado(s) 
deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora registrada 
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", "Gerar 
Contrato". Ademais, essa contratação deverá ser realizada em até 90 dias, nos 
Termos da Portaria-FNDE n2 341 , de 19 de junho de 2023, dentro do prazo máximo 
de vigência da(s) ata(s). 

4. Caso essa Entidade desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos 
que seja realizada a Solicitação de Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da 
utilização dos quantitativos registrados. 

5. Cumpre informar que é condição indispensável para a eficácia do contrato e 
de seus aditamentos a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
conforme prazo estabelecido na Lei 14.133/21. Maiores informações devem ser obtidas pelo 
telefone 0800.978.9001 ou no Portal de Atendimento 
https://portaldeservicos.economia.gov.br/pt.

6. Importante destacar, ainda, que a garantia da legalidade das ações 
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes envolvidas 
na relação contratual. 

Respeitosamente, 

Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO, 
COORDENADOR(A) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 20/05/2024, 17:19, conforme 
horário oficial de Brasília. Com fundamento no art. 62. §12. do Decreto nQ 8.539 de 8 de 
outubro de 2015 

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em 
https://wwwInde.gov.br/autenticidade/index.php, digitando o seguinte código: 
d54d758aa9803c3516c065dbfbc7d535 
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21/05/2024, 11:19 FNDE: SIGARP 21.05.2024#fec9a7 

FADE S1GARP 
Sistema de Cerenciamento de Atas de Registros de Preço 

• 02105087442 
Sua sessão expira em: 58 min 52 

• Sair 

• Início 
• Adesão 

o Solicitar 
o Solicitar Cancelamento / Anulação 

• Consultas 
o Consultar Solicitação de Adesão 
o Consultar Solicitação da Entidade Interessada 

• Contratação
o Gerar Contrato 
o Configuração de contrato 

• Relatório 
o Lista de Relatórios 

• Relatório  por período 
• Relatório  por preeão 
• Relatório Totalizando as Solicitações 

o Dados cadastrais da entidade 

Consultar Solicitação Adesão 

Ver Solicitação - Gerar Contrato 

Nome da Entidade 
Interessada: 

Nome do Representante: 

Telefone Coorporativo: 

Tipo da Entidade 
Interessada: 

Responsável da 
Entidade Interessada: 

N° da 
Solicitação: 

Unidade 
CGCOM, COACE, CORPQ, DIRAD Controladora: 

Tipo do 
Pregão: 

N° do Pregão: 06/2023 

Descrição do Eventual aquisição de Ônibus Escolar dos tipos Ônibus Rural Escolar (ORE) e Ônibus 
Pregão: Urbano Escolar Acessível (ONUREA). 

CNPJ: 09.148.131/0001-95 

CPF: 021.050.874-42 

E-mail 
Coorporativo: 

UF da Entidade 
PB 

Interessada: 

Telefone do 
Responsável: 

E-mail do 
Responsável: 

Solicitação j Enquadramento: Orgão participante de compra nacional - OPCN 

Informações da Entidade Interessada 

PREF MUN DE MANAIRA 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

(83) 3241-7838 

PREFEITURA 

MANOEL VIRGULINO SIMAO 

pm.manaira_@hotmail.com 

(83) 9999-4163 

mvsimao79@outlook.com 

99412 

Nacional 

hrips://www.fride.gov.br/sigarpweb/contratacao/contratacao-entidade/view/cnpj/09148131000195/nu_seq_solicitacao_adesao/99412 1/2 
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21/05/2024, 11:19 

Categoria: 

Vigência do 
pregão: 

Data da 
Solicitação: 

Forma de 
Pagamento: 

N° do 
Processo: 

Termo de 
957032 

Compromisso: 

N° da Sub-
Ação: 

Pré-id da 
obra: 

Id. Da Obra: 

Endereço da 
Obra: 

17 

N° 
Nome do item 

Item 

3 

Ônibus Rural 
Escolar (ORE 3) - 
Transmissão 
Mecânica 

FNDE: SIGARP 21.05.2024#fec9a7 

Ônibus Escolar 

04/12/2023 até 28/12/2024 

16/05/2024 

Transferência Direta 

23400.000450/2024-71 

N° 
Fornecedor 

CATMAT 
Vigência 

ON-HIGHWAY 
28/12/2023 - 

610416 BRASIL 
28/12/2024 

LTDA. 

Valor 
Unitário Quantidade 

Valor Total 
R$ 

R$ 

469.499,00 1,00 469.499,00 

Valor Total da Solicitação: R$ 469.499,00 

Valor da Transferência direta: R$ 469.499,00 

Parecer da análise 
AGUARDANDO 

Cadastrado via SIMEC 
DGREP - 

16/05/2024 11:28:45 

Parecer Unidade 
Gestora  

DEFERIDA 
Sua solicitação foi encaminhada para análise do(s) fornecedor(es) registrado(s), 
 

FNDE/COREP - que terá(ão) 5 dias para analisar o pedido de fornecimento. 

16/05/2024 11:29:38 

• Solicitação
• ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
• Gerar Contrato 
• Contrato Firmado 
• Nota Fiscal 
• Documentos Anexos 

Nome do 
Fornecedor: 
Endereço: 

E-Mail: 
Anterior 

Fornecedor 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

RODOVIA MG-238, KM 73.5 - BLOCO II 

debora.rocha@ivecogroup.com 

CNPJ: 36.519.422/0001-15 

UF: MG 

https://wwwinde.gov.br/sigarpweb/contratacao/contratacao-entidade/view/cnpj/09148131000195/nu_seq_solicitacao_adesao/99412 2/2 
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1 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FINDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO PAC N°957032-4 

Proposta de Seleção PAC 26298001968/2023 

EXTRATO DE EXECUÇÃO DO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR(NOVO PAC CAMINHO DA ESCOLA) 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO 

01 - PROGRAMA(S) 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 

02- EXERCÍCIO 
2024 

03- N° PROCESSO 
23400.000450/2024-71 

04- NOME DA PREFEITURA 
PM MANAIRA 

05- N.° DO CNPJ 
09.148.131/0001-95 

06- ENDEREÇO 
RUA JOSE ROSAS, 426 0 - CENTRO 

07. MUNICÍPIO 
MANAiRA 

08- UF 
PI3 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) PREFEITO(A) 

09 - NOME 
MANOEL VIRGULINO SIMAO 

10 - CPF 
021.050.874-42 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS 

ITENS 

ITEM ETAPA UNIDADE ANO QUANTIDADE PREçO 
UNITáRIO 

TOTAL 

ÔNIBUS R JRAL ESCOLAR - ORE 3 - 
MECâNICO TODOS UNIDADE(S) 2023 1 

R$ 
469.499,00 

R$ 
469.499,00 

TOTAL GERAL I 
R$ 

469.499,00 
RS 

469.499,00 

RAF (MEC/FINDE): R$ 0,00 TOTAL DE CONTRAPARTIDA: R$ 469,50 I 

I CONTRAPARTIDA OBRIGATÓRIA: RS 469,50 
.. 

• CONTRAPARTIDA COMPLEMENTAR: R$ 0,00 

EMPENHOS 

INICIATIVA NÚMERO VALOR 

022 - ADQUIRIR ÔNIBUS ESCOLAR 2024NE650608 R$ 469.029,50 

TOTAL EMPENHO R$ 469.029,50 

11 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO 

DATA INICIAL: 
16/0512024 

[DATA FINAL: 
16/05/2026 I 

12- ETAPAS OU FASES (SE HOUVER) 

(*) ITEM A SER ADQUIRIDO POR ADESãO à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO FNDE 

Considerando o que dispõem a Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, a Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, a Resolução CD/FNDE N°04, de 04 de maio de 
2020 e a Resolução CD/FNDE n° 20/2023, de 8 de outubro de 2023, a PM MANAIRA compromete-se a executar as ações elaboradas no Plano de Ações Articuladas — 
PAR (PAC SELEÇÕES), conforme extrato supra c com as condicionantes a seguir estabelecidos: 
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I - Executar todas as atividades inerentes á aquisição dos bens e serviços discriminados acima, objeto deste Termo de Compromisso, referentes às ações delimitadas no 
Plano dc Ações Articuladas — PAR (PAC SELEÇÕES), elaborado e aprovado; 

II - Executar os programas em conformidade com as normas específicas editadas pelo FNDE para execução do PAR (PAC SELEÇÕES), e das demais ações 
financiadas; 

III - Executar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente, no cumprimento das ações pactuadas neste Termo de Compromisso e dentro do 
cronograma de execução estabelecido; 

IV - Utilizar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exclusivamente, no cumprimento do objeto pactuado, responsabilizando-se para que a 
movimentação dos recursos ocorra somente para o pagamento das despesas previstas neste Termo de Compromisso ou para aplicação financeira, devendo a 
movimentação realizar-se, restritivamente, por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas correntes de fornecedores ou 
prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelo governo do estado, sendo proibida a utilização de cheques, conforme dispõe o Decreto n° 
7.507/2011; 

V - A contrapartida financeira deverá ser depositada, pelo ente federado, na conta bancária específica do Termo de Compromisso, durante a execução do Termo; 

VI - A conta corrente específica deste Termo de Compromisso deverá ser movimentada por meio do Sistema de Pagamento Eletrônico de Empenhos - OBN, do Banco 
do Brasil, sempre que a instituição bancária e o FNDE disponibilizarem essa possibilidade; 

VII - Incluir no orçamento anual do estado os recursos recebidos para execução do objeto deste Termo de Compromisso, nos termos estabelecidos no § 1°, do art. 6°, 
da Lei n°4.320, de 17 de março de 1964; 

VIII - Providenciar a regularização da referida conta corrente na agência indicada, procedendo à entrega e à chancela dos documentos necessários a sua 
movimentação, de acordo com as normas bancárias vigentes, outorgando ao FNDE/MEC a condição de, sempre que necessário, obter junto ao banco os saldos e 
extratos da referida conta, inclusive os das aplicações financeiras, bem como o direito de solicitar seu encerramento, bloqueio, estorno ou transferência de valores, nos 
casos estipulados nos artigos 18 e 19 da Resolução CD/FNDE N°004/2020; 

IX - Responsabilizar-se pelo acompanhamento das transferências financeiras efetuadas pelo FNDE, de forma a garantir a aplicação tempestiva dos recursos creditados 
a seu favor; 

X - Aplicar os recursos recebidos, enquanto não forem utilizados em sua finalidade, obrigatoriamente em caderneta de poupança, aberta especificamente para o 
Programa, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou aplicá-los em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um mês. Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicação financeira vinculada à 
mesma conta corrente na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE/MEC, inclusive quando se tratar de caderneta de poupança, cuja aplicação dar-se-á 
mediante vinculação do correspondente número de operação à conta já existente; 

XI - Destinar os rendimentos das aplicações financeiras, após aprovação do FNDE, exclusivamente, às ações do presente Termo de Compromisso, incluindo-os nas 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos, devendo tais rendimentos ser obrigatoriamente computados a crédito da conta 
corrente específica; 

XII - Assumir a responsabilidade de efetuar as aquisições descritas no presente Termo de Compromisso, por adesão ás Atas de Registros de Preços do FNDE, estando 
ciente que o aceite a este termo de compromisso gera automaticamente adesão às atas de registro de preços da autarquia para os itens contemplados neste instrumento; 

XIII — Lançar em patrimônio, vistoriar, garantir a guarda e conservar os materiais e bens permanentes, discriminados no Plano de Ações Articuladas e adquiridos com 
recursos federais, sob pena de, não o fazendo, arcar com a restituição financeira dos mesmos, inclusive pela instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) caso 
necessário; 

XIV - Assegurar e destacar obrigatoriamente a participação do governo federal e do FNDE em toda e qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução 
das ações pactuadas no cronograma estabelecido neste Termo de Compromisso, além de inserir o selo Novo PAC no veículo; 

XV - Manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução deste Termo de Compromisso, para fins de fiscalização, de 
acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos; 

XVI - Emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município, com a identificação do FNDE/MEC, do PAR e do presente Termo de 
Compromisso, bem como arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação 
de contas referidos no Capitulo X, da Resolução CD/FNDE N°004/2020; 

XVII - Permitir o livre acesso aos órgãos de controle e ao FNDE a todos os atos administrativos e aos registros dos fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
objeto pactuado; 

XVIII - Apresentar, sempre que solicitado, ao FNDE/MEC ou a seu(s) representante(s) legalmente constituído(s) a via original de todo e qualquer documento 
comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos transferidos; 

XIX - Prestar esclarecimentos sobre a execução fisica e financeira do Programa, sempre que solicitado pelo FNDE/MEC, por órgão do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Ministério Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim; 

XX - Não considerar os valores transferidos no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento 
do ensino, por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

XXI - Prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no prazo e nas condições estipuladas no Capítulo X, da Resolução CD/FNDE N°004/2020; 

XXII - Manter em seu poder, à disposição do FNDE/MEC, dos órgãos de controle interno e externo e do Ministério Público, os comprovantes das despesas efetuadas à 
conta do programa, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) a que se refere o exercício do repasse dos recursos, a qual será divulgada no sitio eletrônico www.gov.br/fnde; 

XXIII - Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos 
utilizados na execução do objeto deste Termo de Compromisso, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente Instrumento, 
ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora; 
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XXIV - Responsabilizar-se, no menor tempo possível, por todos os procedimentos necessários à aquisição e manutenção dos bens e equipamentos, assim como zelar 
pelo regular uso no objetivo proposto e, quando necessário, realizar a adequações na estrutura fisica para suportar a instalação e guarda dos equipamentos adquiridos; 

XXV - Respeitar as orientações relativas a condutas a serem adotadas no período eleitoral, nos termos da Lei n°9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas, bem 
como ter conhecimento da vedação de liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que antecedem o pleito eleitoral; 

XXVI. Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Compromisso; 

Declaro, em complementação, que o ente federado cumpre com as exigências do art. 169 da Constituição Federal, que trata dos limites de despesa com pessoal e que 
os recursos próprios de responsabilidade do ente federado estão assegurados, conforme a Lei Orçamentária Municipal. 

Brasil ia/DF. 16 de MAIO de 2024. 

• 

• 

MANOEL VIRGULINO SIMAO - 021.050.874-42) 

PM MANARA - ( 09. 148. 131/0001-95 1 

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA DO DOCUMENTO 

Validado por Manoel Virgulino Simão - CPF: 021.050.874-42 em 16/05/2024 11:28:42 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/08/2024 às 11:17:44 foi protocolizado o documento
sob o Nº 98455/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira
Número da Licitação: 00002/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 01/08/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Manaira
Modalidade: Adesão a Ata de Registro de Preços (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Valor: R$ 469.499,00
Fontes de Recursos: Outras Transferências de Recursos do FNDE (569), Recursos não Vinculados de Impostos
(500).
Objeto: Aquisição de Ônibus Rural Escolar do tipo ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das redes
públicas de ensino no âmbito do Programa Caminho da Escola conforme Termo de Referência do edital do Pregão
nº 06/2023 do FNDE e Ata de Registro de Preços nº 8/2023 e Termo de Compromisso PAC Nº 957032-4 para o
município de Manaíra/PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 469.499,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): On-Highway Brasil Ltda.
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 36.519.422/0001-15
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Ata de Registro de Preços Sim ab90b9e08dbdc0acc41cc9dc3aec7eda

Consulta formal à empresa fornecedora dos produtos ou serviços Sim bb6f672862e3c2315f2116c29c733ff2

Edital que deu origem à ARP Sim 7150b580a987633c1bcb59841b65ddbb

Estudo Técnico Preliminar Sim bff4ec5d3c8d67385691a81e12264a6a

Formalização de demanda Sim 3d733fc72939d021f68fad21d8829ca1

Justificativa da contratação Sim bff4ec5d3c8d67385691a81e12264a6a

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) emitido(s) sobre o procedimento Sim 722a8a0608f899f7a7558102b122dca5

Pesquisa de mercado para demonstração de vantagem na adesão Sim bff4ec5d3c8d67385691a81e12264a6a

Proposta 1 - Proposta e Anexos - On-Highway Brasil Ltda. Sim 2f57d46cf34e0647401e85c3cb238915

Publicações Sim c1e5e763ddc04dcbb8f91b9575305f44

Ratificação Sim f5885729320a7638e3050636b194d032

Resposta da empresa fornecedora Sim bb6f672862e3c2315f2116c29c733ff2

Resposta oficial do órgão gerenciador autorizando a adesão Sim d316dc277d2fc20bc5a5f3bad3783e0f

Solicitação formal do órgão aderente ao órgão gerenciador Sim d14994b0a6c4ee028274428c3e222ec8
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João Pessoa, 23 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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PREF MUN DE MANAIRA 
ESTADO DA PARAÍBA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 23034.028908/2022-18 

CONTRATO N.° 80201 / 2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A(0) PREF MUN DE 
MANAIRA E A(0) ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., PARA OS FINS QUE 
SE ESPECIFICA. 

,014. 

01" 

A PREF MUN DE MANAIRA, com sede no(a) RUA JOSE ROSAS, 426, CENTRO, na cidade de MANAIRA/PB, 
inscrito(a) no CNPJ sob o n2 09.148.131/0001-95, neste ato representado(a) pelo(a) MANOEL 
VIRGULINO SIMÃO, nomeado(a) por ATA , publicada em MANAIRA de 02 de janeiro de 2020, CPF n2
021.XXX.XXX-42, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 36.519.422/0001-15, sediado(a) na RODOVIA MG-238, KM 73.5 - 
BLOCO II, SALA ON-HIGHWAY, DISTRITO INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por seu/sua DIRETOR(A), Sr/Sr . DEBORA ROCHA COSTA, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 
12 de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ónibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e 
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO NQ CATMAT QUANT. 
VALOR UNITÁRIO 
EM R$ 

VALOR TOTAL 
EM R$ 

3 
Ônibus Rural Escolar (ORE 
3) - Transmissão Mecânica 

 610416 1 469.499,00 469.499,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e 
quatrocentos e noventa e nove reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.1. Os preços deverão considerar as isenções do PIS/COFINS, nos termos da Lei nQ 11.529, de 22 
de outubro de 2010, e do ICMS nos termos do Convênio ICMS ri° 53/2007 e renovações, excetos para 
o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização 
do objeto. 

CLAUSULA SEXTA. PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 02/08/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 
Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei O 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.Q 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.52 14.133, de 2021); 

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente; 

9.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de 
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às 
solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos participantes; 

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.1.21. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos 
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que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento; 

9.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir 
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente 
Termo, no que couber; 

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa 
ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB para a execução das ações que lhe 
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro 
de preços, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle 
de qualidade dos itens produzidos e entregues err atendimento aos contratos firmados; 

9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo 
estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços. 

Pus 

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 
contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco per cento) do valor do contrato 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas. 

,ão'N 
10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
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10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.17.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Contrato. 

10.17.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
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especificamente no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 49, da Lei n° 14.133, de 2021); 

oleik 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso. 

c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que estiverem 
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor 
desses bens. 

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 1EE4.CE74.9D34.D2B5.8E6F.AC17.AF23.E76B. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: Manoel V. Simao.

115

115



qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o valor total da 
parcela não adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto. 

v. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o § 42 do art. 155 da Lei n.2 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 
2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n2 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber: 

PROGRAMA DE 
TRABALHO 

FONTE DE 
RECURSOS 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

NÚMERO DE 
EMPENHO 

DATA DE 
EMPENHO VALOR (R$) 

12 361 1005 15690000 4490.52 4558 02/08/2024 469.499,00 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
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atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 

" 12.527, de 2011, c/c art. 72, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §12) 

17.1. Fica eleito o Foro da justiça Federal e Seção judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

MANOEL 
VIRGULINO 
SIMAO:0210508 
/442 

Assinado de forma digital por MANOEL 
VIRGULINO SIMA0.'02105087442 
DN:c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretarla da 
RPCeltd Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-
CPF Al, ou=AC VAUD RFB VS, ou-AR 
CERT1FICADOFLA NUNES, ow-Presencial, 
ou.-071128S0000120, cn= MANOEL 
VIC,Q1 IKIC) SMAQ-0 .110CAO 

Dados:2024.08.02 16:59:16 -0300' 

MANOEL VIRGULINO SIMAO 

MANAIRA/PB, (1'2, de 

DEBORA ROCHA Assinado de forma digital por 

COSTA:0494587660 DEBORA ROCHA 
COSTA:04945876606 
Dados: 2024.08.14 1U:42:45 -03 OU' 6 

DEBORA ROCHA COSTA 

P/ Contratante P/ Contratada 
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DIARIO* OFICIAL DO * 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDIÇÃO ESPECIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNIC1P10 DE MANAÍRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — CENTRO 
CEP: 58.995-000, MANAIRA/P13. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 068/2024-GP, de 07 de março de 2024. 

Dispõe sobre a Designação 
de Servidor para exercer a 
função de Fiscal Técnico e 
Administrativo de 
Contratos, para o exercício 
de 2024, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de 
Manaira-PB, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, inciso 
II, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 14.133, de 01 
de abril de 2021, e; 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas ã 
Prefeitura Municipal de Mana íra-PB; 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado o servidor VANILDO BESERRA 
DA SILVA, inscrito no CPF n° 658.280.114-72, portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.575.500-SSP/PE, para exercer a função de 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE CONTRATOS da Prefeitura 
Municipal de Mana ira-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 
de março de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 

e 
a 

PAGINA 01 
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Paraíba, 15 de Agosto de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XV 1N° 3681 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento 
parcelado de material médico hospitalar destinados a Secretaria de 
Saúde do município de Joca Claudino/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 
Pregão Eletrônico n° 00015/2024. DOTAÇÃO: 02.060 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE DE JOCA CLAUDINO FMS 10 122 
0010 2023 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE SAUDE 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000279 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000280 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2025 MANUTENÇAO DE PROGRAMA DE SAUDE BUCAL 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000309 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000310 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2026 MANUTENÇAO DOS POSTOS MEDICOS 15001002 
Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000319 3390.30 99 
Material de Consumo 10 301 0040 2029 MANUTENÇAO DO 
PROGRAMA DE ATENÇAO BASICA — PAB 15001002 Recursos 
não Vinculados de Impostos — Saúde 000354 3390.30 99 Material de 
Consumo 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 
SUS provenientes do Governo Federal — Bloco de Manutenção 
000355 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 0040 2030 

. ANUTENÇA0 DO PRAGRAMA DE SAUDE DA FAMILIA — 
F 15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000370 

.5390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000371 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2032 MANUTENÇAO DA UNIDADE BASICA DA SAUDE 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000392 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000393 3390.30 99 Material de Consumo 10 301 
0040 2033 MANUTENÇAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
15001002 Recursos não Vinculados de Impostos — Saúde 000412 
3390.30 99 Material de Consumo 16000000 Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco 
de Manutenção 000413 3390.30 99 Material de Consumo. 
VIGÊNCIA: até 31/07/2025.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Joca Claudino e: CT N° 00066/2024 - 31.07.24 - DL 
MEDICAMENTOS LTDA - R$ 76.919,70; CT N° 00067/2024 - 
31.07.24 - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
BANDEIRANTE LTDA - RS 551.720,60; CT N° 00068/2024 - 
31.07.24 - ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 
HOSPITALARES LTDA - R$ 108.268,10 

• Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:719E82DB 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO 81/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N.° 81/2024 
PREGÃO ELETRONICO N.° 00022/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE 
DENTRO 
CONTRATADA: DIEGO DE S SANTOS PRIMO TRANSPORTE E 
SERVIÇOS, CNPJ n°45.904.871/0001-78. 
OBJETO: Locação de veículos, para atender as necessidades das 
diversas secretarias do Município de Lagoa de Dentro. 
VALOR TOTAL: RS 167.772,00 (Cento e sessenta e sete mil 
setecentos e setenta e dois reais). 
FONTES DE RECURSOS: PAB, MAC, FUS. FPM, ICMS e 
DIVERSOS. 
VIGÊNCIA: 12 meses. 
Lagoa de Dentro(PB), 12 de agosto de 2024. 

JOSÉ PEDRO DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Fabio Carlos Gonçalves de Brito 

Código Identificador:CC5F36C0 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 00006/2024 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Manaíra/PB, no 
uso de suas atribuições, informa aos interessados, o julgamento da 
impugnação do Edital da Concorrência, na forma eletrônica, N° 
00006/2024, que tem como objeto à Contratação de empresa 
especializada para a recuperação e manutenção da Escola Municipal 
Cicero Rabelo Nogueira, no município de Manaíra/PB, conforme 
Planilha Orçamentária, sendo o pedido de Impugnação da respectiva 
empresa EKS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNPJ/MF 
SOB N° 02.750.635/0001-31, sendo CONHECIDA A 
IMPUGNAÇÃO, uma vez que presentes os requisitos de 
admissibilidade e, no mérito INDEFERIDO, nos termos do 
julgamento presentes na decisão, mantendo a data de realização do 
certame assim como todos os itens do edital. A decisão sobre a 
impugnação está disponível no Portal de Compras Publicas 
(https://www.portaIdecompraspublicas.com.br/ . Outros 
esclarecimentos poderão ser fornecidos na Prefeitura Municipal, das 
08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, n° 
164, 2° andar, centro, na cidade de Manaíra/PB. E-mail: 
lic itacaoprefeiturademanaira@gmail.com 
Manaíra - PB, 14 de agosto de 2024. 

JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificadon6C704ECB 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO AO CONTRATO N° 80201/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — 
REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.028908/2022-18 
OBJETO: A aquisição de Ónibus Rural Escolar, dos tipos ORE 
ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano 
Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar 
diário de estudantes das redes públicas de ensino, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANAJRA - PB. 
CONTRATADO(S): ON-HIGHWAY BRASIL LTDA - CNPJ N° 
36.519.422/0001-15. 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 320 dias. 
VALOR GLOBAL: R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove 
mil quatrocentos e noventa e nove reais). 

Manaíra, 02 de agosto de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificadon6A88AD6F 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

00026/2024 

www.diariomunicipal.com.br/famup 25 Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: DAEE.3CD8.3068.4C70.65B1.7CBB.9F7D.5909. 
Comprovante de publicidade. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: Manoel V. Simao.
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João Pessoa - Quinta-feira, 15 de Agosto de 2024 Diário Oficiai 

staduais de Assistência Social 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.32.01 MATERIAL, 
1EM 011 SERVIÇO P/DISTRIBUIÇAO GRATUITA 08.244.1002.2101 MANUTENÇÃO DO CRAS 
100 Recursos não Vinculados de Impostos 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 660 Transferência 
le Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
18.244.1002.2104 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS - SCFV 500 
tecursos não Vinculados de Impostos 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 660 Transferência de 
tecursos do Fundo Nacional dc Assistência Social - FNAS 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 
2.40 SECRETARIA MUN. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 08.243.1002.2032 
dAN. DO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E ADOLECENTE 500 Recursos não Vinculados de 
mpostos 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO 08.243.1002.2060 MANUTENÇÃO DO PROG. 
'RIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS 660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 
iocial - FNAS 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até 09/08/2025. PARTES 
:ONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Lagoa e: CT N° 00073/2024 - 09.08.24 - MARIA JOSE 
tAMOS DOS SANTOS - RS 16.529.70; CT 00074/2024 - 09.08.24 - ALCIDERLANIO DUARTE 
1ATISTA EIRELI - RS 78.745,16; CT N°00075/2024 - 09.08.24 - CENTRAL DO CONSTRUTOR 
:OMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRU??7?0 LTDA- R$ 551.465,15; CT N° 
10076/2024 - 09.08.24 - META COMERCIO DE FERRAGENS E FERRAMENTAS EIRELI - R$ 
1.566,90; CT N°00077/2024 - 09.08.24. FRONT COMERCIAL LTDA - RS 531,60; CT N°00078/2024 
09.08.24 - MIRIAM SUZANA MORETTI RS 8.001,00; C1' N°00079/2024 - 09.08.24 - LENDARIO 
20M E IMPORTACAO DE MATS ELETRICOS LTDA - RS 13.387,20. 

XTRATO DE CONTRATO 
)BJETO: Construção dc Ginásio de Esportes no Municipio de Lagoa - PB, Extrato de Convênio N° 
lo Cadastro 24-80262, N° do Instrumento (Convênio n" 0023/2024) Concedesse Secretaria de Estado 
la cação e Convenente Prefeitura Municipal de Lagoa-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Concor-
en irônica n° 00001/2024. DOTAÇÃO: 20.60 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
2. .1080 CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO ESPORTIVO 500 Recursos não Vinculados de Im-

)ostos 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES 571 Transferências do Estado referentes a Convênios 
Instrumentos Congêncres vinculados à Educação Extrato de Convênio Ne do Cadastro 24-80262, N° 

lo Instrumento (Convênio n° 0023/2024) Concedesse Secretaria de Estado da Educação e Convenente 
'refeitura Municipal de Lagoa-PB.. VIGÊNCIA: até 09/02/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
dunicipal de Lagoa e: CONTRATO N° 00072/2024 - 09.08.2024 CONSTRUMAX CONSTRUCOES 
5 SERVICOS LTDA - R$ 422.364,10. 

XTRATO DE ADITIVO 
)BJETO: Construção de escola com 04 (quatro) salas de aulas no Município de Lagoa - PB (Convênio 
1°0384/2022). FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços n°00006/2022. ADITAMENTO: Dar conti-
alidade a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Lagoa c: 
2ontrato N°0002112023 -ANGULO CONSTRUCOES E SERV1COS EIRELI - CNPJ: 23.011.656/0001-
15 - 2° Aditivo - prorroga o prazo por mais 8 meses. ASSINATURA: 19.04.2024 

Prefeitura Municipal 
de Maneira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE RESULTADO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00003/2024 - LEI N• 14.133/2021 

ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N°90305/2024 (RESCINDIDO) 
) PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAiltA/PB, no uso das atribuições, torna 

op iiiubli csultado da licitação, modalidade Pregão, na forma eletrônica n° 00003/2024, que objetiva: 
qui c materiais de limpeza e higiene em geral para atender as necessidades das diversas acerc-

arias refeitura Municipal dc Manaira/PB; Licitante(s) Vencedor(es): COMERCIAL SANMAR 
;IDA - CNPJ N° 50.663.922/0001-57 - VALOR: RS 41.901,00; INDUSTRIA E COMERCIO DE 
'RODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LTDA - CNPJ N°08.158.664/0001-95 - VALOR: RS 
'9.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ N" 37.937.325/0001-05 - VALOR: RS 
2.066,20; LPK LTDA - CNPJ N" 00.535.560/0001-40 - VALOR: R$ 6.038,00; PICUHY DISTRI-
IUIDORA LTDA - CNPJ N e 42.772.140/0001-28 - VALOR: R$ 22.841,00; THALES DE LAESSES 
1EN RIQUES CHAVES 09233171477 - CNPJ N°36.136.131/0001-48 - VALOR: RS 224.869,50. 
/ALOR GLOBAL: R$ 397.366,50. 

Manaira - PB, 14 de Agosto de 2024 
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

PREGOEIRO OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00003/2024 - LEI N°14.133/2021 

ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N°90305/2024 (RESCINDIDO) 
)BJETO: Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para atender as necessidades das di-
,ersas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaira/PB, no uso de suas atribuições legais que foram 
:onferidas através pela lei federal n° 14.133/2021, RESOLVE: ADJUDICAR o resultado da licitação, 
nodal idade Pregão, na forma Eletrônica, n°00003/2024, com base nos elementos constantes do proces-
o correspondente, a: COMERCIAL SANMAR LTDA - CNPJ N°50.663.922/0001.57 - VALOR: R$ 
11.901,00; INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LTDA - CNPJ 
:1° 08. I 58.664/0001-95 - VALOR: RS 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ 
4° 37.937.325/0001-05 - VALOR: RS 22.066,20; LPK LTDA - CNPJ N° 00.535.560/0001-40 - VA-
.OR: RS 6.038,00; PICUHY DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ N°42.772.140/0001-28 - VALOR: R$ 
2.841,00; THALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477- CNPJ N°36.136.131/0001-
8 - VALOR: R$ 224.869,50. VALOR GLOBAL: RS 397.366,50. 

Mineira - PB, 14 dc Agosto dc 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00003/2024 - LEI N• 14.133/2021 

ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N°9030512024 (RESCINDIDO) 
O Prefeito do Município de Manaira/PB, no uso de suas atribuições legais, R ESOLV E: HOMOLC 
GAR, com base na Lei 14.133/2021,0 resultado da licitação, modalidade Pregão, na forma Eletránic: 
n° 00003/2024, que objetiva: Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para atender e 
necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaira/PB; com base nos clemente 
constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponente(s) vencedor(es): COMER 
CIAL SANMAR LTDA - CNPJ N° 50.663.922/0001-57 - VALOR: RS 41.901.00; INDUSTRIA 
COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LTDA - CNPJ N°08.158.664/0001-9 
- VALOR: RS 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ N° 37.937.325/0001-0 
- VALOR: RS 22.066,20; LPK LTDA - CNPJ N° 00.535.560/0001-40 - VALOR: RS 6.038,00; P: 
CUllY DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ N ° 42.772.140/0001-28 - VALOR: RS 22.841,00; THALE 
DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477- CNP) N°36.136.131/0001-48 - VALOR: R 
224.869,50. VALOR GLOBAL: RS 397.366,50. 

Maneira - PB, 14 de Agosto de 202 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N°00006/2024 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Manaira/PB, no uso de suas atribuições, informa ar 
interessados, o julgamento da impugnação do Edital da Concorrência, na forma eletrônica, N°00006/2021 
que tem como objeto à Contristação de empresa especializada para a recuperação e manutenção da Escol 
Municipal Cicero Rabelo Nogueira, no município de Manaira/PB, conforme Planilha Orçamentária, send 
o pedido de Impugnação da respectiva empresa EKS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - CNP. 
MF SOB N°02.750.635/0001-31, sendo CONHECIDA A IMPUGNAÇÃO, uma vez que presente 
os requisitos de admissibilidade e, no mérito INDEFERIDO, nos termos do julgamento presentes n 
decisão, mantendo a data de realização do certame assim como todos os itens do edital. A decisão sobt 
a impugnação está disponível no Portal de Compras Publicas (https://www.portaldecompraspublica 
com.br/). Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Prefeitura Municipal, das 08:00 ás 13:00h: 
através do Setor de Licitação, na Rua José Rosas, n° 164, 2° andar, centro, na cidade de Mangra/PI 
E-mail: licitacaoprefeiturademanaira@gmailcom 

Maneira - PB, 14 de agosto de 202,
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 80201/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.028908/2022-18 
OBJETO: A aquisição de ónibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4. ORE 1 4X4, ORE 1, ORE ; 
ORE 3, e ónibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estado: 
Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de emiti, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA - PB. 
CONTRATADO(S): ON-HIGHWAY BRASIL LTDA - CNPJ N°36.519.422/0001-IS. 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 320 dias. 
VALOR GLOBAL: RS 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil quatrocentos e noventa e nos 
reais). 
Marmita, 02 de Agosto de 2024 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00026/2024 
OBJETO: Aquisição de veículos para a frota municipal sendo: 02 (dois) automóveis tipo Van, cor 
capacidade mínima 16 lugares (15 lugares para passageiros e 1 para motorista); 01 (um) automóvi 
Utilitário tipo 07 lugares, com motor mínimo 1.6; 04 (quatro) motocicletas tipo alta, com motor rninim 
de 160 cilindradas; todos os veículos devem ser °Km, ano/modelo 2024 ou superior, conforme descriçã 
detalhada no termo de referência, para atender as necessidades das Secretarias da Saúde, Infraestrurun 
Ação Social e Educação do município de Manaira/PB. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB. 
CONTRATADO(S): CT N°92601/2024 MEDEIROS E SULLATO COMERCIO VEICULOS LIDA 
CPNJ N°03.972.82210001-22. VALOR: RS 582.326,66 e; CTN° 92602/2024 MOTOVALLE COMER 
CIO DE MOTOS LTDA, CNPJ N° 12.067.109/0001-25. VALOR: RS84.893,32. VALOR TOTAL: R 
667.219,98 (seiscentos e sessenta e sete mil duzentos c dezenove reais e noventa e oito centavos). 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses 
VALOR GLOBAL: RS 667.219,98 (seiscentos e sessenta c sete mil duzentos e dezenove reais e noveni 
e oito centavos). 
Manaira, 31 de julho de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: DAEE.3CD8.3068.4C70.65B1.7CBB.9F7D.5909. 
Comprovante de publicidade. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: Manoel V. Simao.
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EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO NO 11.065/2023 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 11029/2023 
CHAVE CGM:0.JWM-5EM2-594A-HY2H 
CONTRATANTE Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria de 
Infraestrutura, com sede na Avenida Rio Grande do Sul, n2 721, bairro dos Estados, João 
Pessoa-PB CNPJ sob n.9 08.778.326.0001-56, neste ato representada pelo Secretário 
Rubens Falcão da Silva Neto. 
CONTRATADO: ARKO CONSTRUÇÕES LTDA., CNPJ n9 10.715.077/0001-00. 
INSTRUMENTOS VINCULANTES:CONCORRENCIA No 11.029/2023, Proc. administrativo no 
10.446/7023, Contrato no 11.065/7023. 
OBJETO: EXECUÇÃO DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS DO ENTORNO DO 
PARQUE PARAHYBA IV, NO BAIRRO AEROCLUBE- JOÃO PESSOA/PB. 
FUNDAMENTO: Tal procedimento fundamentou-se no Art. 65 da Lei 8.666/93, do Contrato 
no 11.065/2023/SEINFRA, visando a inclusão de dotação orçamentária, na Cláusula Nona - 
dos Recursos Orçamentários 

Onde se lê: 
Classificação Funcional: 1100011101.15.451.5099.111063 SISTEMA VIÁRIO 
Natureza da despesa: 44.90.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte de Recursos: 1.5.00 • Recursos não vinculados de impostos; 1.7.54 - Recursos de 
Operações de Crédito 
Leia-se: 
Classificação Funcional: 11000.11101.15.451.5099.111063 SISTEMA VIÁRIO 
Natureza da despesa: 44.90.51 - OBRAS E INSTALAÇÕES; 
Fonte de Recursos: 1.5.00 - Recursos não vinculados de impostos; 1.7.54 - Recursos de 
Operações de Crédito; 1.7.04 - Transferências da União Referente a Compensações 
Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais 

EXTRATO DE CONTRATO N9 2.019/2024 UEP/SEGGOV 

CHAVE COM RIRS-C4IR-IW81-05WU 
PARTES: CONTRATANTE: SECRETÁRIO DE GESTÃO GOVERNAMENTAL DO MUNICÍPIO DE 
JOÃO PESSOA. 
CNPJ: 08.778.326/0001-56 
CONTRATADO: DSF - DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS FISCAIS LIDA 
CNPJ: n2 02.646.676/0001-82 
OBJETO: SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, com licenciamento de uso 
definitivo, não exclusivo, com entrega do Código Fonte e sua respectiva documentação 
técnica, atendendo aos requisitos técnicos e funcionais previstos no Termo de Referência, 
com recursos no âmbito do Programa João Pessoa Sustentável 
PRAZO EXECUÇÃO: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publicação da Ordem de 
Serviço; 
PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL: 27 (vinte e sete) meses, a contar da publicação da Ordem 
de Serviço. 
LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n9 71005/2023 
VALOR: R$ 16.000.003,00 (dezesseis milhões de reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
a) Classificação Funcional: 71.101.04.122.5552.711501 - Eficiência e Sust. Governamental 
h) Elemento de Despesa: 4.4.90.40 
ci Fonte de recursos: 1754 
d) Integrante do PPA Vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal no 10.520/2002, GN 2350-15, Lei Federal n9 8.666/1993, 
Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 147/2014, Decreto Federal no 
3.555/2000, Decreto Federal n2 1.024/2019, Lei Orgânica do Município de João Pessoa, 
Decreto Municipal n9 5.717/2006. Decreto Municipal ne 7.367/2011, Contrato de 
Empréstimo n2 4444-0C/BR, Regulamento Operacional do Programa João Pessoa 
Sustentável, Lei Federal n9 13.979/2020, Decreto Municipal n9 9.465/2020. 
João Pessoa, 30 de julho de 2024. 
Marcio (Nego Femandes Tavares de Albuquerque 
Secretário de Gestão Governamental do Município de João Pessoa Contratante 
Coordenador Geral do Programa João Pessoa Sustentável 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 03026/2024 
OBJETO: Aquisição de veículos para a frota municipal sendo: 02 (dois) automóveis tipo Van, 
com capacidade mínima 16 lugares (15 lugares para passageiros e 1 para motorista); 01 
(um) automóvel Utilitário tipo 07 lugares, com motor mínimo 1.6; 04 (quatro) motocicletas 
tipo alta, com motor mínimo de 160 cilindradas; todos os vekulos devem ser 0Km, 
ano/modelo 2024 ou superior, conforme descrição detalhada no termo de referência, para 
atender as necessidades das Secretarias da Saude, Infraestrutura, Ação Social e Educação 
do municipio de Manaira/PB. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA - PB. 
CONTRATADO(S): Cl' W 92601/2024 MEDEIROS E SULLATO COMERCIO VEICULOS LIDA, 
CPNJ N 03.972.822/0001-22, VALOR: R$ 582.326,66 e; CT N" 92602/2024 MOTOVALLE 

10 COMERCIO DE MOTOS LIDA, CNP.] N' 12.067.109/0001-25, VALOR: RS84.893,32. VALOR 
TOTAL: R$ 667.219,98 (seiscentos e sessenta e sete mil duzentos e dezenove reais e 
noventa e oito centavos). 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses 
VALOR GLOBAL: R$ 667.219.98 (seiscentos e sessenta e sete mil duzentos e dezenove reais 
e noventa e oito centavos). 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N2 80201/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 23034.028908/2022-18 
OBJETO: A aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, 
ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes 
das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAN/VELA - PB. 
CONTRATADO(S)- ON-HIGHWAY BRASIL LIDA - CNPJ N' 36.519.422/0001-15. 
DOTAÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 320 dias. 
VALOR GLOBAL: R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil quatrocentos e 
noventa e nove reais). 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA N9 6/2024 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Manaíra/PB, no uso de suas 
atribuições, informa aos Interessados, o julgamento da impugnação do Edital da Concorrência, 
na forma eletrônica. NO 00006/2024, que tem como objeto à Contrataçào de empresa 
especializada para a recuperação e manutenção da Escola Municipal Cicero Rabelo Nogueira, 
no município de Manaira/PB, conforme Planilha Orçamentária, sendo o pedido de Impugnação 
da respectiva empresa EKS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA CNPI/MF SOB No 
02.750.635/0001-31, sendo CONHECIDA A IMPUGNAÇÃO, uma vez que presentes os requisitos 
de admissibilidade e, no mérito INDEFERIDO, nos termos do julgamento presentes na decisão, 
mantendo a data de realização do certame assem como todos os itens do edital. A decisão 
sobre a impugnação está disponível no Portal de Compras Publicas 
(httPs://www.portaldecompraspublicas.com.brn Outros esclarecimentos poderão ser 
fornecidos na Prefeitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Rua 
José Rosas, no 164, 22 andar, centro, na cidade de Manaira/PB. E-mail: 
licitacaoprefeiturademanaira@gmailcom 

Manaira- PB, 14 de agosto de 2024. 
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2024 

LEI NO 14.133/2021 
ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N9 90305/2024 (RESCINDIDO) 

Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para atender as 
necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaíra/PB, no uso de 
suas atribuições legais que foram conferidas através pela lei federal no 14.133/2021, 
resolve: ADJUDICAR o resultado da licitação, modalidade Pregão, na forma Eletrônica, n9 
00003/2024, com base nos elementos constantes do processo correspondente, a: 
COMERCIAL SANMAR LIDA - CNPJ No 50.663.922/0001-57 - VALOR: RS 41.901,00; 
INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LIDA - CNPJ N9 
08.158.664/0001-95 - VALOR: R$ 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES • CNN No 
37.937.325/0001-05 - VALOR: R$ 22.066,20; LPK LIDA - CNPJ No 00.535.560/0001-40 - 
VALOR: RS 6.038,00; PICUHY DISTRIBUIDORA LIDA - CNPJ N O 42.772.140/0001-28 - VALOR: 
R$ 22.841,00; THALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477 - CNPJ N9 
36.136.131/0001-48 - VALOR: RS 224.869,50. VALOR GLOBAL: RS 397.366,50. 

Manaira - P8, 14 de agosto de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

Prefeito 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2024 

LEI N9 14.133/2021 
ITENS REMANCENTES DO CONTRATO NO 90305/2024 (RESCINDIDO) 

O Prefeito do Município de Maneira/PB, no uso de suas atribuições legais, 
resolve: HOMOLOGAR, com base na Lei 14.133/2021, o resultado da licitação, modalidade 
Pregão, na forma Eletrônica, no 00003/2024, que objetiva: Aquisição de materiais de 
limpeza e higiene em geral para atender as necessidades das diversas secretarias da 
Prefeitura Municipal de Manaira/PB; com base nos elementos constantes do processo 
correspondente, os quais apontam como proponente(s) vencedor(es): COMERCIAL 
SANMAR LIDA - CNPJ N9 50.663.922/0001-57 • VALOR: RS 41.901,00; INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE LIDA • CNPJ N9 08.158.664/0001-95 - 
VALOR: R$ 79.650,80; KARLA KAROLINE FONTES MENESES - CNPJ No 37.937.325/0001-05 

- VALOR: R$ 22.066,20; LPK LIDA - CNPJ NO 00.535.560/0001-40 - VALOR: RS 6.038,00; 
PICUHY DISTRIBUIDORA CEDA - CNPJ N O 42.772.140/0001-28 - VALOR: RS 22.841,00; 
"INALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 09233171477 - CNPJ N9 36.136.131/0001-48 - 
VALOR: RS 224.869,50. VALOR GLOBAL: R$ 397.366,50. 

Manaira - PB, 14 de agosto de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 3/2024 

LEI N9 14.133/2021 
ITENS REMANCENTES DO CONTRATO N9 90305/2024 (RESCINDIDO) 

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA/PB, no uso das 
atribuições, torna público o resultado da licitação, modalidade Pregão, na forma eletrônica 
no 00003/2024, que objetiva: Aquisição de materiais de limpeza e higiene em geral para 
atender as necessidades das diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Manaka/PB; 
Licitante(s) Vencedor(es): COMERCIAL SANMAR LIDA - CNPJ N2 50.663.922/0001-57 - 
VALOR: RS 41.901,00; INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA CAMPINENSE 
LTDA - CNPJ N9 08.158.664/0001-95 - VALOR: R$ 79.650,80; RABIA KAROLINE FONTES 
MENESES - CNPJ N9 37.937.325/0001-05 - VALOR: R$ 22.066,20; LPK LIDA - CNP] No 
00.535.560/0001-40 - VALOR: RS 6.038,00; PICUHY DISTRIBUIDORA LIDA - CNP/ N 
42.772.140/0001-28 • VALOR: R$ 22.841,00; THALES DE LAESSES HENRIQUES CHAVES 
09233171477 - CNPJ No 36.136.131/0001-48 - VALOR: R$ 224.869,50. VALOR GLOBAL: R$ 
397.366,50. 

Manaira - PB, 14 de agosto de 2024. 
JAIRO JUNIOR ALVES FRANÇA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS NO MUNICIPIO DE NATUBA-PB - MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE N2 914793/2021 OPERAÇÃO 1077296-42. 
FUNDAMENTO LEGAL: Tomada de Preços no 00003/2023. ADITAMENTO: Dar continuidade 
a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Natuba 
e: CT N9 00015/2024 - Pr Construcoes Ltda - CNPJ: 36.121.012/0001-11 - 19 Aditivo - 
prorroga o prazo por mais 90 dias. ASSINATURA: 15.08.24 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBUCO 

CREDENCIAMENTO DE COMPRA N9 00002/2024 
Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

chamamento público de compra objetivando: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO 
AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. Os interessados deverão 
apresentar envelope contendo a documentação e respectiva proposta até as 10:00 horas 
do dia 03 de Setembro de 2024, no endereço: Rua Presidente Epitácio Pessoa, 209 • Centro 
- Natuba - PB. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão pública para 
abertura do respectivo envelope. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal no 14.133/21; Lei Complementar no 123/06; Decreto Federal no 
11.878/24; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (083) 3397-1042. E-mail: cpinatuba@gmail.com. Edital: vzsvsv.natuba.pb.gov.br; 
www.tce.pb.gov.br; svww.gov.br/pncp, 

Natuba PB, 15 de Agosto de 2024 
OZIRES VIEIRA DE SOUZA 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUí 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA N9 18/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação e 
observado parecer da Assessoria Juridica, referente a Concorrência Eletrônica no 
00018/2024, que objetiva: CONSTRUÇÃO DE MURO PARA FECHAMENTO DA QUADRA 
POUESPORTIVA - BAIRRO PEDRO SALUSTINO; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 
com base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponente vencedor: VERTICALIZA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA • ME - RS 
205.551,26. 

Picuí - PB, 12 de Agosto de 2024 
CRIVAM° DANTAS REMIGIO 

Prefeito 

0  Este documento pode te, uenluedo no endereça &Optemo 
mtPl/mato mgov.te/autentmdade.atent. pelo Codeo D530102.0011600269

Dmonento *manado tetplaintente conforme Me noz200.2 de 24/01/2001. 
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ESTADO DA PARAÍBA
MUNICIPIO DE MANAÍRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 – PRÉDIO – CENTRO
CEP: 58995-000, MANAÍRA/PB.

CNPJ.: 09.148.131/0001-95

PORTARIA Nº 002/2024-GP, de 02 de janeiro de 2024.

Dispõe sobre a
Designação de
Servidor para
exercer a função
de Gestor de
Contratos, para o
exercício de 2024,
no âmbito da
P r e f e i t u r a
Municipal de
Manaíra-PB,  e dá
outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO
DE MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77,
inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal
14.133, de 01 de abril de 2021, e;
CONSIDERANDO,  a edição da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de
abri l de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos
Administrativos;
CONSIDERANDO; o disposto no art. 7º, § 1º, da lei Federal nº 14.133/
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas â
Prefeitura Municipal de Manaíra-PB;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica Designado a servidora JENIFFER
ISAMARA PEIXOTO BATISTA DE LIMA, inscrita no CPF nº
118.779.244-66, portadora da Carteia de Identidade nº 4.089.514-
SSP/PB, para exercer a função de Gestora de Contratos da Prefeitura
Municipal de Manaíra-PB, com as atribuições nos termos da norma
vigente.

                 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposições em contrário.

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Constitucional do município

de Manaíra-PB, em 02 de janeiro de 2024.

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
     - Prefeito Constitucional -

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: 1875.CD69.1D33.C7A3.8B57.277F.ECD1.E6B6. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: Manoel V. Simao.
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-4440110-**
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO 
OBJETO: Aquisição de Ônibus Rural Escolar do tipo ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das 
redes públicas de ensino no âmbito do Programa Caminho da Escola conforme Termo de Referência do 
edital do Pregão n° 06/2023 do FNDE e Ata de Registro de Preços n° 8/2023 e Termo de Compromisso 
PAC N° 957032-4 para o município de Manaíra/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do objeto relativo à 
contratação em tela no valor de R$ 469.499,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e 
noventa e nove reais): 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.600 Secretaria de Educação, Cultura e Turismo - 12 361 1005 1064 
Mobiliário e Equipamentos- PAR - 15690000 Outras —ransferências de Recursos do FNDE Controle dos 
demais recursos originários de transferências do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - 
FNDE. 4490.52 99 Equipamentos e Material Permanc_lte. 

Manaíra - PB, 26 de julho de 2024. 

JOÃO DEIVED PEREIRA SIMÃO 
Secretário d Finanças 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: D822.2596.F0FB.53B3.4C81.0DE6.0CB1.7E64. 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 DUNS®: 92*****07 

Razão Social: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/08/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEI: Não 

likorte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a certidão foi obtida através dc integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

• 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 28/04/2024 Automática 
FGTS Validade: 09/05/2024 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 30/09/2024 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 30/04/2024 
Receita Municipal Validade: 01/09/2024 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2025 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 24/04/2024 11:16 
CPF: 404.XXX.XXX-11 Nome: MARIA DA1ANE SILVA PEREIRA 
Ass: 

1 de 1 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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-,..1 r72?....--... !A.. 1..,„.•. 2.41,.,..to-

licença 

de 

"0". • eJa PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS 
.-1**1'-ki• ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO OU 

Na-fpw2: .......„.... EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS, concede a 

prevista na Lei Complementar 074 de 27/12/2002 §3° do art. 32 do dec. 3.215 

16 de janeiro de 2006, para o contribuinte abaixo identificado: 

INSCRIÇÃO: 03.84978-3 
NOME/RAZAO SOCIAL: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 

NOME FANTASIA: 

CNPJ/CPF: 36519422000115 

ENDEREÇO: MG-238 

NÚMERO: o COMPLEMENTO: KM 73.5. - BLOCO II - SALA ON-HIGH 

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 

DATA INICIAL: 01/01/2019 .., 
• 

ATIVIDADE PRINCIPAL: 
280 29.20-4-01 - FABRICAÇÃO DE CAMINHÕES E ÔNIBUS 

. Á 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS: 

382 28.11-9-00 - FABRICAÇÃO DE MOTORES E TURBINAS, PEÇAS E ACESSÓRIOS, EXCETO PARA AVIÕES E 
VEÍCULOS RODOVIÁRIOS 

109 29.10-7-01 - FABRICAÇÃO DE AUTOMOVEIS,CAMIONETAS E UTILITÁRIOS 
407 29.10-7-03 - FABRICAÇÃO DE MOTORES PARA AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS 
279 29.20-4-02 - FABRICAÇÃO DE MOTORES PARA CAMINHÕES E ÔNIBUS 

ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGENCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

Obs : "A REGULARIDADE DA ATIVIDADE DEPENDE DE INSPEÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA." 
VALIDADE DESTE ALVARÁ: 31/12/2024. ÁREA: 754.069 rn2. 
" CONTADOR ( A ) : BRUNA LAYS RIBEIRO GONDIM DA COSTA. 

" OS RESÍDUOS RECICLÁVEIS GERADOS DURANTE Áp'OPERAÇõ DESTA EMPRESA DEVERÃO SER 

DESTINADOS ÀS ASSOCIAÇÕES DE CATADORES É SETE LAGOAS, D FORME DELIBERAÇÃO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -CODE A DE 25/10/2022 (Diário Ofict. do Município -Edição 2030 
de 08/11/22)". 

/ 

SETE LAGOAS, 29 DE JA EIRO DE 2024. 

Fernando $ , * , F. Coelho 
. • • • • • •• • Geral . 
Rendas Mo e . . I • • 

41 C ° 

Emitente Fernando Otávio Ferreir. Coelho 

GERALDO ANTONIO DOS SANTOS Matrícula: 2686 SRM .MF 
Matricula: 20353 SRM/SMF Superintendente Geral de Ren , as Mobiliárias 

, 

FIXAR EM LUGAR VISÍVEL 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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02/01/2024. 11:35 about blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
_ . ._ 

-........ CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
36.519.422/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
02/03/2020 

NOME EMPRESARIAL 
ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
......* 

PORTF 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRICAO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
29.20-4-01 - Fabricação de caminhões e ônibus 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
28.11-9-00 - Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, exceto para aviões e veiculos rodoviários 
29.10-7-01 - Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 
29.10-7-03 - Fabricação de motores para automóveis, camionetas e utilitários 
29.20-4-02 - Fabricação de motores para caminhões e ônibus 
29.49-2-99 - Fabricação de outras peças e acessórios para veiculos automotores não especificadas anteriormente 
30.50-4-00 - Fabricação de veiculos militares de combate 
45.11-1-03 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados 
45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados 
45.11-1-06 - Comércio por atacado de ónibus e microônibus novos e usados 
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veiculos automotores 
45.12-9-02 - Comércio sob consignação de veiculos automotores 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veiculos automotores 
45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-06 - Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para veículos 
automotores 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 
46.85-1-00 - Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.20-1-00 -Testes e análises técnicas 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
ROD MG-238 

NÚMERO 
SM 

COMPLEMENTO 
KM 73.5 SALA ON-HIGHWAY BLOCO II 

CEP 
35.703-138 

RAIRRO,DISTRITO 
DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 

MUNICIPIO 
SETE LAGOAS 

UF 
MG 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
INTIMACOES.FISCAIS@IVECOGROUP.COM 

TELEFONE 
(31) 4042-0713 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
d,..... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI. 
02/03/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
......* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/01/2024 às 11:35:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 

about:blank 1/2 
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02/01/2024. 11:35 about:blank 

ii  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO oF INSCRIÇÃO 

36.519.422/0001-15 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

02/03/2020 

NOME EMPRESARIAL 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.20-2-00 - Atividades de teleatendimento 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

ROD MG-238 
NUMERO 

S/N 
COMPLLMLN I O 

KM 73.5 SALA ON-HIGHWAY BLOCO II 

CFP 

35.703-138 
BAIRRO/DISTRITO 

DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 
MUNICIPIO 

SETE LAGOAS 
UF 

MG 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

INTIMACOES.FISCAIS@IVECOGROUP.COM 
TELEFONE 

(31) 4042-0713 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/03/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119. de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/01/2024 às 11:35:17 (data e hora de Brasília). Página: 2/2 

about blank 2/2 
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Secretaria de Estado de 
Fazenda 

de Minas Gerais 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL 

DADOS CADASTRAIS 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 003681945.00-95 

NOME/NOME EMPRESARIAL: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

NOME FANTASIA: 

CNAE PRINCIPAL 1 DESCRIÇÃO: 2920-4/01 - Fabricação de caminhões e ônibus 

DESMEMBRAMENTO: 

CNAE SECUNDÁRIA I 2811-9/00 - Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, exceto para aviões e veículos 
rodoviários 

DESMEMBRAMENTO: 

NATUREZA JURIDICA : SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

REGIME DE RECOLHIMENTO: DEBITO E CREDITO CATEGORIA: Matriz 

DATA INSCRIÇÃO: 02/03/2020 MEI: não 

SITUACAO INSCRIÇÃO: Ativo DATA DA SITUAÇÃO DA 02/03/2020 

CPF/CNPJ: 36.519.42210001-15 

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO 

CEP: 35703138 UF: MINAS GERAIS 

MUNICIPIO: SETE LAGOAS 

DISTRITO / POVOADO: 

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL NORTE 

LOGRADOURO: ROD - MG-238 

NUMERO: S/N 

COMPLEMENTO DO CEP: 

COMPLEMENTO: KM 73.5 SALA ON-HIGHWAY BLOCO II 

EMITIDO EM 

05/12/2023 15:49:56 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2 constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. lida Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Po-taria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 09:40:17 do dia 15/04/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/10/2024. 
Código de controle da certidão: 9AFD.57FF.65DD.4106 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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14/06/2024, 13:53 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

Negativa 

CERTIDÃO EMITIDA EM: 
14/06/2024 

CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
12/09/2024 

NOME/NOME EMPRESARIAL: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 003681945.00- 
95 CNPI/CPF: 36.519.422/0001-15 SITUAÇÃO: Ativo 

LOGRADOURO: ROD MG-238 NÚMERO: S/N 

COMPLEMENTO: KM 73.5 SALA ON- 
HIGHWAY BLOCO II, 

BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL 
NORTE CEP: 35703138 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: SETE LAGOAS UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação 
de separaçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de 
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneração do nco, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Divida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio da Secretaria de Estado de 
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br r> certidão de débitos tributários r> 

certificar documentos 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2024000771802201 

https://www2.fazenda.mq.gov.br/solictrI/SOLJCDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid°/0E30+de+D°/0E9bitos+Tribur/oE1nos&numProto. .. 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS 
Secretaria de Administração 

REQUERIMENTO: 

DATA: 

REQUERENTE: 

CPF/CNN: 

CERTIDÃO 

7658 

05 DE MARÇO DE 2024 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

36.519.422/0001-15 

A Seção de Certidões da Secretaria Municipal de 
Administração certifica em cumprimento ao despacho exarado no 
requerimento acima e ouvidos os departamentos competentes, ficou 
constatado que a requerente citada não é inscrita na 
Superintendência de Rendas Imobiliárias e é inscrita na 
Superintendência de Rendas Mobiliárias desta Prefeitura, sob o ne 
03.84978-3, com atividade de 29.20-4-01 — Fabricação de caminhões e 
ônibus, com início em 01/01/2019, estabelecida na Rodovia MG — 
238, km 73,5, bloco II, sala On-Highway, Distrito Industrial Norte, 
estando quite com os tributos municipais, ressalvada a prerrogativa 
da Fazenda, conforme parágrafo único do Art. 29, do Decreto 
6.033/2019, em sendo apurado débitos anteriores ou posteriores a 
esta emissão, realizar inscrição em divida ativa e cobrança, nos 
moldes da lei, bem como sua revogação; que a presente certidão está 
disponível no site: *http://ecidadao.setelagoas.mg.gov.br, com o 
prazo de validade de 180 dias a partir desta data.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

Sete Lagoas, 05 de março de 2024. 

*Para verificar autenticidade da Certidão, utilize o QR Code ou acesse: ecidadao.setelagoas.mg.gov.br > Acompanhamento de 
protocolo > Digite o CPF/CNP.I > Digite o número do protocolo e o ano (utilize apenas números). 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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15/0712024, 15:21 Consulta Regularidade do Empregador 

CA I 7 q1 
Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão Social: 
Endereço: 

36.519.422/0001-15 
ON HIGHWAY BRASIL LTDA 
ROD MG-238 SN SALA IVECO KM 73,5 / DISTRITO INDUSTRIAL / SETE LAGOAS / MG / 
35703-138 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o 
FGTS. 

Validade:14/07/2024 a 12/08/2024 

Certificação Número: 2024071400465485213258 

Informação obtida em 15/07/2024 15:21:52 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 36.519.422/0001-15 

Certidão n°: 14742904/2024 

Expedição: 04/03/2024, às 15:09:07 

Validade: 31/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 36.519.422/0001-15, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

SETE LAGOAS 

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA 

CERTIFICO que. revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CR/EL nesta comarca, até a 
presente data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários, 
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra: 

Nome: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 121/2010 
do Conselho Nacional de Justiça; 

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados; 

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição; 

d) esta Certidão inclui os processos físicos e ele:rônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial 
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a 
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do 
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema 
unificado abrange todas as comarcas do Estado; 

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de 
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da 
Corregedoria Geral de Justiça. 

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas. 

Certidão solicitada em 08 de Julho de 2024 às 15:48 

SETE LAGOAS, C8 de Julho de 2024 às 15:48 

Código de Autenticação: 2407-0815-4804-0690-1041 

Para validar esta certidão, acesse o sitio do TAIG (mtimg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO 
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código. 

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer 
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa 
de fraude. 

1 de 1 
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COnfidential 

I v ECO•GROUP Brasil 

Corporate Office: 
Alameda Oscar Nlemeyer, n9 132 - 
99 Andar, CEP 34.006-049, Nova 
Lima/MG - Brasil 

Belo Horizonte, 08 de novembro de 2023 

índices Econômico Financeiros 

Empresa: ON-Highway Brasil Ltda. 

CNP.I: 35.519.422/0001-15 

índices Financeiros — Balanço Patrimonial 

Valores Expressos em milhares (85) 

Dados do Balanço em 30 de setembro de 2023. 
On-Highway

Brasil Ltda. 

Ativo 4.105.873 

Circulante 3.287.646 

Realizável a Longo Prazo 52.054 

Demais Ativos Não Circulante 766.173 

Passivo + Patrimônio Líquido 4.105.873 

Passivo Circulante 2.111.009 

Passivo Não Circulante 155.157 

Patrimônio Liquido 1.839.707 

índice de Liquidez Geral 1,47 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

índice de Liquidez Corrente 1,56 

LC = (Ativo Circulante) / Passivo Circulante) 

Grau de Solvência Geral 1,81 

SG = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

Assinado de forma digital por 
FERNANDO DO NASCIMENTO FERNANDO DO NASCIMENTO 

H ERMIDAS:11854576666 HERMIDAS:11854576666 
Dados: 2024.01.04 16:26:16 -0300' 

Fernando do Nascimento Hermidas 

CRC MG-124185/0-2 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 
Nome Empresarial: 

Natureza Jurídica: 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

CNPJ 

36.519.422/0001-15 

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo Data de Inicio de Atividade 

02/03/2020 19/02/2020 

Endereço Completo: 

RODOVIA MG-238 SN KM: 73,5; BLOCO: II; SALA: ON - HIGHWAY; - BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL NORTE CEP 35703-138 - 
SETE LAGOAS/MG 

Objeto Social: 

(A) PRODUCAO, IMPORTACAO, EXPORTACAO. LOCACAO E VENDA, INCLUSIVE COM ORGANIZACAO PROPRIA, DE 
VEICULOS A MOTOR, DE CARGA E DE PASSAGEIROS, MOTORES, OUTROS GRUPOS E SUBGRUPOS, COMPONENTES. 
PECAS DE REPOSICAO E ACESSOR1OS (B) REPRESENTACAO COMERCIAL E AGENTES DO COMERCIO DE VEICULOS 
AUTOMOTORES, DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS E USADOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES E DISTRIBUICAO DE 
PRODUTOS FABRICADOS POR TERCEIROS (C) PARTICIPACAO EM OUTRAS SOCIEDADES COMO SOCA, QUOTISTA OU 
ACIONISTA (0) PRESTACAO DE SERVICOS PROFISSIONAIS TECNICOS E ADMINISTRATIVOS, DIRETA OU INDIRETAMENTE 
RELACIONADOS COM OS OBJETIVOS SOCIAIS, BEM COMO A PRESTACAO DE SERVICOS DE TREINAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL A TERCEIROS (E) LICENCIAMENTO A TERCEIROS PARA FABRICACAO, PRESTACAO DE 
ASSISTENCIA TECNICA, SERVICOS DE ENGENHARIA E DE DIRECAO E DEMAIS ATIVIDADES SEMELHANTES OU 
CORRELATAS (F) DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO CUSTOMIZAVEIS (G) 
LICENCIAMENTO A TERCEIROS PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE 
VEICULOS AUTOMOTORES (H) COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS SIDERURGICOS E METALURGICOS, EXCETO PARA 
CONSTRUCAO (I) FABRICACAO DE VEICULOS MILITARES DE COMBATE, (J) AGENCIAMENTO DE NEGOCIOS, NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS (K) ATIVIDADES BASEADAS EM SISTEMAS DE INTEGRACAO TELEFONE-COMPUTADOR (L) ATIVIDADES DE 
MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO. 

Capital Social: R$ 2.139.329.212,83 
DOIS BILHÕES E CENTO E TRINTA E NOVE MILHÕES E TREZENTOS 
E VINTE E NOVE MIL E DUZENTOS E DOZE REAIS E OITENTA E TRÊS 
CENTAVOS 

Capital Integralizado: R$ 2.139.329.212,83 
DOIS BILHÕES E CENTO E TRINTA E NOVE MILHÕES E TREZENTOS 
E VINTE E NOVE MIL E DUZENTOS E DOZE REAIS E OITENTA E TRÊS 
CENTAVOS 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(Lei Complementar n° 123, de 2006) 

NÃO 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

CPF/CNPJ Nome Participação no Espécie de Sócio/ Term. Mandato 
Capital Administrador 

08.665.263/0001-21 IVECO ESPANA, S.L. R$ 1.521,86 SOCIO XXXXXXX 

44.739.521/0001-30 IVECO GROUP N.V. R$ 2.139.327.690,97 SOCIO XXX)0(XX 

Administrador Nomeado/Término do Mandato 

CPF/CNPJ 

019.259.236-06 

727.992.186-87 

140.256.458-90 

158.430.468-50 

133.569.298-36 

Nome 

FABRIZIO SALVATICO 

GEORGE EDUARDO MARTINS FERREIRA 

HUMBERTO MARCHIONI SPINETTI 

MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI 

MARCO AURELIO BUCHMANN DE GERAIS RANGEL 

Térm. Mandato 

XXXXXXX 

)00000CX 

)<X>00CXX 

)000000C 

XXXXXXX 

Situação: ATIVA Status: xxxxxxx 

Último Arquivamento: 23/04/2024 Número: 11654882 

Ato 021 - ATA DE REUNIAO/ASSEMBLEIA DE SOCIOS 

24/343.623-8 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acosse o site da JUCEMG (http:// 
www.jucemg.mg.gov.br) e dique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o n° C240001484135 e visualize a certidão) 

Página 1 / 2 
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IVCCO 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
(Em milhares de reais) 

Ativo 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 763.548 
Instrumentos financeiros derivativos 5.522 
Clientes 826.991 
Estoques 1.130.830 
Impostos a recuperar 80.919 
Outros ativos circulantes 189.867 

2.997.677 

Ativo não circulante 
Impostos a recuperar 32.281 
Depósitos judiciais 22.686 
Investimentos 2.899 
Imobilizado 445.719 
Ativo de direito de uso 14.210 
Intangível 281.013 

798.808 

Total do ativo 3.796.485 

I VECO.GROUP 
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ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Em milhares de reais) 

Passivo 
Circulante 
Fornecedores 615.338 
Arrendamentos 4.633 
Instrumentos financeiros derivativos 19.832 
Salários e obrigações sociais 86.424 
Obrigações tributárias 89.979 
Provisões para garantias, bônus e comissões 495.586 
Débitos com partes relacionadas 351.287 
Outros passivos circulantes 182.244 

1.845.323 

Passivo não circulante 
Arrendamentos 10.708 
Empréstimos e financiamentos 54.270 
Salários e obrigações sociais 2.224 
Provisões para garantias, bônus e comissões 19.543 
Provisões para riscos 88.399 

175.144 

Total do passivo 2.020.467 

Patrimônio líquido 
Capital social 2.139.329 
Reserva de capital 2.457 
Ajuste de avaliação patrimonial (17.862) 
Prejuízos acumulados (347.906) 
Total do patrimônio liquido 1.776.018 

Total do passivo e patrimônio líquido 3.796.485 

I VECO-GROUP 
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ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO 2023 
(Em milhares de reais) 

Receita líquida de vendas e serviços 4.879.719 
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (4.359.231) 
Lucro bruto 520.488 

Despesas com vendas (43.058) 
Despesas gerais e administrativas (392.491) 
Equivalência patrimonial (42.768) 
Outras despesas e receitas operacionais, líquidas (77.725) 

(556.042) 
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras (35.554) 

Resultado financeiro, líquido (89.028) 

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (124.582) 

Imposto de renda e contribuição social: 
Corrente 
Diferido 

Prejuízo líquido do exercício (124.582) 

FERNANDO DO 
NASCIMENTO 
HERMIDAS:11854576666 

Assinado de forma digital por 
FERNANDO DO NASCIMENTO 
HERMIDAS:11854576666 
Dados: 2024.04.01 12:44:33 -0300' 

Fernando do Nascimento Hermidas 
CRC MG-124185/0-2 

1 V ECO•GROUP 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: Manoel V. Simao.

142

142



,T.nticfr. 

v E CO•GROUP Brasil 

Corporate Office: 
Alameda Oscar Niemeyer, nP 132 - 
95 Andar, CEP 34.006-049, Nova 
Lima/MG - Brasil 

Belo Horizonte, 08 de novembro de 2023 

Índices Econômico Financeiros 

Empresa: ON-Highway Brasil Ltda. 

CNN: 35.519.422/0001-15 

Índices Financeiros — Balanço Patrimonial 

On-Highway 
Brasil Ltda. 

Valores Expressos em milhares (RS) 

Dados do Balanço em 30 de setembro de 2023. 

Ativo 4.105.873 

Circulante 3.287.646 

Realizável a Longo Prazo 52.054 

Demais Ativos Não Circulante 766.173 

Passivo + Patrimônio Liquido 4.105.873 

Passivo Circulante 2.111.009 

Passivo Não Circulante 155.157 

Patrimônio Liquido 1.839.707 

índice de Liquidez Geral 1,47 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

índice de Liquidez Corrente 1,56 

LC = (Ativo Circulante) / Passivo Circulante) 

Grau de Solvência Geral 1,81 

SG =- (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

Assinado de forma digital por 
FERNANDO DO NASCIMENTO FERNANDO DO NASCIMENTO 

HERMIDAS:11854576666 HERMIDAS:11854576666 
Dados: 2024.01.04 16:26:16 -0300' 

Fernando do Nascimento Hermidas 

CRC MG-124185/0-2 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA 

Lei Federal No 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-MG 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais 

No 3123900/ 2024 
Emissão: 02/04/2024 

Validade: 31/03/2025 

Chave: Z2aA4 

CERTIFICAMOS que o(a) profissional encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os dados abaixo. 
CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o(a) interessado(a) não se encontra em débito com o 
CREA-MG. 

  Interessado(a)  

Profissional: EVANDRO CARLOS ODLEVAK 

Registro: 2613686790 

CPF: 182.***.***-90 

Endereço.  

Tipo de Registro: VISTO PROFISSIONAL 

Data Inicial: 07/11/2014 

Data Final: Indefinido 

Número do Visto: 5P5062314719D 

Titulo(s)  

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO AUTOMOTIVO 

Atribuição: RESOLUCAO 218 , ARTIGO 12 // OBSERVACOES DE 29 DE JUNHO DE 1973, DO CONFEA 

Data de Formação: 09/03/2006 

  Descrição  

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

  Informações / Notas  

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos. 

- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

  Última Anuidade Paga  

Ano 2023 (111) 

  Autos de Infração  

Nada consta 

  Responsabilidades Técnicas  

Empresa: ON - HIGHWAY BRASIL ITDA 

Registro: 0001077180 

CNPJ: 36.519.422/0001-15 

Data inicio: 14/12/2021 

Data Fim: Indefinido 

Data Fim de Contrato: Indefinido 

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO 

r — Situacao 

ATIVO 

Historico Situacao Registro 

Data Inicial:  

I, 07/11/2014 I r 

Data Final: 

A autent,odade desta Certidão pode ser veificada em: https //crea-mg sitaccom br/publico/, com a chave: Z2aA4 
Impresso em: 02/0412024 as 1445:58 por: adapt. ip. 134.238.157.38 
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Tas 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 02/01/2024 11:49:22 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017. Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: 

Natureza Juridica: 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA.

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

CNPJ 

36.519.422/0001-15 

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo 

02/03/2020 

Data de Inicio de Atividade 

19/02/2020 

Endereço Completo: 

RODOVIA MG-238 SN KM: 73,5: BLOCO: II; SALA: ON - HIGHWAY: - BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL NORTE CEP 35703-138 - 
SETE LAGOAS/MG 

Objeto Social: 

(A) PRODUCAO, IMPORTACAO, EXPORTACAO, LOCACAO E VENDA, INCLUSIVE COM ORGANIZACAO PROPRIA, DE 
VEICULOS A MOTOR, DE CARGA E DE PASSAGEIROS, MOTORES, OUTROS GRUPOS E SUBGRUPOS, COMPONENTES, 
PECAS DE REPOSICAO E ACESSORIOS (B) REPRESENTACAO COMERCIAL E AGENTES DO COMERCIO DE VEICULOS 
AUTOMOTORES, DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS E USADOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES E DISTRIBUICAO DE 
PRODUTOS FABRICADOS POR TERCEIROS (C) PARTICIPACAO EM OUTRAS SOCIEDADES COMO SOCIA, QUOTISTA OU 
ACIONISTA (D) PRESTACAO DE SERVICOS PROFISSIONAIS TECNICOS E ADMINISTRATIVOS, DIRETA OU INDIRETAMENTE 
RELACIONADOS COM OS OBJETIVOS SOCIAIS, BEM COMO A PRESTACAO DE SERVICOS DE TREINAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL A TERCEIROS (E) LICENCIAMENTO A TERCEIROS PARA FABRICACAO, PRESTACAO DE 
ASSISTENCIA TECNICA, SERVICOS DE ENGENHARIA E DE DIRECAO E DEMAIS ATIVIDADES SEMELHANTES OU 
CORRELATAS (F) DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO CUSTOMIZAVEIS (G) 
LICENCIAMENTO A TERCEIROS PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE 
VEICULOS AUTOMOTORES (H) COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS SIDERURGICOS E METALURGICOS, EXCETO PARA 
CONSTRUCAO (I) FABRICACAO DE VEICULOS MILITARES DE COMBATE, (J) AGENCIAMENTO DE NEGOCIOS, NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS (K) ATIVIDADES BASEADAS EM SISTEMAS DE INTEGRACAO TELEFONE-COMPUTADOR (L) ATIVIDADES DE 
MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO. 

Capital Social. RS 2.139.329.212,83 
DOIS BILHÕES E CENTO E TRINTA E NOVE MILHÕES E TREZENTOS 
E VINTE E NOVE MIL E DUZENTOS E DOZE REAIS E OITENTA E TRÊS 
CENTAVOS 

Capital Integralizado: R$ 2.139.329.212,83 
DOIS BILHÕES E CENTO E TRINTA E NOVE MILHÕES E TREZENTOS 
E VINTE E NOVE MIL E DUZENTOS E DOZE REAIS E OITENTA E TRÊS 
CENTAVOS 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(Lei Complementar n° 123, de 2006) 

NÃO 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Té mino do Mandato 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

CPF/CNPJ Nome Participação no Espécie de Sócio/ Térm. Mandato 
Capital Administrador 

08.665.263/0001-21 IVECO ESPANA, S.L. RS 1.521,86 SOCIO )0(XXXXX 

44.739.521/0001-30 IVECO GROUP N.V. RS 2.139.327.690,97 SOCIO )0000(XX 

Administrador Nomeado/Término do Mandato 

CPF/CNPJ 

019.259.236-06 

727.992.186-87 

140.256.458-90 

158.430.468-50 

133.569.298-36 

Nonie 

FABRIZIO SALVATICO 

GEORGE EDUARDO MARTINS FERREIRA 

HUMBERTO MARCHIONI SPINETTI 

MARCIO ALEXANDRE QUERICHELLI 

MARCO AURELIO BUCHMANN DE GERAIS RANGEL 

Térm. Mandato 

xxxmoo( 

)00(XXXX 

XXXXXXX 

)0(XXXXX 

)000000C 

Situação: ATIVA Status: xxxxxxx 

Último Arquivamento: 20/11/2023 Número: 11045115 

Ato 

Evento(s) 

002 - ALTERACAO 

2003 - ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

2005 - SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

23/690.452-3 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (http:// 
www.jucemg.mg.gov.br) e dique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o n° C230003985785 e visualize a certidão) 

Página 1 / 2 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: 

Natureza Juridica: 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela: 
CNPJ Endereço 
36.519.422/0009-72 AVENIDA GENERAL DAVID SARNOFF, 340, SALA ON-HIGHWAY, BAIRRO CIDADE INDUSTRIAL, 

32210-110, CONTAGEM/MG 
36.519.422/0007-00 AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, 11825, BAIRRO CIDADE INDUSTRIAL, 81170-300, 

CURITIBA/PR 
36.519.422/0002-04 ALAMEDA OSCAR NIEMEYER, 132, SALA 901 E 902, BAIRRO VALE DO SERENO, 34006-049, NOVA LIMA/ 

MG 
36.519.422/0008-91 RUA GOMES DE CARVALHO, 1629, CONJ 121 E 122 ANDAR 12 EDIF MILAN HEAD 

OFFICE, BAIRRO VILA OLIMPIA, 04547-006. SAO PAULO/SP 
36.519.422/0005-49 RODOVIA MG-238, S/N, KM 73.5 BLOCO II SALA 1, BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL 

NORTE. 35703-138, SETE LAGOAS/MG 
36.519.422/0006-20 AVENIDA JEROME CASE, 1801, EDIF ON-HIGHWAY SALA ON-HIGHWAY, BAIRRO EDEN, 18087-220, 

SOROCABA/SP 
NADA MAIS# 

Belo Horizonte, 06 de Dezembro de 2023 17:12 

E PAULA 
SE • RETÁRIA GE 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (http:// 
www.jucemg.mg.gov.br) e dique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o n° C230003985785 e visualize a certidão) 

23/690.452-3 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 02/01/2024 11:49:22 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
CNPJ: 36.519.422/0001-15 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: E35A.3CCB.294E.4827.5A42.B723.A814.E7B3. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: Manoel V. Simao.
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• 
• 

DIARIO* OFICIAL DO * 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDIÇÃO ESPECIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNIC1P10 DE MANAÍRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — CENTRO 
CEP: 58.995-000, MANAIRA/P13. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 068/2024-GP, de 07 de março de 2024. 

Dispõe sobre a Designação 
de Servidor para exercer a 
função de Fiscal Técnico e 
Administrativo de 
Contratos, para o exercício 
de 2024, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de 
Manaira-PB, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, inciso 
II, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 14.133, de 01 
de abril de 2021, e; 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas ã 
Prefeitura Municipal de Mana íra-PB; 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado o servidor VANILDO BESERRA 
DA SILVA, inscrito no CPF n° 658.280.114-72, portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.575.500-SSP/PE, para exercer a função de 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE CONTRATOS da Prefeitura 
Municipal de Mana ira-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 
de março de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 

e 
a 

PAGINA 01 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/08/2024 às 11:35:54 foi protocolizado o documento
sob o Nº 98480/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Número do Contrato: 000802012024
Data da Publicação: 15/08/2024
Data da Assinatura: 02/08/2024
Data Final do Contrato: 18/06/2025
Valor Contratado: R$ 469.499,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Aquisição de Ônibus Rural Escolar do tipo ORE 3 para o transporte diário de Estudantes das redes
públicas de ensino no âmbito do Programa Caminho da Escola conforme Termo de Referência do edital do Pregão
nº 06/2023 do FNDE e Ata de Registro de Preços nº 8/2023 e Termo de Compromisso PAC Nº 957032-4 para o
município de Manaíra/PB
Contratado (Nome): On-Highway Brasil Ltda.
Contratado (CNPJ): 36.519.422/0001-15

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim daee3cd830684c7065b17cbb9f7d5909

Comprovantes de regularidade da contratada Sim e35a3ccb294e48275a42b723a814e7b3

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim d8222596f0fb53b34c810de60cb17e64

Contrato ou instrumento equivalente Sim 1ee4ce749d34d2b58e6fac17af23e76b

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 461b84d3f2f33eac580c79f727753c8b

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 461b84d3f2f33eac580c79f727753c8b

Designação do gestor do contrato Sim 1875cd691d33c7a38b57277fecd1e6b6

João Pessoa, 23 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: DE74.1664.4B64.B7B2.8FEE.F07A.B0E9.B1A9. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

98455/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Manaira
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/08/2024 às 11:36h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 98480/24 ao Documento 98455/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 98455/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 108 - 119 1ee4ce749d34d2b58e6fac17af23e76b

Designação da fiscalização técnica do contrato 120 461b84d3f2f33eac580c79f727753c8b

Comprovante de publicidade 121 - 124 daee3cd830684c7065b17cbb9f7d5909

Designação do gestor do contrato 125 1875cd691d33c7a38b57277fecd1e6b6

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 126 d8222596f0fb53b34c810de60cb17e64

Comprovantes de regularidade da contratada 127 - 148 e35a3ccb294e48275a42b723a814e7b3

Designação do fiscal administrativo do contrato 149 461b84d3f2f33eac580c79f727753c8b

RECIBO PROTOCOLO 150 de7416644b64b7b28feef07ab0e9b1a9

João Pessoa, 23 de Agosto de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/08/2024 13:12. Validação: B2E1.BFF4.4801.0A56.6EF8.E7F0.0643.D638. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 98455/24. Data: 23/08/2024 11:36. Responsável: tramita.
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